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APRESENTAÇÃO  
GERAL
Todo cidadão e cidadã têm o sonho de se realizar por meio 
do trabalho e temos o compromisso de fazer com que esse dese-
jo se realize. Num país com uma dívida social como a nossa, isso 
requer que o governo dê especial atenção aos que por longos 
anos estiveram excluídos do processo de desenvolvimento do 
país. Requer uma vigorosa rede de proteção e promoção social 
como a que estamos implementando para que as pessoas se 
insiram nos direitos e deveres da cidadania e, assim, possam 
construir uma vida mais digna. Mas implica também, por deri-
vação dessa rede, uma estrutura que amplie as possibilidades 
de crescimento da nossa gente por meio de sólidas políticas de 
geração de trabalho e renda.
Estamos investindo em parcerias para ampliação dessas 
ações, no caminho da construção da emancipação das pesso-
as, famílias e comunidades beneficiárias dos programas sociais. 
O objetivo é a promoção do desenvolvimento integral e integrado, 
incluindo as dimensões social, econômica, cultural, pessoal.
Nesse sentido, é muito oportuna a produção deste Guia, re-
alizado pela Fundação Banco do Brasil a partir da metodologia 
desenvolvida pelo Instituto Florestan Fernandes. O Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) apoiou essa 
iniciativa porque percebe o potencial do trabalho de aperfeiçoa-
mento das políticas de inclusão produtiva. 
Este Guia pode ser um importante instrumento para gestores 
públicos, representantes de entidades que desenvolvem projetos 
de geração de renda e beneficiários dos programas de transferên-
cia de renda desenvolverem projetos de geração de renda tecnica-
mente viáveis. Além disso, esta publicação poderá contribuir para 
aprimorar as estratégias de políticas, programas e ações voltadas 
para redução da desigualdade no Brasil. Esta é uma luta que es-
tamos conseguindo vencer, num esforço integrado entre União, 
estados, municípios e sociedade. 
Na busca de alternativas econômicas sustentáveis e inclu-
sivas são muitos os desafios. Temos de pensar, por exemplo, em 
como prosperar incorporando novas tecnologias e mercados sem 
perder os compromissos inaugurais com a qualidade, a preserva-
ção dos recursos naturais, os valores da família e do respeito ao 
primado da vida. 
São valores que seguem nos guiando em nossa tarefa de 
construir um país mais justo e com igualdade de oportunidade 
para todos. Criar condições para que as oportunidades de traba-
lho se desenvolvam junto com as possibilidades do nosso povo é 
um dos caminhos para alcançarmos esse objetivo.
Patrus ananias 
ministro do desenvolvimento social e combate à fome
A Fundação Banco do Brasil traz em sua história mais de 20 
anos de experiência no investimento social, atuando com a mis-
são de mobilizar, articular, desenvolver e gerir ações sustentáveis 
de inclusão social, contribuindo para a promoção da cidadania no 
país. Para cumpri-la, procuramos dar foco à integração de ações 
de educação às de geração de trabalho e renda por intermédio da 
disseminação e reaplicação de tecnologias sociais.
Sob essa perspectiva, a estratégia da Fundação nos últimos 
anos tem sido a de buscar parcerias, tanto no governo quanto 
em outros segmentos, que potencializem os resultados de nossas 
ações, particularmente em algumas cadeias produtivas, tais como 
as da cajucultura, mandiocultura, apicultura e reciclagem.
Aos desafios de estimular o protagonismo das comunidades 
participantes de nossos programas de geração de trabalho e ren-
da, respondemos com ações integradas e sustentadas em mode-
los sistematizados e amplamente reaplicáveis, que considerem os 
saberes locais e científicos.
O presente Guia representa um importante passo da Funda-
ção no sentido de ajustarmos nossas ações no campo da Geração 
de Trabalho e Renda às particularidades dos segmentos sociais de 
mais baixa renda, particularmente, os beneficiários de programas 
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de transferência de renda. Seu conteúdo servirá não apenas para 
auxiliar no aperfeiçoamento das ações nesse campo, mas também 
na formação e educação de atores sociais, tanto os responsáveis 
pela formulação das políticas públicas quanto às organizações. 
Seu caráter sistemático, preocupado com a sustentabilidade das 
iniciativas e baseado em experiências reais já aplicadas com su-
cesso, permite seu uso como instrumento de disseminação.
Além disso, uma importante contribuição do Guia é a apre-
sentação do IGPS – Índice Geral de Potencialidade Socioeco-
nômica.
O IGPS, composto de oito índices tomados no Cadastro Úni-
co de Programas Sociais do Governo Federal (saúde, vulnerabili-
dade, educação, rendimentos, situação no mercado de trabalho, 
entre outros), pretende identificar as potencialidades dos indiví-
duos em situação de pobreza para participação com sucesso em 
projetos de geração de trabalho e renda.
De modo similar ao IDH, o IGPS varia de 0 a 1, mostrando 
nos valores mais altos a maior potencialidade para inserção bem-
sucedida em programas e projetos.
Por tudo isso, é grande a nossa satisfação de compartilhar 
esse Guia que, em boas mãos, será capaz de transformar positiva-
mente a realidade econômica e social do cidadão brasileiro
Jacques Pena
Presidente da fundação banco do brasil
Este Guia preenche uma lacuna importante nas publicações 
relacionadas ao tema da construção de metodologia para a elaboração 
e gestão de Políticas, Programas e Projetos de Geração de Trabalho e 
Renda (GTR).  São praticamente inexistentes trabalhos que abordem o 
tema de maneira abrangente, como aqui. Neste Guia são estabelecidas 
desde referências conceituais amplas até modelos específicos para bem 
formular e gerir projetos de GTR.
O pioneirismo do Guia está também na escolha da população de 
baixa renda, beneficiária de programas de transferência de renda, como 
destinatária das ações de GTR aqui propostas.  
Mas esse não foi o único desafio enfrentado. Um dos mais 
importantes desafios foi assumir que os projetos de GTR devem obter 
sustentabilidade econômica e indicar instrumentos para alcançá-la. 
Dentre esses instrumentos, destaca-se a criação do IGPS (Índice Geral 
de Potencialidade Socioeconômica), que procura refletir a capacidade de 
um indivíduo de participar de forma bem-sucedida de projetos de GTR. 
O pressuposto admitido foi que as iniciativas de GTR não se aplicam a 
qualquer pessoa e que a GTR é apenas uma das estratégias possíveis de 
adequada inclusão produtiva dos pobres.
Para dar resposta a esse e tantos outros desafios, o caminho trilhado 
pelo Instituto Florestan Fernandes (IFF), responsável pela elaboração do 
Guia, foi o da pesquisa intensiva e análise aprofundada sobre principais 
referenciais teóricos e práticas de geração de trabalho e renda no Brasil e 
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fora dele. A cada etapa dessa análise, houve a elaboração de um produto 
intermediário, discutido com consultores especialistas do IFF e gestores 
da Fundação Banco do Brasil (FBB).
Esta é a versão consolidada do Guia. Para o IFF, uma síntese final de 
um trabalho que traz importantes subsídios para a reflexão e a ação dos 
que são responsáveis pela elaboração e execução de ações de geração 
de trabalho e renda no Brasil.
O IFF busca, com esta publicação, contribuir para a superação de 
desigualdades e desequilíbrios socioeconômicos, indicando referências e 
caminhos para a inserção produtiva digna e justa de brasileiros e brasileiras 
em situação de pobreza. 
João batista PamPlona maria teresa augusti 
coordenador geral Presidente do iff
e de conteúdo do guia
1 SOBRE O GUIA
SOBRE O 
GUIA 
i) propor roteiro para a formulação de projetos de GTR;
j) apresentar exemplo completo de formulação de projeto de GTR;
k) identificar mecanismos que permitam criar e fortalecer a organiza-
ção, a formação e o protagonismo social dos beneficiários de proje-
tos de GTR;
l) apresentar modelos básicos para as principais áreas que compõem 
a gestão de projetos de GTR (comercialização, assistência técnica, 
capacitação, monitoramento, gestão financeira, gestão ambiental);
m) apresentar modelo básico de processo de avaliação de projetos de 
GTR.
O principal resultado esperado é que, por meio da aplicação do conte-
údo que está sugerido neste Guia, seja possível obter projetos de GTR 
destinados a pessoas de baixa renda que tenham sustentabilidade eco-
nômica, ambiental e social.
O objetivo geral deste Guia é apresentar metodologia detalha-
da de elaboração, execução, gestão e avaliação de Políticas, 
Programas e Projetos de Geração de Trabalho e Renda (GTR) 
para pessoas de baixa renda, em especial para aquelas be-
neficiárias de programas de transferência de renda no Brasil.
Os objetivos específicos decorrentes desse objetivo geral são os 
seguintes:
a) definir sustentabilidade em projetos de GTR;
b) apontar e analisar os determinantes mais relevantes de susten-
tabilidade em projetos de GTR;
c) estabelecer procedimento que permita eleger entre os milhões 
de beneficiários dos programas de transferência de renda 
aqueles que melhor responderiam às ações de GTR;
d) propor metodologia para a elaboração de Política e Programas 
de GTR capazes de abrigar projetos que tenham sustentabili-
dade e beneficiem pessoas de baixa renda; 
e) apresentar exemplos de programas e projetos de GTR que se-
jam referência;
f) apontar fontes de recursos financeiros para ações de GTR;
g) apresentar procedimento adequado para realizar parcerias em 
projetos de GTR;
h) apresentar modelo básico para a realização de diagnóstico 
como etapa inicial do planejamento de projetos de GTR;
1.1   SEUS 
OBJETIVOS
Uma das maiores dificuldades identificadas nos programas e 
projetos de GTR se materializa em limitações de ordem ge-
rencial, de formulação e de operação dos projetos. Também, 
não há muitas avaliações sistematizadas e organizadas acer-
ca dos impactos sociais e econômicos de projetos de GTR. 
Tais limitações resultam em baixo desempenho econômico, 
pouca efetividade e uma elevada taxa de mortalidade das 
unidades produtivas relacionadas a tais projetos.
Diante desse cenário, para aumentar as chances de sustenta-
bilidade, garantindo melhor formulação e gestão de políticas, 
programas e projetos de GTR para pessoas de baixa renda, 
tornou-se necessário constituir um marco teórico original e 
estudar experiências de programas e projetos de GTR. Como 
resposta a tal demanda, este Guia surge estabelecendo refe-
renciais, diretrizes, modelos e instrumentos básicos de ges-
tão para projetos de GTR.
Sua publicação é oportuna. Ocorre em um momento parti-
cularmente especial da política nacional de trabalho e assis-
tência social, quando é feito grande esforço conjunto, por 
parte do Estado Brasileiro e de diversas instituições públi-
cas, privadas e não governamentais, para mudar a situação 
social e econômica da população brasileira que vive em si-
1.2    SUA 
IMPORTÂNCIA
tuação de pobreza. A geração de trabalho e renda é identifica-
da aqui como uma das necessárias alternativas que contribuem 
para essa mudança.
Por ser este um guia que se destina aos profissionais responsáveis 
pela elaboração, execução, gestão e avaliação de políticas, pro-
gramas e projetos de GTR, assume caráter orientador, constituin-
do-se em instrumento metodológico inovador, único, cuja finalida-
de é o apoio às instituições públicas e privadas que estruturam, 
gerenciam e financiam projetos de GTR destinados às pessoas de 
baixa renda, em especial àquelas beneficiárias de programas de 
transferência de renda.
tivo, direto e aplicável. Esses modelos permitem conceber rotinas, 
procedimentos e sistemas em cada área da gestão, de acordo com 
as características específicas de cada instituição gestora e das con-
dições de execução do projeto de GTR.
e) A utilização de uma abordagem metodológica própria para a análi-
se de base de dados sociais – a base utilizada foi extraída do Ca-
dastro Único de Programas Sociais – CadÚnico, com informações 
socioeconômicas da população brasileira de baixa renda, potencial 
beneficiária de programas de transferência de renda e, portanto, de 
projetos de GTR. A análise do cadastro possibilitou a constituição 
do Índice Geral de Potencialidade Socioeconômica – IGPS, que per-
mite eleger entre os beneficiários dos programas de transferência de 
renda aqueles que melhor podem responder às ações de GTR.
f) O debate entre consultores e especialistas em seminários internos – 
os seminários, que contaram inclusive com a presença de gestores 
da FBB, foram etapas intermediárias e metodológicas de reflexão 
teórica e de análise de experiências relevantes de geração de tra-
balho e renda. Nos seminários, foram colhidas informações e su-
gestões dos participantes, tendo em vista enriquecer os referenciais 
teóricos, metodológicos e práticos relacionados ao tema.
g) A definição de uma formatação (layout) especial – o conteúdo do Guia 
está apresentado de forma a facilitar a leitura e a destacar os pontos 
principais. Essa formatação contempla os seguintes critérios:
➜	 o texto tem maior recuo da margem esquerda, a fim de abrir espa-
ço para palavras-chave ou frases que destaquem um assunto de 
grande importância que se encontra no corpo do texto ao lado;
➜	 os conceitos fundamentais e os assuntos complementares são 
apresentados de maneira destacada no formato de caixas.
h) A elaboração de documentos intermediários e parciais – a constitui-
ção de documentos intermediários e parciais possibilitou a revisão e 
incorporação de conteúdos, que foram paulatinamente consolidados 
ao longo do processo de elaboração do Guia. Foram elaborados oito 
documentos parciais que subsidiaram a versão final deste Guia.
O conteúdo deste Guia foi elaborado por meio dos seguintes 
procedimentos metodológicos:
a) A realização de pesquisa bibliográfica – o conteúdo teórico e 
os estudos de experiências de GTR foram identificados e ana-
lisados por meio de pesquisa bibliográfica de publicações em 
diversas línguas, referentes a políticas, programas e projetos 
de GTR, propostos e/ou executados nos últimos 15 anos em 
diversos países. Essa pesquisa bibliográfica forneceu “o esta-
do da arte” internacional das discussões sobre o tema, o que 
confere atualidade ao Guia.
b) O estabelecimento de marco teórico – foi estabelecido marco 
teórico específico para o Guia, o que permitiu a estabilização 
semântica de termos e conceitos utilizados. A importância de 
se estabilizar a semântica dos principais termos utilizados é 
promover definição clara e alinhada de conceitos. Assim, o 
Guia apresenta um único significado para os termos e concei-
tos utilizados.
c) A construção de um banco de dados de boas práticas – a cons-
trução de um banco de boas práticas de projetos de GTR para 
pessoas de baixa renda originou-se da análise de uma série 
de programas e projetos implantados nessa área, experiências 
que contribuíram para elaboração de conteúdo mais prático, 
inclusive para a escolha dos exemplos que estão sendo apre-
sentados mais adiante.
d) A apresentação de modelos básicos para as principais áreas 
da gestão – foram elaborados modelos básicos para as princi-
pais áreas da gestão de projetos de GTR, com conteúdo obje-
1.3    COMO FOI  
ELABORADO
As ações de geração de trabalho e renda (GTR) podem ser 
organizadas, ou classifi cadas, em três níveis hierárquicos: o 
nível estratégico, que corresponde à política; o nível tático, 
que corresponde aos programas; o nível operacional que 
corresponde aos projetos.
1.4   COMO ESTÁ
ORGANIZADO O 
SEU CONTEÚDO
o que é uma Política?
o que é GeRação de 
tRabalho e Renda?
A geração de trabalho e renda (GTR) compreende a criação de novas 
e pequenas unidades produtivas ou a expansão das já existentes. Sig-
nifi ca estimular ou permitir que as pessoas iniciem negócios próprios 
dirigidos ao mercado de forma cooperada, associada ou individual-
mente. Signifi ca também a geração de atividade econômica, por meio 
de pequenos negócios individuais ou em associação/cooperação.
Para efeito deste Guia, cada um desses níveis que classifi cam as ações 
de GTR é defi nido a seguir.
A política é um conjunto organizado de conceitos, objetivos, orien-
tações e meios acerca de como se efetivam as ações relativas a um 
determinado tema. Orienta as decisões sobre por que, para quem 
e como articular programas e projetos afi ns. A política deve ser um 
guia geral e comum para a ação e para a maneira de tomar decisões 
acerca de um tema.
A política de GTR assume, muitas vezes, a condição de política pública. 
A Política pública é um conjunto planejado, parametrizado, organizado e 
articulado de ações que respondem a uma determinada necessidade ou 
demanda justifi cada pelo interesse público e pelos direitos constitucio-
nais de todos os cidadãos e cidadãs, com isonomia e eqüidade, sob a 
responsabilidade do Estado.  
Os programas são um componente da política, uma subdivisão que 
permite agrupar as decisões por áreas de ação semelhantes sob o 
mesmo título. Uma política pode ter vários programas para dar conta 
da diversidade relativa ao tema que ela trata.  Um programa é um 
conjunto de projetos ou atividades interligados por relações de com-
plementaridade ou por objetivos comuns.
Mais especifi camente, os programas sociais são um conjunto articu-
lado de intervenções que têm por objetivo resolver um determinado 
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Figura 1 – Níveis hierárquicos das ações de Geração 
de Trabalho e Renda
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as pessoas de baixa renda aquelas com perfi l mais adequado para par-
ticipar de empreendimentos de geração de trabalho e renda.
Diante do exposto acima, o conteúdo deste Guia está organizado de 
maneira a deixar clara a existência e a articulação entre os três níveis 
hierárquicos das ações de GTR. 
Sendo assim, há três grandes blocos de conteúdo: um bloco referente à 
Política de Geração de Trabalho e Renda; outro bloco referente aos Pro-
gramas de Geração de Trabalho e Renda; e um terceiro bloco referente 
a Projetos de Geração de Trabalho e Renda.
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o PRojeto de GtR 
como PRojeto social
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entRe as ações de GtR: 
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os programas de GTR devem ser considerados programas de natureza 
social, já que procuram eliminar esse tipo de carência.
Os projetos são conjuntos de atividades inter-relacionadas e coorde-
nadas que permitem operacionalizar programas, especifi cando todos 
os fatores e requisitos técnicos, fi nanceiros e organizacionais neces-
sários à sua implantação, com o fi m de alcançar objetivos específi cos 
(econômicos, sociais, administrativos, operacionais), seguindo limites 
de custo, prazo e qualidade (desempenho).
No que diz respeito a projetos sociais, o objetivo específi co primordial é 
eliminar ou reduzir de forma signifi cativa uma carência social, mas isso 
não dispensa, em certos casos, objetivos econômicos.  Nos projetos de 
GTR, que podem ser considerados projetos sociais, os objetivos sociais 
estão vinculados a objetivos econômicos.
Defi nidos em termos mais abstratos os níveis hierárquicos, é importante 
demonstrar mais claramente como esses níveis interagem entre si na 
situação concreta das ações de GTR.
É pressuposto deste Guia que a possibilidade de se obter empreendi-
mentos de GTR para pessoas pobres que tenham sustentabilidade au-
menta quando os projetos fazem parte de programas estruturados que 
consideram as particularidades do seu segmento social foco. Reunir um 
conjunto de projetos que estejam submetidos às diretrizes e estratégias 
de um mesmo programa tende a gerar ganhos de efi ciência dos proje-
tos, minimizando o desafi o que é gerar trabalho e renda na dimensão 
que o Brasil necessita.
Os programas de GTR, por sua vez, devem estar estruturados  de acor-
do com uma Política de GTR que possua conceitos e diretrizes claros, 
objetivos e recursos bem defi nidos, bem como formas de eleger entre 
1.5   A QUEM  
SE DESTINA
Este Guia se destina aos profissionais responsáveis pela ela-
boração, execução, gestão e avaliação de Políticas, Progra-
mas e Projetos de Geração de Trabalho e Renda (GTR). Isso 
inclui pessoas pertencentes aos quadros técnicos de funda-
ções públicas ou privadas, associações de produtores, coo-
perativas, empresas, organizações da sociedade civil de in-
teresse público (OSCIP), organizações não-governamentais 
(ONG) de forma geral, prefeituras municipais, secretarias es-
taduais, ministérios, e outros.  
Este Guia é um documento de referência para instituições 
públicas ou privadas que elaboram, executam ou financiam 
projetos de geração de trabalho e renda para pessoas de bai-
xa renda no Brasil, em especial para aquelas beneficiárias de 
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2.1  PRESSUPOSTOS, LIMITES E 
OPORTUNIDADES
Como política pública, a geração de trabalho e renda é parte de um conjun-
to maior denominado de Política de Trabalho (ações públicas que afetam o 
mercado de trabalho). A geração de trabalho e renda é um tipo componen-
te da política de trabalho, já que atua aumentando a demanda de trabalho, 
elevando o nível de ocupação. Ela pode também melhorar a qualidade da 
oferta de trabalho, ao permitir que os trabalhadores desenvolvam capaci-
dades laborais durante sua experiência no empreendimento produtivo.
As pessoas beneficiárias de projetos de geração de trabalho e renda, base-
ados ou não em trabalho cooperado, devem ser consideradas auto-empre-
gadas (ou auto-ocupadas). Nessa situação estão os pequenos emprega-
dores e os trabalhadores por conta-própria, além dos membros de coope-
rativas e outros pequenos produtores que trabalham de forma associada.
 O auto-emprego ou a auto-ocupação é uma situação na qual o traba-
lhador fornece a si próprio seu equipamento, participa diretamente da 
atividade produtiva, sua renda não é previamente definida, seu objetivo 
primordial é prover seu próprio trabalho (meio de subsistência) e não va-
lorizar seu capital (acumulação de capital).  É uma forma de produzir não 
tipicamente capitalista (não está baseada no assalariamento e na taxa de 
lucro). É uma situação de trabalho na qual o trabalhador independente 
controla seu processo de trabalho.1
A política de geração de trabalho e renda para pessoas de baixa renda2 
apresenta limites claros, portanto, não possui, por si só, capacidade de 
enfrentar a pobreza.  Ela deve ser vista como uma alternativa necessária 
e não como uma estratégia de desenvolvimento econômico. A geração 
1 Esse conceito foi desenvolvido originalmente por Pamplona (2001).
2 Pessoas de baixa renda não se apresentam apenas como pessoas que estão nos 
níveis mais baixos da pirâmide de distribuição de renda, mas também como pessoas 
que apresentam desvantagens e vulnerabilidades que normalmente acompanham a 
situação de renda baixa, como: ter baixa escolaridade, ter problemas psicológicos 
relevantes, ser mãe solteira, estar sujeito à discriminação racial ou de gênero, ter difi-
culdades de acesso aos serviços públicos, etc.
de trabalho e renda é um dos elementos componentes de uma política 
ampla de trabalho. 
Uma política de trabalho deve contemplar, entre outros aspectos, 
além da geração de trabalho e renda, o emprego assalariado de boa 
qualidade. Uma estratégia de desenvolvimento econômico deve con-
templar um conjunto de atividades produtivas, com grande ênfase 
naquelas que geram muitas ocupações de alta qualidade (alta produ-
tividade, salários elevados, etc.), o que não dispensa, pelo contrário 
reforça, o papel das grandes empresas e do desenvolvimento tecno-
lógico de ponta.
O caminho do auto-emprego não tem sido a rota preferencial nas eco-
nomias modernas para se atingir uma expressiva melhora da situação 
econômica pessoal3.  Alta escolaridade que culmina com bons empre-
gos em grandes empresas ou na administração pública tem sido a rota 
mais comum para isso. Além disso, ser operário em empresas indus-
triais de grande porte que estão submetidas a um sindicato forte tem 
sido também uma outra forma de atingir renda significativa mais elevada 
para os mais pobres.    
No entanto, se os mais pobres não têm acesso ao sistema educacional 
de qualidade e se os bons empregos não estão disponíveis para eles, es-
pecialmente pela escassez de oferta de empregos nas grandes empresas 
e por sua crescente exigência para contratar, o auto-emprego pode ser 
estimulado como pelo menos uma solução temporária, ou intermediária. 
O auto-emprego resultante de projetos de geração de trabalho e renda 
poderia ser, pelo menos, uma forma de reduzir as desvantagens econô-
micas dos mais pobres. O auto-emprego não deve ser visto, necessaria-
mente, como uma carreira para os mais pobres, mas uma “ponte” para 
“algum lugar”4. É possível que a política de geração de trabalho e renda 
tenha só o efeito de transformar um trabalhador muito pobre em um tra-
3 Posição defendida por autores como Balkin (1989).
4 O auto-emprego pode permitir melhoria nas competências e qualificações dos traba-
lhadores mais pobres de tal forma que eles possam pleitear empregos assalariados 
melhores.
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balhador pobre, o que, por outro lado, pode ser considerado uma melho-
ra, já que em um momento seguinte poderia ser mais fácil transformar um 
trabalhador pobre em um trabalhador não-pobre. 
Mas como podemos sugerir que, por meio da política de GTR, pessoas 
com baixa qualificação profissional, baixa escolaridade, baixa renda façam 
a gestão de negócios próprios quando há altas taxas de insucesso e tam-
bém muitos exemplos de pessoas de alta escolaridade, alta renda e com 
grande disponibilidade de capital que não são bem-sucedidas em peque-
nos negócios?
Pessoas com baixa qualificação profissional, baixa escolaridade e baixa 
renda devem dedicar-se a empreendimentos pequenos, simples e intensi-
vos em mão-de-obra. 
Além disso, pessoas de baixa renda que iniciam negócios próprios preci-
sam de suporte institucional. O esforço individual é importante, mas apenas 
motivação das pessoas que participam de um empreendimento produtivo 
não é suficiente para que ele seja bem-sucedido. O suporte institucional a 
empreendimentos produtivos de pessoas de baixa renda é o caminho para 
superar as dificuldades que essas pessoas encontram para gerir de manei-
ra bem-sucedida um negócio próprio.
Isso não quer dizer que o empreendimento não tenha que ter sustenta-
bilidade. Para que uma política de geração de trabalho e renda obtenha 
sucesso, seus projetos devem ter sustentabilidade. A sustentabilidade 
dos projetos, dos empreendimentos produtivos, é a medida de sucesso 
em ações de GTR.  Mas o que deve ser entendido como sustentabilida-
de? Embora seja uma palavra para a qual se atribuem muitos significa-
dos, no caso de projetos de alcance social, a sustentabilidade tem um 
sentido claro: 
Sustentabilidade é a capacidade do projeto, depois de concluído, 
prosseguir funcionando ao longo do tempo e gerando benefícios à 
população.
Apesar de sua clareza, esse conceito não oferece elementos suficientes 
para que a sustentabilidade (ou os níveis de sustentabilidade) possa ser 
medida em um projeto específico. Assim a idéia de sustentabilidade deve 
ser aprofundada. No caso dos projetos de geração de trabalho e renda, ela 
dever conter três dimensões: a econômica, a ambiental e a social.
A sustentabilidade econômica – também chamada de viabilidade do em-
preendimento – representa sua capacidade de gerar um fluxo de riqueza 
(renda) suficiente para cobrir, no longo prazo, suas despesas correntes e 
para recompor o capital desgastado (fundo de depreciação), bem como 
financiar novos investimentos necessários à manutenção ou à expansão 
de sua participação no mercado. Evidentemente, essas são exigências que 
se aplicam a qualquer empreendimento produtivo de natureza comercial, 
especialmente os grandes. Para o caso dos projetos de GTR para pessoas 
de baixa renda, algumas adaptações do conceito convencional de susten-
tabilidade econômica são essenciais. 
A primeira delas seria considerar a possibilidade de atingir a sustentabilida-
de econômica sem a auto-suficiência. Em projetos de geração de trabalho 
e renda para pessoas pobres, as receitas próprias do empreendimento po-
dem não cobrir todos os custos no longo prazo e a busca de fontes exter-
nas complementares, inclusive não mercantis, pode ser necessária. No en-
tanto, isso não dispensa o projeto de ser capaz, por si só, de obter receitas 
próprias em proporção majoritária, uma vez que projetos com baixa receita 
própria terão maior dificuldade de obter fontes externas complementares. 
A segunda delas seria o fato de que, no caso de empreendimentos de 
pequeno porte conduzidos por pessoas de baixa renda, a expansão da 
participação do mercado pode não ocorrer. O “estado estacionário” pode 
não ser muito interessante, mas é o que caracteriza o desenvolvimento da 
maior parte dos pequenos negócios. 
A terceira está relacionada ao fato de que, no caso de negócios de pequeno 
porte conduzidos por pessoas de baixa renda, o empreendimento só terá 
viabilidade (sustentabilidade econômica) se ele puder garantir aos benefici-
ários um aumento significativo de sua renda no longo prazo.  Para efeito de 
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cálculo da sustentabilidade econômica, uma remuneração básica dos bene-
ficiários deve estar incluída nas despesas correntes do empreendimento.
A sustentabilidade ambiental está definida pela capacidade do projeto de 
minimizar impactos ambientais decorrentes de sua implantação e opera-
ção, atendendo todas as exigências da legislação ambiental brasileira.
A sustentabilidade social representa a capacidade do projeto de obter legi-
timidade social, aceitação por parte dos beneficiários e daqueles que estão 
em seu entorno. 
O projeto terá sustentabilidade social se atender os interesses de seus be-
neficiários, o que significa garantir a satisfação de suas aspirações (reve-
ladas ou não) de aumento do status social (estar ocupado novamente e 
ser “dono” de uma unidade produtiva gera aumento do status social); de 
aumento da independência (a participação em empreendimentos de GTR 
pode oferecer aos beneficiários maior capacidade de gerir recursos escas-
sos e maior poder de barganha em situações adversas); de aumento da 
auto-estima (os auto-empregados têm uma imagem de si mesmos melhor 
do que os desempregados); de aprender mais (os auto-empregados po-
dem adquirir nova qualificação profissional ou aprimorar a já existente); de 
conexão (a participação em empreendimentos de GTR pode permitir uma 
ampliação das redes profissionais e pessoais do auto-empregado, aumen-
tando assim a qualidade de sua rede social).
A sustentabilidade social pressupõe também a aceitação por parte da co-
munidade do empreendimento de GTR. Aqueles que vivem no entorno do 
empreendimento devem percebê-lo como um elemento que gera mudan-
ças e avanços sociais expressivos.
2.1.1 FATORES DETERMINANTES DA SUSTENTAbILIDADE
Há na literatura internacional, estudos que tentam entender os mecanis-
mos – os fatores – que levam certas unidades produtivas de pequeno porte 
a ter sustentabilidade e outras não. No entanto, não é possível, a partir 
desses estudos, extrair uma ampla e unificada explicação para a sustenta-
bilidade em empreendimentos de geração de trabalho e renda, nos quais a 
condição de  auto-emprego é a situação ocupacional dominante. Em que 
pese esse fato, é uma contribuição muito relevante procurar explicitar os 
possíveis fatores determinantes da sustentabilidade em atividades produti-
vas de pequeno porte cooperadas ou não, com destaque para aqueles que 
já estão presentes desde o início do funcionamento da unidade produtiva. 
A sustentabilidade dos empreendimentos de auto-empregados, trabalhan-
do de forma associada ou individualmente, pode ser influenciada por mui-
tos e diferentes fatores.  Para melhor apresentá-los e interpretá-los, vamos 
agrupá-los da seguinte forma: a) fatores associados às características pes-
soais e profissionais dos auto-empregados; b) fatores ligados às caracte-
rísticas do empreendimento e à sua condução; c) fatores associados às 
características do mercado ou setor; d) natureza e qualidade da rede social 
em que os auto-empregados estão inseridos.
A) Fatores associados às características pessoais e profissionais dos 
auto-empregados
A variável idade dos auto-empregados tem sido discutida como determi-
nante por muitos autores. Parece-nos correta a idéia de que os jovens ten-
dem a fracassar mais em situações de auto-emprego. A maturidade pode 
ser útil para a performance do negócio, já que com ela viriam, em tese, 
mais experiência e melhor julgamento. Uma explicação para isso pode ser 
o fato de que a qualificação, know-how, competência e autoconfiança au-
mentam com a idade, influenciando positivamente a sustentabilidade de 
pequenos negócios. Além disso, as pessoas mais maduras podem estabe-
lecer ligações comerciais e sociais mais prontamente e compreender mais 
facilmente a importância da cooperação com outros auto-empregados, o 
que pode ser importante para que o negócio supere as dificuldades iniciais. 
Por outro lado, pessoas muito mais velhas podem ser menos diligentes, 
mais conformadas, possuírem mais dificuldades para suportar longas ho-
ras de trabalho. Os argumentos e evidências indicam que as chances de 
sobrevivência ou sucesso diminuiriam para os jovens e para os muito mais 
velhos e aumentariam para aqueles em idade madura. 
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Além da idade, o nível de escolaridade e as qualificações técnicas e profissio-
nais também aumentam as chances de atingir a sustentabilidade. Uma experi-
ência prévia no ramo ou setor no qual o auto-empregado irá produzir e vender 
seus produtos também é um fator importante para a sustentabilidade. 
Características familiares também podem condicionar o desempenho no 
auto-emprego. Pessoas casadas têm maiores chances de bom desempe-
nho no auto-emprego do que as solteiras. Isso porque as pessoas casadas 
têm outro adulto no domicílio que, teoricamente, auxilia nas tarefas do-
mésticas e contribui com outra fonte de renda, o que pode ser fundamental 
para absorver os altos e baixos que o negócio próprio ou cooperado tende 
a enfrentar.
B) Fatores ligados às características do empreendimento e à sua 
condução 
A disponibilidade de capital ou o nível de capital inicial é um dos fatores 
determinantes mais importantes apontado na literatura. Quanto maior o ca-
pital inicial, maior tende a ser a chance de a sustentabilidade ser atingida. 
Assim, a pulverização de capital de um programa de geração de trabalho 
e renda em projetos muito pequenos tende a baixar a qualidade dos resul-
tados econômicos. Por essa razão, os auto-empregados devem obter um 
nível adequado de capital antes de iniciar um negócio5. Sem algum capital 
extra, o pequeno negócio, mesmo tocado em cooperação entre os auto-
empregados, não tem margem para resistir. 
Para alguns autores os empreendimentos em cooperação com outros auto-
empregados podem ter mais chances de atingir a sustentabilidade do que 
empreendimentos individuais. No entanto, os pequenos empreendimentos 
em cooperação apresentam outros desafios a superar. Um deles é o da res-
ponsabilização.  A existência de participação dos indivíduos no processo 
organizacional, ou seja, o desempenho democrático e coletivo de funções 
empresariais não garante, por si só, boa gestão do empreendimento. A idéia 
de participação sem responsabilização pode, inclusive, criar obstáculos à 
boa gestão da unidade produtiva cooperada.
5  Lussier (1996) apresenta uma “regra de bolso” para definir o que é nível adequado de 
capital inicial para pequenos negócios. O autor recomenda pegar a melhor estimativa 
disponível de todos os custos iniciais e dobrá-la.
A responsabilização significa que as responsabilidades por resultados e 
tarefas devem ser atribuídas de forma a não deixar dúvidas sobre quem 
é a pessoa diretamente responsável.  Quanto mais diluídas no grupo as 
responsabilidades, maior a chance de fracasso do negócio. 
Nos empreendimentos cooperados, a maneira como se estabelecem (ou 
são resolvidas) as relações de poder, cooperação e disputa entre os auto-
empregados é uma dimensão extra econômica essencial para o bom de-
sempenho  do empreendimento. É relevante ainda que os empreendimen-
tos produtivos atendam poucos, mas grandes clientes e que, na medida do 
possível, os empreendimentos estejam conectados a grandes empresas.
Outro fator determinante da sustentabilidade diz respeito ao destino dado 
ao excedente gerado pelo negócio. O desvio exagerado do excedente para 
consumo familiar pode comprometer a capacidade da unidade produtiva 
do auto-empregado em absorver melhor tecnologia. Esse é um problema 
que se agrava à medida que os participantes dos programas de geração 
de trabalho e renda são mais pobres, colocando em dúvida a capacidade 
de empreendimentos de auto-empregados pobres de atingir a auto-sufi-
ciência. As políticas públicas que diminuem a necessidade de renda das 
famílias pobres e o apoio externo fornecendo tecnologia renovada para 
esses empreendimentos podem contornar o problema. 
Quanto mais motivados os auto-empregados e quanto maior o tempo de-
dicado para o empreendimento produtivo, maiores são as chances de que 
a sustentabilidade seja atingida. 
C) Fatores ligados ao mercado ou setor
A questão setorial desempenha um papel importante nas possibilidades 
de sustentabilidade dos pequenos empreendimentos. Dessa forma, o tipo 
de negócio escolhido pelos auto-empregados pode ser um importante de-
terminante. Empreendimentos em setores manufatureiros e em serviços 
intensivos em conhecimentos especializados têm mais chance de bom de-
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sempenho, em comparação com empreendimentos nos ramos de comér-
cio varejista e serviços pessoais. Isso porque esses últimos, entre outros, 
tendem a ser os ramos preferidos dos participantes de programas e pro-
jetos de geração de trabalho e renda por serem de fácil entrada (“baratos 
para entrar”). No entanto, esses setores apresentam altas taxas de turbu-
lência e elevada competição. Por essa razão, os empreendimentos nesses 
setores tendem a ser menos rentáveis. 
Com relação ao tipo de mercado, a sustentabilidade tende a aumentar em 
empreendimentos que atuam no mercado nacional em detrimento do local 
e também em negócios que buscam nichos de mercado específicos. 
D) Fatores associados à natureza e qualidade da rede social em que 
os auto-empregados estão inseridos
A existência de uma sólida rede social de apoio aos auto-empregados 
é um importante fator de desempenho dos pequenos empreendimentos 
produtivos. É relevante que os auto-empregados tenham o apoio emo-
cional e técnico de uma rede social composta por familiares, amigos 
e conselheiros. Quanto mais desenvolvida é a rede social dos auto-
empregados, em relação ao número e a qualidade de laços e contatos 
(“nós”), mais fácil será o início do negócio e maior será a chance de 
sustentabilidade. 
A literatura aponta que as redes sociais desempenham três relevantes 
funções. A primeira delas é como fonte de informações para localizar 
e avaliar oportunidades de negócio. A segunda é providenciar acesso 
a recursos financeiros e outros recursos, como trabalho, material, equi-
pamentos e assessoria, a preços mais baixos do que os de mercado. A 
terceira função das redes sociais é abrir caminho para que o empreendi-
mento que está começando ganhe legitimidade, o que é indispensável, 
especialmente, para negócios inovadores ou que estejam marcados pela 
origem social desfavorável do auto-empregado. 
Os relacionamentos sociais e a condição social da família do auto-em-
pregado têm expressivo papel no desempenho de seu empreendimento. 
Os auto-empregados estão, quase sempre, imersos num emaranhado de 
relações com familiares e amigos, os quais não somente trabalham para 
ele, mas também alugam ou cedem instalações, compram os produtos e 
serviços, trazem clientes e concedem crédito facilitado. Se esses amigos 
e familiares estão bem instalados na cidade, inseridos num ambiente so-
cial de mais elevada renda, o que muitas vezes significa trabalhar como 
assalariados, sua colaboração com o negócio pode ser muito mais efetiva. 
Por outro lado, auto-empregados mais pobres tendem a ter amigos e fa-
miliares mais pobres, o que acaba por reforçar a tendência de insucesso 
de sua unidade produtiva. Empreendimentos cooperados dos mais pobres 
ajudam a melhorar sua rede social, em comparação a empreendimentos 
individuais, mas não dispensam estratégias e ações dirigidas por parte dos 
programas de geração de trabalho e renda com esse objetivo.
Pressupostos de uma política de GTR
➜	Política pública de GTR é parte de uma ampla Política de 
Trabalho.
➜	Pessoas beneficiárias de políticas de GTR devem ser consi-
deradas auto-empregadas ou auto-ocupadas.
➜	GTR para pessoas de baixa renda deve ser vista como alter-
nativa necessária e não como estratégia de desenvolvimento 
econômico.
➜	O auto-emprego, nas economias modernas, não tem sido o 
caminho preferencial utilizado para atingir melhora na situa-
ção econômica pessoal.
➜	O auto–emprego, para as pessoas de baixa renda, pode ser 
uma solução intermediária e servir como “ponte” para novas 
oportunidades.
➜	Pessoas de baixa renda e baixa qualificação devem se dedicar 
a empreendimentos pequenos e intensivos em mão-de-obra. 
➜	Pessoas de baixa renda precisam de suporte institucional 
para poder superar suas dificuldades e participar de proje-
tos de GTR.
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➜	A sustentabilidade é a medida de sucesso em ações de ge-
ração de trabalho e renda.
➜	A sustentabilidade de projetos de GTR deve incluir três di-
mensões: econômica, ambiental e social.
➜	Em projetos de GTR para pessoas pobres deve ser conside-
rada a possibilidade de atingir a sustentabilidade econômica 
sem auto-suficiência.
➜	O empreendimento só terá sustentabilidade econômica se 
garantir aos beneficiários aumento de renda no longo prazo.
➜	A sustentabilidade social pressupõe a aceitação do empre-
endimento por parte da comunidade em seu entorno.
➜	A sustentabilidade ambiental de projetos de GTR pressupõe 
o atendimento a todas as exigências da legislação ambiental 
brasileira.
2.2 COMPONENTES DE UMA POLÍTICA DE 
GERAÇÃO DE TRAbALHO E RENDA
Uma política de geração de trabalho e renda é constituída por, no míni-
mo, cinco componentes: seus objetivos, suas diretrizes, seus destinatários, 
seus recursos e seus programas.
2.2.1 ObjETIvOS DE UMA POLÍTICA DE GTR
Uma política de geração de trabalho e renda deve ser capaz de estabelecer 
objetivos para que os gestores possam tomar decisões, considerando o 
que se pretende obter ao se estimular a criação ou expansão de novas e 
pequenas unidades produtivas.
Um primeiro objetivo das políticas de geração de trabalho e renda é pro-
porcionar ganhos de renda para os destinatários dessas políticas. Trata-se, 
inicialmente, de um objetivo econômico. Assim, os destinatários das polí-
ticas de geração de trabalho e renda são indivíduos pobres e com baixas 
qualificações, para os quais o mercado de trabalho formal apresenta pou-
cas oportunidades. O auto-emprego, gerado a partir de iniciativas de gera-
ção de trabalho e renda, pode ser uma boa opção, mesmo que temporária, 
para que esses destinatários possam auferir ganhos de renda.
Um segundo objetivo das políticas de geração de trabalho e renda é am-
pliar a rede social de seus destinatários.
Rede social é a articulação de vínculos ou contatos sociais expressos 
pela relação entre indivíduos e organizações.
Isso é fundamental porque os pobres, antes de serem pobres de renda, 
além dos demais problemas, são pobres também de apoio qualificado. 
Têm, portanto, uma rede social pobre. É muito provável que eles por si só 
consigam, no máximo, gerar uma economia de pobres (excedente e tec-
nologia pobres, vendendo para pobres). Dessa forma, esse círculo vicioso 
não pode ser rompido sem a melhora da rede social dos destinatários. 
Associado ao segundo objetivo, há um terceiro objetivo das políticas de 
geração de trabalho e renda: elas não devem perseguir a “autonomização”, 
mas sim a “conexão” dos mais pobres. 
Autonomização é aqui entendida como a conquista de uma saída da 
situação de pobreza, na qual as pessoas pobres por si só, contando 
apenas com seus próprios recursos e com sua rede social existente, su-
peram suas carências sociais e econômicas.
Conexão é a interação regular e substantiva de um indivíduo com 
outros indivíduos ou organizações que lhe permita mobilidade social 
ascendente.
Não é razoável imaginar que pessoas pobres possuam capacidades e recur-
sos não-utilizados que sejam suficientes, mesmo quando desenvolvidos por 
capacitação, para que, por si só, gerem atividades produtivas que originem 
renda que possa removê-los da condição de pobreza de forma significativa. 
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Antes de serem carentes de renda, os pobres são carentes de redes de apoio 
qualificadas do ponto de vista econômico e social que possam conectá-los 
aos circuitos comerciais mais dinâmicos, mais avançados da economia, o 
que não dispensa conectá-los também à rede de serviços públicos. 
O quarto objetivo das políticas de geração de trabalho e renda é estimular o 
protagonismo social de seus destinatários. Dessa forma, as chances de su-
cesso de empreendimentos de geração de trabalho e renda são ampliadas. 
Em um sentido mais amplo, o protagonismo social é um processo pelo 
qual os indivíduos se reconhecem e se fortalecem como sujeitos, toman-
do para si o controle de suas próprias vidas, influenciando e ajudando a 
moldar o ambiente no qual estão inseridos. Como um dos objetivos das 
políticas de geração de trabalho e renda, o protagonismo social se con-
figura como o processo pelo qual os destinatários das políticas influen-
ciam e compartilham o controle e as responsabilidades pela formulação, 
execução, monitoramento e avaliação das ações de geração de trabalho 
e renda das quais participam.
A busca pelo protagonismo social dos destinatários configura-se como um 
objetivo “síntese” das políticas de geração de trabalho e renda. Antes de 
tudo, trata-se de um objetivo em si mesmo. Mas, além disso, o protago-
nismo social é condição relevante para que os resultados econômicos dos 
empreendimentos oriundos de ações de geração de trabalho e renda sejam 
satisfatórios. O protagonismo social é um processo importante para que os 
destinatários de políticas sejam capazes de expandir suas redes sociais e 
aumentar suas conexões com setores mais dinâmicos da economia e, por 
fim, aumentarem seus ganhos econômicos.
2.2.2 DIRETRIzES DE UMA POLÍTICA DE GTR
Diretrizes são determinações de ordem geral para que uma política de 
geração e renda possa garantir que os empreendimentos produtivos, re-
presentados pelos projetos a ela vinculados, obtenham sustentabilidade.  
As diretrizes constituem-se assim em orientações gerais para a elabora-
ção e gestão de programas e projetos de GTR. 
Explicitado, nos pressupostos da política de GTR, o conceito de susten-
tabilidade e seus fatores determinantes, podemos então indicar um con-
junto de diretrizes da política de geração de trabalho e renda para que os 
projetos de geração de trabalho e renda tenham maior chance de serem 
sustentáveis do ponto de vista econômico, ambiental e social.
   
Diretrizes de uma política de GTR
➜	Priorizar empreendimentos coletivos, desde que haja respon-
sabilização.
➜	Buscar parcerias no planejamento e execução dos projetos.
➜	Selecionar beneficiários com perfil que tenha maior poten-
cial para responder de forma bem-sucedida às iniciativas de 
GTR.
➜	Obter legitimidade social e aceitação por parte dos(as) bene-
fi ciá rios(as). 
➜	Minimizar impactos ambientais.
➜	Respeitar a legislação ambiental brasileira.
➜	Considerar os interesses dos beneficiários.
➜	Buscar aceitação dos empreendimentos de GTR daquela co-
munidade que está no seu entorno.
➜	Evitar a pulverização de recursos em numerosos pequenos 
projetos, ampliando sua escala.
➜	Focar cadeias produtivas no setor industrial ou no setor agrope-
cuário, quando da escolha da atividade econômica dos proje-
tos.
➜	Considerar que os empreendimentos de GTR devem atuar no 
mercado nacional e/ou em nichos de mercado específicos.
➜	Obter acesso dos beneficiários dos projetos de GTR (e de 
suas famílias) à rede de serviços públicos, em especial, os de 
assistência social.
➜	Considerar os diferentes segmentos e diferentes necessida-
des da população-alvo da política.
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➜	Considerar a natureza econômica dos empreendimentos e a 
necessidade de gerar excedente, ou seja, que a receita  pos-
sa cobrir as despesas correntes e também recompor o capi-
tal e fi nanciar novos investimentos.
➜	Considerar que o excedente gerado pelo negócio não deve 
ser desviado para o consumo familiar.
➜	Considerar que ações complementares no território são ne-
cessárias à sustentabilidade dos projetos de GTR.
2.2.3 DESTINATáRIOS DE UMA POLÍTICA DE GTR
2.2.3.1  Como escolher os destinatários
Os destinatários das ações de Geração de Trabalho e renda podem ser 
estratifi cados conforme os níveis hierárquicos das ações de GTR.
Os destinatários são as pessoas para as quais são dirigidas as ações de 
GTR. No nível da política, eles se apresentam como “população-alvo”; 
no nível dos programas, como “segmento social foco”; no nível dos pro-
jetos, como “benefi ciários”.
No nível estratégico (Política de GTR), os destinatários são chamados de 
população-alvo, ou seja, aquela parcela prioritária da população total para 
a qual são dirigidos os objetivos da Política de GTR. No caso deste Guia, 
será a população brasileira de baixa renda preferencialmente inscrita no 
Cadastro Único do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e benefi ciária de programas de transferência de renda.
No nível tático (Programa de GTR), os destinatários são chamados de seg-
mento social foco, ou seja, aquela parcela prioritária da população-alvo 
para a qual serão dirigidos os objetivos de cada um dos Programas.  As 
pessoas que compõem um segmento social foco devem apresentar per-
fi s relativamente homogêneos.  A escolha de um determinado segmento 
social foco deve ter como critério seu grau de relevância social, que deve 
estar acima do grau de relevância social médio da população-alvo. É reco-
mendável que cada Programa tenha apenas um segmento social foco.







No nível operacional (Projetos de GTR), os destinatários são chamados de 
benefi ciários.  São aquelas pessoas que pertencem a um segmento social 
foco e que possuem potencial adequado para serem bem-sucedidos em 
empreendimentos de geração de trabalho e renda. Os benefi ciários parti-
cipam direta e ativamente dos projetos de GTR e recebem de forma direta 
seus benefícios.
Figura 2 – Destinatários das ações de GTR segundo 
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2.2.3.2 O CadÚnico e o IGPS
Como já foi assinalado, o objetivo deste Guia é apresentar metodologia 
adequada para o desenvolvimento de ações de geração de trabalho e renda 
para pessoas de baixa renda no Brasil. Para isso, é fundamental identificar 
e conhecer essas pessoas de baixa renda, que constituem a população-
alvo da política de GTR aqui proposta.
O Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico é, hoje, um instru-
mento fundamental para identificar as famílias e indivíduos mais pobres do 
país, para conhecer suas características, vulnerabilidades e potencialida-
des, porque está implantado nos 5.564 municípios brasileiros, e sua gestão 
é realizada de forma articulada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, pelos 27 Governos Estaduais, o Distrito Federal e todas 
as Prefeituras. 
O Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico  é um instru-
mento de coleta de informações (banco de dados) para identificação 
e caracterização socioeconômica das famílias em situação de pobreza 
existentes no Brasil – quem são, onde estão e como vivem essas famí-
lias.  Ele é destinado ao planejamento, elaboração, execução e avalia-
ção de políticas e programas sociais, na medida em que proporciona 
aos Governos Federal, Estadual e Municipal uma visão abrangente da 
população de baixa renda, identificando todas as famílias com renda 
familiar mensal per capita igual ou inferior a meio salário mínimo ou com 
renda familiar mensal total igual ou inferior a três salários mínimos.
O cadastramento é determinado pela situação de pobreza das famílias, 
mas não significa a inclusão automática da família nos programas so-
ciais: a seleção e o atendimento da família por esses programas ocorrem 
de acordo com os critérios e procedimentos de cada um deles.  No caso 
do programa de transferência de renda do Governo Federal (Programa 
Bolsa Família – PBF), somente as famílias com renda per capita menor 
ou igual a R$ 120,00 poderão receber os benefícios do PBF.  Assim, há 
atualmente cerca de 56 milhões de pessoas inscritas no CadÚnico e 
aproximadamente 46 milhões delas recebendo os benefícios do progra-
ma federal de transferência de renda6.
Para escolher qual parcela da população-alvo será beneficiária no projeto 
de GTR, é preciso considerar que as pessoas têm recursos e/ou capacida-
des diferentes para responder de forma bem-sucedida a experiências de 
participação em empreendimentos produtivos. Assim, para que a susten-
tabilidade das ações de GTR seja obtida, é preciso ter critérios de seleção 
dos beneficiários que considerem a potencialidade de cada pessoa de res-
ponder de forma bem-sucedida às iniciativas de GTR.  O IGPS procura de 
forma quantitativa estabelecer e aplicar esses critérios.
O índice Geral de Potencialidade Socioeconômica (IGPS) procura refletir 
a potencialidade de um indivíduo, com 16 anos ou mais de idade, partici-
par de forma bem-sucedida de projetos de geração de trabalho e renda. 
É um índice calculado para cada pessoa cadastrada no CadÚnico, com 
16 anos ou mais de idade,  o que permite a agregação por grupo familiar, 
domicílio, distrito ou bairro, município e unidades territoriais maiores, tais  
como região metropolitana, microrregião, região integrada de desenvol-
vimento, unidades de planejamento, estado, etc. 
O IGPS é um índice geral calculado para cada pessoa cadastrada no Ca-
dÚnico,  calculado com base na média, sem ponderação, de oito índices 
socioeconômicos: saúde; disponibilidade para participação em atividades 
de geração de trabalho e renda; infra-estrutura habitacional e sanitária; vul-
nerabilidade familiar; educação; situação no mercado de trabalho; rendi-
mento; acesso a outros programas sociais. Quando a pessoa é agricultora 
familiar, é adicionado um nono índice ao IGPS: o índice “informações espe-
cíficas do agricultor familiar”7.
O IGPS varia de zero a um. A pontuação de zero a um é atribuída a 
um conjunto de variáveis, cujas informações são extraídas dos dados 
6 Mais detalhes sobre o CadÚnico e o programa de transferência do Governo Federal 
podem ser vistos no Apêndice 1 deste Guia.
7 A composição de cada um dos nove índices que compõem o IGPS e suas respectivas 
pontuações podem ser vistas no Apêndice 2 deste Guia.
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cadastrais de cada pessoa, unidade familiar e domicílio.  Assim o IGPS 
pode ser interpretado da seguinte forma: a menor potencialidade so-
cioeconômica da pessoa para inserção de forma bem-sucedida em 
programas e projetos de geração de trabalho e renda corresponde ao 
valor próximo de zero, enquanto que a maior corresponde a valores 
próximos de um.
Quanto mais próximo de zero for o IGPS de uma pessoa inscrita no 
CadÚnico significa que ela terá grande chance de ter maiores dificul-
dades para participar de forma bem-sucedida de projetos de GTR e 
não é recomendável que ela se torne beneficiária de projetos dessa 
natureza. 
Valores baixos de IGPS indicam necessidades específicas de intervenção 
de outros tipos de políticas públicas setoriais, em especial as de assistên-
cia social (acesso a outros serviços e benefícios de assistência social) e 
de trabalho (emprego assalariado, qualificação e requalificação, frentes de 
trabalho, etc.).  
Para permitir a classificação da população-alvo da política de GTR po-
dem ser estabelecidas quatro categorias de IGPS: bom, razoável, baixo, 
muito baixo8. É altamente recomendável que os beneficiários dos proje-
tos de GTR sejam escolhidos entre aqueles com IGPS considerado de 
categoria “boa”.
Exemplo de aplicação do IGPS na seleção de 
beneficiários de projetos de GTR para o Município de 
Vitória da Conquista no Estado da Bahia
O Município de Vitória da Conquista está localizado no sul da 
Bahia e contava em 2006 com uma população estimada de 
290.000 habitantes.  No CadÚnico estavam inscritas, em janeiro 
de 2008, 80.152 pessoas com 16 anos ou mais.  Calculado o 
8 O procedimento para cálculo dessas categorias está explicitado no Apêndice 2 deste 
Guia.
IGPS para essa população-alvo, obteve-se a seguinte classifi-
cação: 18.428 pessoas tinham IGPS bom; 35.262 tinham IGPS 
razoável; 21.949 tinham IGPS baixo; 4.513 tinham IGPS muito 
baixo.  Assim o número de potenciais beneficiários de projetos 
de GTR no município estaria estimado em cerca de 18,4 mil 
pessoas.  
Analisado o perfil desses potenciais beneficiários, percebeu-se 
que eles tendiam a ter entre 25 e 59 anos, tendiam a ser do sexo 
masculino, a terem uma escolaridade mais alta (ensino funda-
mental completo ou mais) do que a média da população-alvo. 
Além disso, esses potenciais beneficiários possuíam uma renda 
familiar per capita mensal mais alta e um tempo médio de mo-
radia no mesmo domicílio superior a 12 anos. Já os que se en-
quadravam na faixa “muito baixo” tendiam a ter entre 16 e 39 
anos, a serem do sexo feminino e a possuírem escolaridade mais 
baixa, a maioria não possui o ensino fundamental completo. Eles 
também, em geral, possuíam um rendimento familiar per capita 
mensal mais baixo e um tempo médio de moradia no mesmo do-
micílio inferior a 10 anos.
Caso houvesse para Vitória da Conquista um programa de GTR 
no qual o segmento social foco fossem as mulheres, haveria no 
município aproximadamente 7,7 mil mulheres da população-alvo 
com IGPS bom, sendo, portanto, essas as potenciais beneficiárias 
de projetos de GTR pertencentes a esse programa.
2.2.4 DETERMINAÇÃO DE RECURSOS DE UMA POLÍTICA DE GTR
2.2.4.1  Financiamento da Política de Geração de Trabalho e 
Renda
Para que as instituições proponentes possam executar seus programas e 
projetos é fundamental que estejam apoiadas em sólidas fontes de recur-
sos financeiros. Os recursos disponíveis para essas instituições podem ser 
próprios ou de terceiros (notadamente oriundos de fontes públicas). 
50 51
Exemplo: Fundação Banco do Brasil 
➜	O orçamento realizado em 2006 da Fundação Banco do Bra-
sil foi de R$ 151.229.000,00. Deste montante, 71% foram fi-
nanciados por recursos próprios e 29% por recursos de ter-
ceiros.
➜	No caso da FBB, os recursos próprios são definidos como 
todos os haveres e receitas originárias de dotações do Ban-
co do Brasil S.A., doações sem encargos, e contribuições 
em dinheiro ou valores, bens móveis e imóveis e direitos que 
venha adquirir ou receber de pessoas físicas e jurídicas e 
rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir como 
remuneração de aplicações de suas disponibilidades finan-
ceiras.
➜	Já por recursos de terceiros, entende-se os repasses oriun-
dos das leis federais, estaduais ou municipais de incentivo às 
áreas de atuação da Fundação, de auxílios e subvenções do 
poder público ou de execução de convênios, voltados para o 
desenvolvimento de ações em consonância com as diretrizes 
e objetivos estratégicos da Fundação.
As fontes de recursos financeiros necessários à implementação de políticas 
de geração de trabalho e renda incluem os orçamentos da União, Estados e 
Municípios e também as doações de empresas, entidades de classe, e or-
ganismos internacionais. Para realizar um panorama das fontes de financia-
mento disponíveis em programas de órgãos do Governo Federal, partiu-se de 
relatório do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome9. Esse 
relatório apresenta as ações para a geração de trabalho e renda constantes 
do orçamento fiscal da União de 2007. Com base nele, foram analisadas as 
atividades das instituições governamentais federais no tocante à geração de 
trabalho e renda, com ênfase naquelas cuja dotação orçamentária supera os 
R$ 2.000.000,00. A intenção aqui é apresentar um quadro que mostre um 
panorama dessas atividades, mostrando nome dos programas, a descrição 
das ações, a dotação orçamentária e como encontrar mais informações a 
respeito de cada uma delas. O quadro 1, apresentado no Apêndice 3 deste 
Guia, procura demonstrar as fontes de recursos orçamentárias federais que, 
9 Este Relatório pode ser consultado em Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome (2007).
por meio de convênios, poderiam ser acessadas por instituições para o fi-
nanciamento de suas políticas de geração de trabalho e renda.
No quadro 1 do Apêndice 3, as atividades de geração de trabalho e ren-
da estão segmentadas por instituição governamental dentro das seguintes 
categorias: formação e capacitação para o trabalho, assistência técnica, 
apoio à institucionalização, infra-estrutura e logística de produção e co-
mercialização. Além disso, o quadro apresenta em seguida as ações de 
Desenvolvimento Local Sustentável.
2.2.4.2  Financiamento de projetos de geração de trabalho e 
renda que envolvam grupos produtivos 
Além das fontes de recursos para políticas de geração de trabalho e ren-
da, é relevante deter-se por um momento na análise de fontes de recursos 
para financiamento de pequenos grupos produtivos. Do ponto de vista das 
políticas de geração de trabalho e renda, essas fontes de recursos podem 
servir como possibilidades de co-financiamento para a realização de novos 
projetos ou para a expansão e modernização daqueles em andamento. 
Tais fontes de recursos também são importantes para os grupos produtivos 
oriundos de projetos e programas de geração de trabalho e renda apoiados 
por  instituições. Em geral, após o fim desses projetos, espera-se que os 
grupos produtivos possam sobreviver a longo prazo e deixem de depender 
da instituição que realizou o apoio inicial. Para que isso aconteça, pode 
ser necessário um novo aporte de recursos para financiar a expansão ou 
implantação de novas atividades, contribuindo para a sua sustentabilidade 
após o fim do apoio inicial do projeto de geração de trabalho e renda. As-
sim, é importante que esses grupos produtivos sejam capazes de detectar 
suas necessidades e buscar apoio financeiro para novos projetos. 
Em geral, os recursos para o financiamento de projetos de grupos produ-
tivos são disponibilizados em forma de doações, ou seja, recursos não-re-
embolsáveis (a “fundo perdido”) são colocados à disposição para a criação 
ou expansão das atividades produtivas.
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Fontes de informações para oportunidades de 
financiamento de grupos produtivos 
Para conseguir acessar essas diferentes fontes de recursos, é fun-
damental que as instituições e grupos produtivos estejam bem 
informados, haja vista que muitas das oportunidades de financia-
mento de pequenos empreendimentos produtivos são divulgadas 
por canais de comunicação específicos. Nesse sentido, destaca-
mos as seguintes fontes de informações disponíveis no Brasil:
➜	Informe Abong (Associação Brasileira de Organizações 
Não Governamentais) 
  http://www2.abong.org.br/final/informes.php;
➜	De Olho em Brasília  
 http://www2.abong.org.br/final/deolhobrasilia2.php;
➜	Boletim Rits (Rede de Informação para o Terceiro Setor)
  http://www.rits.org.br/index.html;
➜	RedeGIFE – Boletim do GIFE (Grupo de Institutos, Funda-
ções e Empresas)
  http://www.gife.org.br/;




Outra possibilidade é observar ao redor da comunidade onde é 
realizado o projeto, com o objetivo de detectar quais são as gran-
des empresas que atuam na região. Muitas das empresas (ou seus 
institutos e fundações) somente apóiam projetos de comunidades 
próximas a suas fábricas ou sedes.
No quadro 2 do Apêndice 3 deste Guia, apresentamos algumas das 
instituições que apóiam projetos de geração de renda, destacando seus 
dados mais importantes, como áreas de atuação, limite de financiamen-
to, critérios para seleção/elegibilidade e os procedimentos para o envio 
do projeto. No quadro 2 do Apêndice 3 é possível notar que grande par-
te das empresas (ou institutos e fundações ligados a empresas) prefere 
financiar projetos em áreas próximas as suas sedes ou unidades produ-
tivas. Além disso, muitas delas não definem regras claras para o apoio 
de projetos, seja no tocante ao limite de financiamento, seja em critérios 
de seleção e elegibilidade.
Existe ainda outra categoria de fontes de recursos, a saber, as “linhas de 
crédito” disponíveis para o desenvolvimento ou expansão de empreen-
dimentos produtivos. Nelas estão incluídos os recursos próprios de ins-
tituições financeiras oficiais, como a Caixa Econômica Federal, Banco 
do Nordeste, Banco da Amazônia, Banco Regional de Desenvolvimento 
do Extremo Sul e bancos estaduais, além de fundos constitucionais, 
FAT e recursos próprios do BNDES. No quadro 3 do Apêndice 3 deste 
Guia, são apresentadas algumas das linhas de crédito de instituições 
financeiras oficiais. 
2.3.5 PROGRAMAS DE UMA POLÍTICA DE GTR
Uma vez definida a política de geração de trabalho e renda de determinada 
instituição, essa deve focar-se em executar ações de geração de trabalho 
e renda compatíveis com a política definida. Uma maneira de fazer isso é 
por meio da elaboração de programas de geração de trabalho e renda para 
segmentos sociais foco considerados estratégicos para a instituição. Des-
sa forma, os programas de geração de trabalho e renda têm como principal 
objetivo traduzir os objetivos da política de geração de trabalho e renda de 
determinada instituição em termos de segmentos sociais foco, tendo em 
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Dessa forma, os programas são um componente da Política de GTR, per-
mitindo uma subdivisão capaz de agrupar decisões por áreas de ação se-
melhantes sob o mesmo título.
Alguns segmentos sociais têm notória dificuldade em ingressar no merca-
do formal de trabalho, tornando-se um foco importante para programas de 
geração de trabalho e renda. Assim é relevante estruturar programas cus-
tomizados para atender as necessidades específicas desses segmentos 
sociais foco. É importante ainda que esses segmentos escolhidos tenham 
uma importância social e econômica destacada haja vista que é relevante 
que a escolha do segmento social foco tenha legitimidade.
3.2.2 ObjETIvOS
Um programa de geração de trabalho e renda deve ter como objetivo cen-
tral traduzir os objetivos da política de geração de trabalho e renda de de-
terminada instituição em termos de segmentos sociais foco, tendo em vista 
as necessidades e as especificidades desses segmentos.
3.2.3  DIRETRIzES 
As diretrizes devem definir quais serão as necessidades e especificidades 
dos segmentos sociais foco que deverão ser trabalhadas e atendidas por 
meio dos programas de GTR. As diretrizes do programa definem parâme-
tros não só para seu próprio funcionamento, mas também para a seleção e 
a execução dos projetos que farão parte dele. Para traçar as diretrizes dos 
programas, deve-se partir em um primeiro momento da política de geração 
de trabalho e renda da instituição proponente. A partir disso, essas diretri-
zes devem ser traduzidas para o nível dos programas, isto é, considerando 
as particularidades dos segmentos sociais foco.
3.2.4 bENEFICIáRIOS, ELEGIbILIDADE E CRITéRIOS DE ACESSO
Para definir o segmento social foco de um programa deve-se primeira-
mente estabelecer critérios de acesso e de elegibilidade para a partici-
pação no programa. Os critérios mais importantes são faixa de renda, o 
3.1 LIMITES E OPORTUNIDADES
A escolha pela formulação de programas estruturados de geração de tra-
balho e renda oferece uma série de oportunidades e também de riscos para 
as instituições proponentes de projetos de geração de trabalho e renda.
A principal oportunidade proporcionada pela formulação de programas de 
geração de trabalho e renda é que esses oferecem critérios claros para a 
aceitação ou não de projetos, o que pode ser extremamente relevante para 
instituições que recebem pressões para a indicação de projetos e escolha 
de localidades onde esses serão executados. Outra grande oportunidade 
é que atuar por meio de programas permite uma maior interação entre os 
diferentes projetos sob um mesmo programa. Assim, há maiores possibi-
lidades de aprendizado mútuo, uma vez que a coordenação do programa 
pode funcionar como um centro para receber informações e sugestões em 
relação ao andamento dos projetos. Assim, é possível realizar análises e 
sugerir alterações no plano de execução dos projetos. Além disso, a co-
ordenação de um programa pode centralizar a compra e a contratação de 
serviços para todos os projetos, gerando economias de escala.
No entanto, a formulação de programas de geração de trabalho e renda 
apresenta alguns riscos. Compor uma estrutura de coordenação de um 
programa pode representar despesas importantes que só se justificam se 
houver uma escala mínima de atuação. Dessa forma, se estiverem em exe-
cução poucos projetos e de baixo orçamento, pode ser mais interessante 
realizar a execução, o monitoramento e a avaliação dos projetos isolada-
mente, em vez de formular um programa mais abrangente.
3.2 COMPONENTES DE PROGRAMAS DE GTR
3.2.1 CONCEITO DE PROGRAMA E jUSTIFICATIvA 
Programas de geração de trabalho e renda são um conjunto de pro-
jetos interligados por relações de complementaridade ou por objetivos 
comuns.
o que são PRoGRamas de 
GtR?
Relevância de estRutuRaR 
PRoGRamas customizados 
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Índice Geral de Potencialidade Socioeconômica (IGPS)10, gênero e ida-
de. Esses podem ser complementados por outros, como localização 
geográfica, característica da população (urbana ou rural), etnia, esco-
laridade, conhecimento de determinadas técnicas (por exemplo, arte-
sanato, costura, agricultura, etc.), entre outros. A partir do critério de 
acesso escolhido, será definido o segmento social foco. Pode-se ainda 
combinar diferentes critérios de acesso e chegar a um segmento social 
foco ainda mais específico. Por exemplo, o segmento social foco de 
determinado programa pode ser mulheres, de alto IGPS, não alfabeti-
zadas, da zona rural da região nordeste ou, ainda, jovens de ambos os 
sexos, de alto IGPS, com segundo grau completo vivendo em periferias 
de grandes cidades. 
Vale novamente apontar que a inserção em atividades de geração de tra-
balho e renda não pode ser vista como uma solução para todo e qualquer 
indivíduo em condição de pobreza. Dessa forma, existem indivíduos de 
determinado segmento social foco que têm mais chance de ter sucesso 
em empreendimentos formados a partir de projetos de geração de tra-
balho e renda. O principal critério para seleção de indivíduos pertencen-
tes ao segmento social foco é o nível do Índice Geral de Potencialidade 
Socioeconômica. Além disso, outro critério importante é o compromisso 
que os indivíduos escolhidos dedicam ao programa, que se expressará 
em sua assiduidade, participação e comprometimento com as atividades 
propostas pelos projetos que fazem parte do programa.
3.2.5 ESTRATéGIAS DE INTERvENÇÃO
As estratégias de intervenção de programas de geração de trabalho e 
renda devem ser definidas a partir das necessidades detectadas nos seg-
mentos sociais foco atendidos pelos programas. Dessa forma, a estraté-
gia de intervenção deverá ser pensada do ponto de vista de como aten-
der as necessidades específicas do segmento em questão. 
10 O Índice procura refletir a potencialidade de um indivíduo participar de forma bem-
sucedida em programas e projetos de geração de trabalho e renda.
Exemplo de estratégia de intervenção partindo 
das necessidades de segmento social específico 
(mulheres)
Foi detectado que grande parte das dificuldades das mulhe-
res em programas de geração de trabalho e renda se devia à 
falta de tempo para participar das atividades de capacitação. 
Isso porque muitas delas tinham atividades domésticas que to-
mavam muito tempo, impossibilitando dedicação suficiente às 
atividades dos programas. Uma estratégia de intervenção que 
solucionou essa necessidade específica das mulheres foi a do-
ação de máquinas de lavar para as mulheres participantes do 
programa. Com isso, elas passaram a gastar menos tempo la-
vando roupas e a utilizar o tempo sobressalente para uma maior 
dedicação às atividades dos programas e projetos de geração 
de trabalho e renda.
3.2.6 METAS E RECURSOS
O volume de recursos para programas de geração de trabalho e renda 
depende fundamentalmente da disponibilidade da instituição que está fi-
nanciando o programa. As metas dos programas estão intimamente liga-
das ao volume de recursos alocados para os programas. Dessa forma, o 
orçamento do programa deverá estar ligado à disponibilidade financeira e 
à necessidade dos beneficiários. Já as metas (como por exemplo, número 
de indivíduos capacitados, porcentagem de aumento da renda per capita 
dos beneficiários, etc.) só poderão ser estabelecidas a partir do momento 
em que estiver claro o volume de recursos disponível para o programa.
3.2.7 MONITORAMENTO DE PROGRAMAS
O monitoramento pode ser entendido como um processo preliminar à 
avaliação em si, cuja função é identificar desvios e distorções na exe-
cução, constatando, registrando e informando o que está acontecendo. 
o Índice Geral 
de Potencialidade 
Socioeconômica é o 
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Assim, o monitoramento de programas deve ser feito no sentido de ana-
lisar e informar à coordenação do programa se as idiossincrasias do seg-
mento social foco são levadas em conta e se suas necessidades espe-
ciais são atendidas na execução dos projetos pertencentes ao programa 
em questão.   
3.2.8 AvALIAÇÃO DE PROGRAMAS
A avaliação de programas de geração de trabalho e renda deve ser feita de 
forma customizada para o segmento social foco atendido pelo programa. 
Dessa maneira, programas devem ser avaliados a partir de seus resultados 
na vida dos beneficiários, levando em conta as necessidades e especifici-
dades dos segmentos sociais foco. Ao definir quais serão os indicadores 
que serão acompanhados pela avaliação, é fundamental levar em conta as 
necessidades e especificidades do segmento em questão.
Exemplo de indicadores de avaliação de programa 
para um segmento social específico (mulheres)
Há alguns indicadores específicos para programas de geração de 
trabalho e renda com foco em mulheres. Do ponto de vista eco-
nômico, o principal indicador é o aumento da renda mensal, o que 
seria de se esperar de programas de geração de trabalho e renda 
independentemente de seu foco. Mas, do ponto de vista social, 
estudos indicam que esse segmento tem uma especificidade que 
deve ser levada em conta: o baixo nível de empoderamento das 
mulheres11. Portanto, é a partir dessa necessidade especial que 
os critérios de avaliação de programas para mulheres poderão ser 
estabelecidos.
O estudo de caso apresenta três indicadores que devem ser 
acompanhados para realizar uma avaliação do empoderamento 
possibilitado às mulheres por meio de programas de geração de 
trabalho e renda. O primeiro deles é o nível de conhecimento de 
11 Como pode ser visto no estudo de caso em Basu e Basu (2007).
negócios e conexões com o mercado por parte das beneficiárias, 
medido a partir do grau de conhecimento das mulheres das se-
guintes questões:
➜	preços de matérias primas;
➜	diferentes oportunidades de mercado para vender a produ-
ção;
➜	oportunidades de crédito oferecidas pelo governo;
➜	possibilidades de distribuição da produção.
O segundo indicador é a mobilidade externa, ou seja, as atividades 
que as mulheres passam a fazer de forma independente, fora de 




➜	desenvolver redes de negócios;
➜	participar de reuniões e workshops;
➜	depositar o dinheiro arrecadado;
➜	pagar os empréstimos realizados.
Finalmente, o terceiro indicador de empoderamento das mulheres 
é a sua participação nas decisões familiares.
3.2.9 PARCEIROS EM PROGRAMAS DE GERAÇÃO DE TRAbALHO E RENDA
Para formular e executar programas de geração de trabalho e renda é es-
sencial que as instituições proponentes produzam um arranjo institucional 
favorável. Isso é realizado por meio da articulação de diferentes parceiros 
com competências específicas e conexões com os segmentos sociais foco 
escolhidos para atuação dos programas. No quadro abaixo, são apresen-
tados exemplos de potenciais parceiros para instituições proponentes na 
formulação e execução de programas de geração de trabalho e renda para 
três segmentos sociais foco, a saber, mulheres, jovens e quilombolas.
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Quadro 1 – Lista de potencias parceiros para a formulação e execução 
de programas de geração de trabalho e renda
3.3  EXEMPLOS DE PROGRAMAS
Existe uma grande diversidade de segmentos sociais que podem ser foco 
de programas de geração de trabalho e renda, tais como mulheres, jovens, 
quilombolas, assentados, populações de áreas ambientais protegidas, etc.
Existem diversos estudos que apontam as mulheres como promotoras de 
grandes transformações sociais não só em suas próprias vidas, mas tam-
bém na vida de toda a sua família12. Além disso, programas de geração de 
trabalho e renda para mulheres cumprem o objetivo de evidenciar e com-
bater preconceitos existentes nas comunidades (incluindo os maridos, vi-
zinhos e as próprias mulheres). Em um segundo momento, a partir da con-
solidação de grupos produtivos femininos, os modelos que deram origens 
aos preconceitos tendem a ser reelaborados. Desta forma, há infl uência 
não só sobre o grupo de mulheres, mas também sobre o entorno, incluindo 
familiares e o restante da comunidade.
É importante ressaltar que existem diversas barreiras para a contratação 
de mulheres pobres para os empregos tradicionais, como:
➜	 disparidades educacionais e preconceitos raciais e de gênero, que 
podem obstruir o avanço de suas carreiras;
➜	 necessidade de maior fl exibilidade de tempo no trabalho para que 
as mulheres possam atender a demandas familiares (incluindo cui-
dados com os fi lhos).
Nesse sentido, programas de geração de trabalho e renda com foco exclu-
sivo em mulheres são fundamentais para fornecer oportunidades econômi-
cas alternativas para elas e, conseqüentemente, para suas famílias. 
Outro segmento que enfrenta difi culdades mais acentuadas para entrar no 
mercado de trabalho é o de jovens. Os jovens com até 24 anos são espe-
cialmente afetados pelo desemprego. Os jovens normalmente não contam 
12 Sen (2000) aponta evidências de que um maior empoderamento das mulheres dentro 
de uma família melhora a distribuição intrafamiliar de alimentos, cuidados médicos, 
etc. Além disso, esse processo contribui para a diminuição das taxas de fertilidade e 
redução das taxas de mortalidade das crianças. Mais indícios que apontam as mulhe-
res como um relevante segmento social foco para programas de geração de trabalho 
e renda podem ser vistos em Dumas (2001) e Simião (2002).
MULHERES JOVENS QUILOMBOLAS
SEPM (Secretaria Especial de Política 
para Mulheres)
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher
Agende (Ações em Gênero Cidadania e 
Desenvolvimento)
AWID (Association for Women’s Rights in 
Development)
Celim (Centro de Liderança da Mulher)
Prefeituras municipais
Instituto Avon
Instituto Consulado da Mulher
Geledés – Instituto da Mulher Negra
Rede Mulher de Educação
GMM (Grupo Mulher Maravilha)
CAMTRA (Casa da Mulher Trabalhadora)
CMN (Casa da Mulher do Nordeste)
MOPROM (Movimento de Promoção da 
Mulher)
Conselhos femininos estaduais e mu-
nicipais
ONGs que trabalham com mulheres
Secretaria Nacional de Juventude
Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (Projovem)







Confederação Nacional de Jovens 
Empreendedores
Fundação Abrinq 





Fundação Gol de Letra
Seppir (Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial)
Fundação Cultural Palmares
INCRA (Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária)
Ministério da Cultura
Associações de comunidades 
quilombolas 
Prefeituras municipais 
Associação Brasileira de Pesquisadores 
Negros 
Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros 
(Neab)
Instituto Palmares de Direitos Humanos
CECQ/SE (Centro de Estudos e Ação 
Cultural Quilombo)
CEABRA/SP (Coletivo de Empreendedores 
Afro-Brasileiros)
Fundação Centro de Referência da 
Cultura Negra/MG
IPÈAFRO/RJ (Instituto de Pesquisas e 
Estudos Afro-Brasileiros)
Organizações governamentais no nível 
estadual, como a Superintendência da 
Promoção da Igualdade Racial de Goiás 
e a Coordenadoria de Políticas para 
Promoção da Igualdade Racial
Organizações governamentais no nível 
municipal como a Assessoria de Assuntos 
de Promoção da Igualdade Racial de 
Volta Redonda/RJ e a Coordenadoria para 
Assuntos da População Negra de São 
Paulo/SP
ONGs que tratam da questão quilombola
as mulheRes como 
seGmento social foco
os jovens como seGmento 
social foco
64 65
com experiência anterior de trabalho e isso muitas vezes se transforma em 
uma barreira para a inserção profi ssional desse grupo.
Dessa forma, uma vez que têm difi culdades em conseguir o primeiro em-
prego, oferecer programas de geração de trabalho e renda para o público 
específi co dos jovens é extremamente importante. Muito embora os jovens 
não contem com experiências anteriores, e os empreendimentos coletivos 
criados por eles a partir de programas de GTR tendam a ter uma taxa me-
nor de sucesso em comparação com outros segmentos, a participação de 
jovens em programas de geração de trabalho e renda pode confi gurar-se 
como uma “ponte” para novas oportunidades no mercado de trabalho. A 
participação em projetos de geração de trabalho e renda pode oferecer a 
primeira experiência profi ssional dos jovens e reduzir assim sua difi culdade 
de inserção no mercado de trabalho.
Um segmento social que certamente apresenta características e neces-
sidades específi cas, além de difi culdades de acesso ao mercado de tra-
balho, é o de comunidades quilombolas. Elas podem ser defi nidas como 
“grupos étnico-raciais com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específi cas, com presunção de ancestralidade negra relaciona-
da à resistência e à opressão histórica”13. Até 2002, havia 743 quilombos 
identifi cados pelo Governo Federal. Como conseqüência da iniciativa das 
comunidades quilombolas para o seu auto-reconhecimento e de programas 
governamentais, esse número aumentou para 3.224 comunidades. Trata-
se, portanto, de um número importante de comunidades com diferenciais 
socioculturais relevantes, espalhadas por quase todo o território nacional.
A seguir são apresentados alguns casos de programas executados em di-
ferentes países com foco em mulheres, jovens e quilombolas. O primei-
ro deles é o programa “Empreendedores da Comunidade” (Community 
Entrepreneurs Program), com foco em mulheres e formulado pelo Center 
for Women and Enterprise e executado em Boston nos Estados Unidos. 
O segundo (Projeto Associação Zenzele), também dedicado a mulheres, 
foi formulado pela Associação Zenzele e executado na região Shiselwe-
ni, localizada na Suazilândia. O terceiro caso é um programa para jovens 
executado pelo Instituto Pauline Reichstul chamado “Programa cidadãos 
13 Defi nição estabelecida pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualda-
de Racial. Pode ser consultado em Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (2007).
planetários – Jovens empreendedores” e executado nos bairros de Taquaril 
e Lagoa em Belo Horizonte/MG. O quarto caso é do programa “Promoção 
do empreendedorismo entre jovens pobres do Peru”, formulado pela ins-
tituição Colectivo Integral de Desarrollo e executada em áreas pobres do 
Peru. O último caso é o Programa Brasil Quilombola executado pelo Go-
verno Federal cujo segmento social foco são as comunidades quilombolas 
espalhadas pelo território nacional.
3.3.1 ALGUNS CASOS DE PROGRAMAS PARA MULHERES 




Center for Women and Enterprise (CWE)
Programa Community Entrepreneurs Program (CEP)
Objetivos ➜ 	 Empoderar  mulheres para ut i l izar  o empreendedor ismo 
com o objet ivo de a lcançar a auto-suf ic iência econômica 
e aumentar  a segurança econômica de suas famí l ias.
➜ 	 Ajudar mulheres a constru i r  habi l idades de gestão de 
negócios e de suas v idas para que se tornem l ideranças 
e exemplos a serem seguidos por  seus f i lhos e comuni-
dades.
➜ 	 Aumentar  os negócios locais  e cr iar  novos postos de 
t rabalhos na c idade e em seu entorno.
Elegibilidade/ 
critério de acesso




Oferece assistência técnica e também foca na educação das benefi ciárias 
para fornecer as habilidades que serão necessárias para melhorar os seus 
negócios com o passar do tempo. Além disso, o programa providencia ca-
pacitações durante todo o ciclo de vida dos negócios (e não só para o seu 
início). As capacitações são realizadas em grupos  socioeconomicamente 
e racialmente integrados, para aumentar as chances de aprendizado e a 
expansão da rede de contatos.
os quilombolas como 
seGmento social foco
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Programa Zenzele Association Project (ZAP)
Objetivos Fornecer crédito para as associações de mulheres, por meio de processo 
que enfatiza a capacitação para o gerenciamento de seus negócios e tam-
bém o acesso ao crédito.
Elegibilidade/ 
critério de acesso




As capacitações são realizadas de forma a fazer as mulheres benefi ciárias 
serem capazes de identifi car os pontos fracos de seus planos de negócios 
e fazer as alterações necessárias antes de ter acesso ao crédito. Dessa 
forma, o programa possibilita o treinamento das benefi ciárias, mesmo que 
depois o crédito não seja de fato disponibilizado.
Após alguns ajustes, a estratégia passou a conter ainda os seguintes as-
pectos:
➜ 	 acompanhamento pessoal  (coaching) : indiv íduos de ou-
tras inst i tu ições devem real izar  um acompanhamento 
pessoal  das benef ic iár ias, que são incent ivadas a t rocar 
informações com outras benef ic iár ias da mesma região 
ou de outras;
➜ 	 reuniões: os grupos apresentam suas performances, 
possib i l i tando que todos conheçam o andamento de to-
dos os grupos, os problemas que estão sendo enfrenta-
dos, etc; 
➜ 	 aval iação de performance: as benef ic iár ias devem apre-
sentar  re la tór ios de performance, real izando uma com-
paração com a programação in ic ia l .
3.3.2 ALGUNS CASOS DE PROGRAMAS PARA jOvENS PObRES
PROGRAMA CIDADÃOS PLANETÁRIOS – JOVENS EMPREENDEDORES
País Brasil
Instituição proponente Instituto Pauline Reichstul
Programa Programa cidadãos planetários – Jovens empreendedores
Objetivos Contribuir para o desenvolvimento local de comunidades desfavorecidas, 
por meio de empreendimentos econômicos solidários, qualifi cação pro-
fi ssional e formação cidadã para jovens.
Elegibilidade/ critério 
de acesso
Jovens de 16 a 28 anos que vivem em situação de vulnerabilidade social 
dos bairros de Taquaril e Lagoa, localizados em Belo Horizonte/MG.
Estratégia de 
intervenção
Apoiar empreendimentos econômicos por meio de qualifi cação pro-
fi ssional e formação cidadã de jovens em situação de vulnerabilidade 
social. A Instituição proponente apóia a formação de empreendimentos 
coletivos (pizzaria com serviço de entregas) a serem geridos por jovens 
que passaram pelas ofi cinas de qualifi cação do Programa. Se as metas 
forem cumpridas, os jovens se tornam proprietários do empreendimento, 
cumprindo assim o objetivo do projeto.
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Colectivo Integral de Desarrollo (CID).
Programa Promoção do empreendedorismo entre jovens pobres do Peru.




Jovens de áreas pobres do Peru.
Estratégia de 
intervenção
Em um primeiro momento, o CID oferece cursos de capacitação de formu-
lação de planos de negócios para os jovens interessados. 
Em seguida, são selecionados os jovens que formularam os melhores 
planos de negócios, que recebem prêmios em dinheiro que devem ser 
utilizados para implementar o empreendimento. Esses jovens podem se 
candidatar para uma segunda fase, que acompanha mais de perto os jo-
vens empreendedores. Há nova seleção para participar dessa fase e os 
jovens selecionados realizam um convênio com o CID, estabelecendo suas 
obrigações (participar das capacitações, pagar as tarifas estabelecidas, 
realizar os investimentos fi nanceiros previstos no plano de negócios). 
Como contrapartida, o CID oferece um serviço de assessoria personalizada 
e capacitação em gestão empresarial, apoio em participação de feiras, for-
talecimento de rede de apoio aos jovens empreendedores e dois encontros 
anuais para troca de experiências entre os participantes.






Governo Federal (Coordenação da Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial).
Programa Programa Brasil Quilombola.
Objetivos Coordenar as ações governamentais para as comunidades remanescentes 




Comunidades quilombolas de todo o país.
Estratégia de 
intervenção
O Programa inclui ações para quilombolas em diferentes temas, tais como 
regularização fundiária, promoção da igualdade racial, segurança alimen-
tar, saúde e infra-estrutura. Um de seus eixos é a geração de trabalho e 
renda, que tem como foco inserir a população no mercado trabalho, am-
pliando o trabalho de cooperativas e outros sistemas associativistas. 
Entre outras intervenções, estão incluídas: desenvolvimento agrário (me-
lhoria na prática agrícola por meio da capacitação de trabalhadores e im-
plementação agroindustrial), o desenvolvimento de artesanato quilombola 
(valorizando a identidade cultural das comunidades) e o desenvolvimento 
das atividades de aqüicultura/piscicultura (capacitando as comunidades 
quilombolas que já praticam essas atividades para aumentar sua produ-
tividade).









Este capítulo apresenta três passos para elaboração e gestão de projetos 
de GTR assim organizados:
4.1 PASSO 1 – O PLANEjAMENTO
4.1.1 A IMPORTâNCIA DE SE PLANEjAR
É importante realizar um processo de planejamento, pois só assim é pos-
sível entender a situação na qual o projeto de GTR estará operando, esta-
belecer os objetivos e defi nir quais os recursos necessários para que seus 
objetivos, na situação diagnosticada, sejam alcançados. 
Planejamento é um importante instrumento de gestão de projetos de 
GRT. Ajuda o gestor do projeto a resolver antecipadamente problemas e 
a decidir como devem ser priorizadas ações e recursos.
O planejamento envolve reconhecimento da situação em que se insere o 
projeto, refl exão sobre prováveis eventos e cenários futuros e necessária 
formulação do projeto, com o estabelecimento de objetivos, metas, forma 
de gestão e recursos necessários.
O processo de planejamento básico de um projeto de geração de trabalho e 
renda envolve duas etapas distintas: a realização de um diagnóstico, etapa 
que possibilita o reconhecimento da situação social, geográfi ca, ambiental 
e econômica na qual se insere o empreendimento; e uma formulação, eta-
pa que possibilita a construção de objetivos e estratégias e a indicação de 
recursos necessários para a sua viabilidade.
4.1.2 COMO REALIzAR O DIAGNÓSTICO
Trata-se da primeira etapa do planejamento, pois antecede a todos os ou-
tros elementos que caracterizarão o planejamento do projeto, oferecendo 
importantes subsídios para o processo de formulação do projeto de gera-
ção de trabalho e renda. 
➜	 Passo 1: planejamento
•	 Fase	de	diagnóstico
•	 Fase	de	formulação
➜	 Passo 2: execução
•	 Fase	de	instalação
•	 Fase	de	operação
➜	 Passo 3: avaliação
o que é Planejamento PaRa 
PRojetos de GRt?
etaPas do Planejamento 
de PRojetos de GtR: 
diaGnóstico e foRmulação
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O diagnóstico é um processo de descrição e análise do contexto social, 
geográfi co, ambiental e econômico no qual se insere o projeto de ge-
ração de trabalho e renda a ser formulado. O diagnóstico é uma etapa 
necessária para a elaboração de um adequado planejamento.
O processo de diagnóstico contextualiza duas importantes dimensões pré-
vias da formulação do projeto de geração de trabalho e renda: a dimensão 
do território, da região ou do local no qual o projeto será realizado; e a di-
mensão correspondente dos benefi ciários do projeto de geração de traba-
lho e renda, do qual sairão os participantes diretos do empreendimento.
Para a contextualização dessas duas dimensões, três aspectos devem ser 
observados: o aspecto social, especialmente relacionado ao âmbito insti-
tucional das organizações associativas; o aspecto geográfi co, mais espe-
cialmente a questão ambiental; e o aspecto econômico.
Por fi m, a realização do diagnóstico deve se preocupar com a contextu-
alização de três elementos a serem abordados conforme a dimensão e o 
aspecto trabalhado: sua caracterização, os problemas identifi cados e as 
potencialidades reconhecidas.
O diagnóstico contextualiza duas dimensões (território e benefi ciários), 
conforme três aspectos (social, geográfi co e econômico), utilizando-se de 
três elementos (caracterização, problemas e potencialidades).
O diagnóstico é, também, a etapa na qual se executa o primeiro passo de 
análise de stakeholder14, que consiste na elaboração de uma lista de todas 
as instituições privadas, públicas, governamentais e não governamentais, que 
podem afetar ou serem afetadas por um projeto de GTR. Esse primeiro passo 
da análise é realizado no item de caracterização da Dimensão Território.
Para a elaboração de um diagnóstico básico que subsidie a elaboração de 
um projeto de geração de trabalho e renda, uma boa maneira é preencher 
a planilha de diagnóstico matricial.
14 A análise de stakeholder é defi nida em detalhes mais adiante. A tradução aproximada 
de stakeholder é “público de interesse”.
Quadro	2	–	Diagnóstico	Matricial	para	Projetos	de	Geração	de	Trabalho	
e Renda
Para facilitar a realização desse diagnóstico matricial, este Guia apresenta 
algumas questões que, com respostas adequadas,  orientam o preenchi-
mento da matriz acima.
O preenchimento dessa matriz deve levar em consideração que cada tipo 
de projeto de geração de trabalho e renda pode possuir características e 
particularidades únicas. Sendo assim é necessário que o formulador do 
projeto complemente as questões apresentadas com outras questões que 
considerar necessárias para subsidiar de forma adequada o processo de 
formulação do projeto. 
4.1.2.1	 A	caracterização	do	território
A caracterização do território deve ser realizada por meio da descrição 
dos principais elementos que caracterizam as instituições sociais existen-
tes, os recursos geográfi cos e naturais (especialmente quando se tratar de 
projetos de natureza agropecuária) e as principais atividades econômicas 
existentes no território onde ocorrerá o empreendimento.
DIAGNÓSTICO MATRICIAL PARA PROJETOS DE GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA
Dimensões
               Aspectos
Elementos









o que é diaGnóstico?
como se estRutuRa um 
diaGnóstico?
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Devem ser descritos os principais elementos sociais, geográficos, ambien-
tais e econômicos que caracterizam o local no qual será realizado o em-
preendimento.
Para realizar o processo de caracterização, este Guia apresenta um quadro 
contendo algumas questões a serem respondidas.
Questões que facilitam a elaboração do diagnóstico 
referente à caracterização do território em seus 
aspectos social, geográfico (inclusive ambiental) e 
econômico
➜	Qual a abrangência do território a ser trabalhado (tamanho 
em km2)?
➜	Qual a divisão sociopolítica do território (existência de um ou 
mais municípios e limites geopolíticos internos)?
➜	Existe área rural e urbana no território? Qual a proporção de 
cada uma?
➜	O território está próximo de algum centro urbano?
➜	Identifique as principais lideranças sociais e políticas que vi-
vem e atuam no território.
➜	Existe alguma organização social que reúna a maior parte do 
grupo de possíveis beneficiários de um projeto de GTR neste 
território?
➜	Se existe alguma instituição que possa propor ações de GTR, 
descreva-a (ou descreva-as) em termos de missão, objetivos, 
dinâmica de organização e números de associados.
➜	Quais organizações sociais no território que poderiam ser 
parceiras de um projeto de GTR neste território?
➜	Quais outras organizações sociais, governamentais ou empre-
sariais existem no território que podem ser consideradas impor-
tantes para o sucesso ou insucesso de um projeto de GTR? 
➜	Descreva as organizações existentes no território utilizando-
se de elementos como perfil de atuação, data de fundação, 
principal interlocutor e outras informações que considerar 
pertinente.
➜	Descreva os recursos hídricos, tipo de solo, tipo de clima e 
tipo de vegetação, existentes no território.
➜	Existe alguma particularidade no território quanto a ques-
tões ambientais, como a existência de áreas de preservação, 
de aterro sanitário, mananciais, florestas ou distritos indus-
triais?
➜	Existem restrições ou incentivos ambientais, legais ou nor-
mativos, estabelecidos (âmbito municipal, estadual ou fede-
ral) que representem possível impacto para algum projeto de 
GTR a ser operado neste território?
➜	Que tipo de atividades podem ser realizadas no território da-
dos as suas particularidades, as restrições e os incentivos 
legais e normativos presentes?
➜	O território é identificado em que categoria na classificação 
da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) do 
Ministério da Integração Nacional?
➜	Quais são as principais atividades econômicas que caracteri-
zam este território? Descreva-as em termos de setor econô-
mico e tamanho.
➜	Existem cadeias produtivas estabelecidas neste território? Se 
sim, quais são estas? Descreva suas características gerais.
➜	Existem cadeias produtivas estabelecidas neste território e 
que estão relacionadas ao projeto de GTR?
➜	Qual a capacidade de consumo (renda per capita) dos habi-
tantes deste território?
4.1.2.2	 A	identificação	de	problemas	no	território
A identificação de problemas no território  deve ser realizada por meio da 
descrição dos principais problemas relacionados ao contexto social e ins-
titucional do território no qual ocorrerá o empreendimento, dos problemas 
relacionados às instituições sociais que operarão o empreendimento, às ins-
tituições possíveis parceiras do projeto e a outras instituições do território.
Deve-se identificar também problemas relacionados ao contexto geográ-
fico e ambiental do local no qual ocorrerá o empreendimento e problemas 
relacionados às atividades econômicas existentes no território. 
O diagnóstico dessa dimensão deve levar em consideração também a 
identificação de problemas legais e normativos ambientais, tais como o 
licenciamento de empreendimentos e produtos.
como caRacteRizaR o 
teRRitóRio?
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Devem ser descritos os principais problemas sociais, geográficos (inclusive 
ambientais) e econômicos identificados referentes ao local no qual será 
realizado o empreendimento.
Para realizar o processo de identificação de problemas, este Guia apresen-
ta um quadro contendo algumas questões a serem respondidas.
Questões que facilitam a elaboração do diagnóstico 
referente à identificação de problemas do território 
nos seus aspectos social, geográfico (inclusive 
ambiental) e econômico
➜	Existe alguma organização social que reúna um grupo de pos-
síveis beneficiários de um projeto de GTR? Identifique quais 
problemas essa organização apresenta – considerando sua 
constituição, organização e gestão – que represente algum 
impacto negativo para um projeto de geração de trabalho e 
renda no território.
➜	As outras organizações sociais, governamentais ou empre-
sariais existentes no território que podem ser consideradas 
importantes para o sucesso ou insucesso de um projeto de 
GTR no território apresentam algum tipo de problema refe-
rente à sua constituição, organização e gestão que represen-
te algum risco para um projeto de GTR no território?
➜	As restrições ambientais, legais ou normativas, existentes 
nos âmbitos municipal, estadual ou federal são identificadas 
como possível problema para a instalação de algum projeto 
de GTR a ser operado neste território?
➜	Se existe alguma cadeia produtiva relacionada ao projeto 
de GTR, que problemas ela apresenta? Há baixo dinamismo 
tecnológico? A cadeia está incompleta?
➜	O mercado consumidor estabelecido no território apresenta 
algum tipo de problema? Qual/Quais?
➜	A região é identificada como “estagnada” ou “baixa renda” 
na classificação da Política Nacional de Desenvolvimento Re-
gional (PNDR) do Ministério da Integração Nacional? Quais 
as circunstâncias que levam a essa classificação? O que isso 
repercute como problemas a serem trabalhados para a plena 
operação de um projeto de GTR neste território?
4.1.2.3	 O	reconhecimento	de	potencialidades	no	território
O reconhecimento de potencialidades no território deve ser realizado por 
meio da descrição das principais potencialidades reconhecidas no local 
onde será realizado o empreendimento. Trata-se do reconhecimento de um 
conjunto de qualidades ou elementos que indiquem capacidade de realiza-
ção de empreendimentos de geração de trabalho e renda para pessoas de 
baixa renda, relacionados ao contexto social e institucional do território.
Deve-se reconhecer potencialidades de instituições sociais responsáveis 
pela operação do empreendimento, de instituições possíveis parceiras do 
projeto e de demais instituições que podem ser consideradas importantes 
para o sucesso do empreendimento.
Deve-se reconhecer também potencialidades e oportunidades relaciona-
das ao contexto geográfico (inclusive ambiental) do local, além de poten-
cialidades e oportunidades relacionadas às atividades econômicas exis-
tentes no território.
Para realizar o processo de reconhecimento de potencialidades, este Guia 
apresenta um quadro contendo algumas questões a serem respondidas.
Questões que facilitam a elaboração do diagnóstico 
referente ao reconhecimento de potencialidades 
do território nos seus aspectos social, geográfico 
(inclusive ambiental) e econômico
➜	Existe alguma organização social que reúna um grupo de pos-
síveis beneficiários de um projeto de GTR? Identifique quais 
potencialidades essa organização apresenta – considerando 
sua constituição, organização e gestão – que represente al-
guma oportunidade para um projeto de GTR no território.
➜	As organizações sociais identificadas como possíveis parcei-
ras de um projeto de geração de trabalho e renda no territó-
rio apresentam algum tipo de potencialidade referente à sua 
constituição, organização e gestão que represente alguma 
oportunidade para um projeto de GTR no território?







ser identificadas como oportunidades a serem trabalhadas? 
Identifique-as.
➜	É possível identificar interesse de órgãos públicos locais, es-
taduais ou federais na realização de projetos de GRT neste 
território? Que apoios podem gerar, principalmente relacio-
nados à assistência social?
➜	O mercado consumidor estabelecido no território represen-
ta alguma potencialidade ou oportunidade para projetos de 
GTR? Descreva-as.
➜	Se existe alguma cadeia produtiva, esta apresenta algum ele-
mento de oportunidade para projetos de GTR? Existe alguma 
cadeia produtiva na qual seus elos possam ser completados 
ou aperfeiçoados por um projeto de GTR no território?
➜	Se existe alguma cadeia produtiva relacionada ao projeto de 
geração de trabalho e renda, que potencialidades ela apre-
senta? Há baixo dinamismo tecnológico? A cadeia está in-
completa?
➜	As questões ambientais, legais ou normativas, existentes 
nos âmbitos municipal, estadual ou federal são identificadas 
como possíveis potencialidades para a instalação de algum 
projeto de GTR a ser operado neste território?
➜	A região é identificada como “dinâmica” ou “alta renda” na 
classificação da Política Nacional de Desenvolvimento Re-
gional (PNDR) do Ministério da Integração Nacional? Quais 
as circunstâncias que levam a essa classificação?   O que 
isso repercute como oportunidades a serem trabalhadas para 
a plena operação de um projeto de GTR neste território?
4.1.2.4 A caracterização dos beneficiários
A caracterização dos beneficiários deve ser realizada por meio da descri-
ção do perfil do grupo que participará do projeto como beneficiário do em-
preendimento. Devem ser identificados e descritos os elementos sociais, 
geográficos (inclusive ambientais) e econômicos que caracterizam o bene-
ficiário ou o     grupo social beneficiado pelo empreendimento. 
Para a identificação dos beneficiários é recomendável realizar estudo de 
perfis extraídos no Cadastro Único do Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome (MDS).
Para realizar o processo de caracterização, este Guia apresenta um quadro 
contendo algumas questões a serem respondidas.
Questões que facilitam a elaboração do diagnóstico 
referente à caracterização dos beneficiários nos seus 
aspectos social, geográfico (inclusive ambiental) e 
econômico
➜	Qual o perfil pessoal (sexo, faixa etária, escolaridade, etc.) 
dos beneficiários?
➜	Qual é o tamanho do grupo de beneficiários?
➜	Qual é o seu nível de organização social?
➜	Quais as particularidades geográficas do grupo de beneficiá-
rios? São imigrantes? São indígenas ou quilombolas?
➜	Os beneficiários vivem em alguma reserva ambiental? Estão 
em alguma área ambientalmente degradada? Estão em área 
de fronteira?
➜	Quais os tipos de experiências, competências e habilidades 
que podem ser identificadas nos beneficiários?
➜	Qual o perfil econômico dos beneficiários?
4.1.2.5 A identificação de problemas dos beneficiários
A identificação de problemas dos beneficiários deve ser realizada por meio 
da descrição de dificuldades relacionadas ao contexto social e institucional 
dos beneficiários. Devem ser identificados e descritos os elementos so-
ciais, geográficos (inclusive ambientais) e econômicos que caracterizam o 
beneficiário ou o     grupo social beneficiado pelo empreendimento.
Para realizar o processo de identificação de problemas, este Guia apresen-
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Questões que facilitam a elaboração do diagnóstico 
referente à identificação de problemas dos 
beneficiários nos seus aspectos social, geográfico 
(inclusive ambiental) e econômico
➜	Que carências e necessidades sociais podem ser identifica-
das nos beneficiários?
➜	Há problemas identificados no nível de organização social 
dos beneficiários?
➜	Os beneficiários estão envolvidos com algum problema am-
biental relevante?
➜	Quais são os problemas identificados no perfil econômico 
dos beneficiários?
4.1.2.6 O reconhecimento de potencialidades dos beneficiários
O reconhecimento de potencialidades dos beneficiários deve ser realiza-
do por meio do reconhecimento de qualidades e elementos que indiquem 
capacidade de realização de empreendimentos de geração de trabalho e 
renda relacionados ao contexto social e institucional dos beneficiários en-
volvidos.
Esse diagnóstico deve levar também em consideração potencialidades e 
oportunidades relacionadas a questões econômicas, geográficas, legais e 
normativas relacionadas ao perfil dos beneficiários.
Devem ser descritas as principais potencialidades e oportunidades sociais, 
geográficas (inclusive ambientais) e econômicas relacionadas ao grupo so-
cial que será beneficiado pelo  empreendimento.
Para realizar o processo de reconhecimento de potencialidades, este Guia 
apresenta um quadro contendo algumas questões a serem respondidas.
Questões que facilitam a elaboração do diagnóstico 
referente ao reconhecimento de potencialidades dos 
beneficiários nos seus aspectos social, geográfico 
(inclusive ambiental) e econômico
➜	Existe alguma competência ou habilidade específica a ser 
identificada no grupo de beneficiados?
➜	Existem indivíduos beneficiários que já atuam, ou já atuaram, 
em projetos de geração de trabalho e renda?
➜	Existem indivíduos beneficiários que possuem experiência 
profissional e qualificação adequada para atuarem em proje-
tos de geração de trabalho e renda?
➜	Há elementos de oportunidade identificados no nível das or-
ganizações sociais que envolvem os beneficiários?
➜	Os beneficiários estão envolvidos com algum aspecto geo-
gráfico (inclusive ambiental) relevante que possa ser consi-
derado oportunidade para projetos de geração de trabalho e 
renda?
➜	Quais são os elementos de oportunidades identificados no 
perfil econômico dos beneficiários objetivando a sua partici-
pação em projetos de geração de trabalho e renda?
4.1.3 COMO FORMULAR O PROjETO
Após o diagnóstico é necessário trabalhar a formulação do projeto. Esse 
processo de formulação deve levar em consideração as diretrizes da polí-
tica de geração de trabalho e renda estabelecida e o programa no qual o 
projeto insere-se, além do próprio diagnóstico realizado.
Nessa etapa é necessário pensar, planejar e elaborar formalmente o pro-
jeto de geração de trabalho e renda que será proposto e executado.
A formulação é o processo de elaboração formal do projeto. Na formulação 
é necessário ‘pensar’ como deve ser o projeto. Pensar estrategicamente, 






planejando e respondendo assim aos principais componentes presentes 
na formulação de um projeto. 
A organização do projeto em um documento auxilia a sistematizar o tra-
balho em etapas a serem cumpridas, compartilhar o objetivo que se quer 
alcançar, identificar e propor a superação de possíveis falhas durante a 
execução das atividades previstas.
O processo de formulação de um projeto de geração de trabalho e renda 
pode ser dividido em duas fases: definição de diretrizes gerais do projeto e 
elaboração da proposta de projeto a ser apresentada.
4.1.3.1 Como definir as diretrizes gerais do projeto
Antes da elaboração da proposta do projeto de geração de trabalho e ren-
da, é necessário que se definam as diretrizes gerais do projeto. Durante 
essa etapa é necessário estruturar as linhas gerais do projeto, ficando o 
detalhamento da proposta para a fase seguinte do processo.
Os programas de GTR devem traduzir as políticas de geração de trabalho e 
renda em termos de segmentos sociais específicos, tendo em vista as ne-
cessidades e as especificidades dos beneficiários. É a partir do programa 
de GTR, no qual está inserido o projeto, que se deve definir as linhas gerais 
do projeto.
Uma primeira reflexão a ser realizada pelo grupo de formuladores é se os 
projetos são capazes de operacionalizar os programas de GTR, que por 
sua vez devem traduzir uma política clara de GTR da instituição.
Após definir as diretrizes gerais do projeto, o grupo de formuladores deve 
‘pensar’ o projeto, traçando suas linhas gerais de atuação. Algumas ques-
tões centrais do projeto devem ser discutidas, decididas e desenvolvidas 
durante essa fase para que a formulação da proposta do projeto seja feita 
de forma adequada.
Questões centrais do projeto
➜	Fazer uma delimitação clara do problema que incentivou a 
formulação do projeto.
➜	Fazer uma definição da área geográfica, do contexto socio-
econômico local e do perfil e número de beneficiários (usar 
para isso o diagnóstico).
➜	Fazer uma definição do objetivo geral e dos resultados espe-
rados.
➜	Fazer uma estimativa do tempo de execução e da ordem de 
recursos financeiros necessários.
➜	Há elementos de oportunidade identificados no nível das ins-
tituições sociais que envolvem os beneficiários? (usar para 
isso o diagnóstico).
➜	Definir como os beneficiários se envolverão no processo de 
formulação da proposta do projeto.
➜	Discutir a pertinência do projeto quanto à política e aos pro-
gramas da instituição financiadora.
4.1.3.2 Como elaborar o projeto
Após a definição de diretrizes e linhas gerais do projeto, deve-se passar 
para a elaboração da proposta de projeto ou do projeto em si. Essa pro-
posta de projeto deve ter coerência interna e ser o mais completa possível. 
No entanto, ao mesmo tempo, não pode ser exaustiva a ponto de enrijecer 
o projeto e não permitir alterações de rota durante a sua execução, caso 
isso se torne necessário.
Conforme a instituição para a qual o projeto será encaminhado para finan-
ciamento, ou o grupo de instituições parceiras do projeto, poderá haver 
variações quanto aos elementos que compõem a proposta. Abaixo são 
apresentados os componentes da formulação de propostas de projetos 
identificados como os mais utilizados.
Assim, explora-se aqui o que deve conter uma proposta básica de projeto 
de geração de trabalho e renda e algumas questões que devem ser respon-
didas para a sua formulação.
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A. Resumo Executivo
O primeiro item de uma proposta de projeto de geração de trabalho e renda 
deve ser um resumo executivo do projeto.
Um resumo executivo é uma coletânea dos pontos fundamentais do pro-
jeto, sobretudo aqueles pontos que o formulador sabe que vão chamar 
a atenção das pessoas ou instituições responsáveis pela aprovação do 
projeto.
O resumo executivo deve apresentar, em, no máximo, duas páginas, os 
principais aspectos do projeto. Deve incluir, de forma resumida: a descrição 
do problema que motivou a formulação do projeto, o contexto socioeconô-
mico da região, o perfil dos beneficiários, as ações previstas, os objetivos, 
resultados esperados e o montante de recursos financeiros necessários.
O resumo executivo deve ser elaborado por último, depois da elaboração 
do projeto. Fica mais fácil fazer um resumo do que já existe e tendo a visão 
do todo. Durante a elaboração do projeto, o formulador vai identificando os 
elementos que farão parte do resumo. 
Mesmo sendo elaborado por último, ao encaminhar ou apresentar o proje-
to, o resumo executivo deve ser a primeira parte do documento do projeto 
de GTR, sendo a primeira coisa a ser lida.
Uma boa maneira de se fazer o resumo executivo é respondendo a algu-
mas questões, construindo assim o conteúdo necessário para a sua ela-
boração.
Questões para a construção do resumo executivo
➜	Qual a finalidade da elaboração do projeto de GTR? O proje-
to está sendo elaborado para solicitação de financiamento? 
Que outros recursos pretende-se obter?
➜	Para quem o projeto está sendo elaborado? Quais as pesso-
as e instituições que terão acesso a seu conteúdo?
➜	Quais são os pontos fundamentais da proposta do projeto?
➜	Quais são os pontos identificados na proposta que são de 
interesse da organização para a qual será encaminhado? 
➜	Existem pontos identificados na proposta do projeto que são 
compatíveis com algum programa de GTR da organização 
para a qual o projeto será encaminhado?
Abaixo é apresentado um exemplo hipotético de resumo executivo para pro-
jeto de GTR, elaborado conforme o modelo básico estabelecido neste Guia.
 
EXEMPLO – Projeto de Desenvolvimento da 
Mandiocultura da Região de São Lourenço da Mata 
em Pernambuco
1 – Resumo Executivo
Este documento apresenta um projeto formulado com o objetivo 
de solicitação de apoio técnico e financeiro para a implantação e 
operação de empreendimento produtivo rural, de desenvolvimento 
da mandiocultura com melhora da condição de vida, para a popu-
lação ribeirinha da região de São Lourenço da Mata, no Estado de 
Pernambuco, Nordeste do Brasil.
O objetivo do projeto é elevar a renda dos pequenos produtores 
de mandioca da região por meio da criação de um canal de co-
mercialização e distribuição próprio. As metas a serem alcançadas 
são: ao final de 12 meses, propiciar ganho médio de R$ 350/mês 
aos pequenos produtores; e ao final de 24 meses, propiciar ganho 
médio de R$ 550/mês aos pequenos produtores.
Trata-se de um projeto de geração de trabalho e renda que se 
identifica perfeitamente com um dos programas estruturados da 
Fundação Banco do Brasil (FBB), mais especificamente, com a 
ação estruturada da mandiocultura, sendo esse projeto realizado 
no Nordeste, região de foco prioritário identificado pela FBB.
o que é um Resumo 
executivo?
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B. Antecedentes institucionais 
O objetivo deste item é apresentar a instituição que está propondo o pro-
jeto, a instituição proponente. Para isso, é importante incluir alguns dados 
de identificação da instituição, tais como: Razão Social, nome pelo qual 
a instituição é conhecida, número de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ), endereço completo, número do telefone, número 
do fax e endereço eletrônico (e-mail).
Em seguida é importante apresentar a instituição proponente, relatando 
sua atuação e seu histórico. Uma boa maneira de se fazer isso é respon-
dendo a algumas questões, construindo assim o conteúdo necessário para 
a elaboração desse item da proposta de projeto.
Questões para a construção do histórico da 
instituição proponente
➜	Quais são as principais atividades desenvolvidas pela insti-
tuição proponente?
➜	Quais são os projetos já realizados e os projetos em anda-
mento que são de responsabilidade da instituição proponen-
te e quais os que ela participa com alguma parceria?
➜	Qual o tipo de segmento social foco da atuação da institui-
ção e qual o número de beneficiários já atendidos por seus 
projetos?
Após apresentar a instituição proponente, é relevante incluir dados de 
identificação do representante legal da instituição e do responsável pela 
condução do projeto de GTR (que poderá ser, ou não, a mesma pessoa). 
Os dados necessários são: nome completo, profissão, número de registro 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número da identidade civil (RG) 
com identificação do órgão emissor, número do telefone, número do fax e 
endereço eletrônico (e-mail).
Além de identificar os principais responsáveis pelo projeto, é importante 
definir a equipe de trabalho que participará do projeto, indicando nome, 
função e formação.
Abaixo é apresentado um exemplo hipotético de item de antecedentes ins-
titucionais de projeto de GTR, elaborado conforme o modelo básico esta-
belecido neste Guia.
EXEMPLO – Projeto de Desenvolvimento da 
Mandiocultura da Região de São Lourenço da Mata 
em Pernambuco
2 – Antecedentes institucionais
Instituição proponente: Associação dos Pequenos Produtores de 
Mandioca da Região de São Lourenço da Mata em Pernambuco – 
Apelido: Associa Mandioca – CNPJ: 11.029.842/0001-20.
Endereço: Rua Dr. Joaquim Nabuco, nº. 116, Bairro Central, Municí-
pio de São Lourenço da Mata, PE, CEP: 54730-970.
Forma Jurídica: Associação de Produtores.
Representante legal: João Pedro da Silva, Agricultor, Gerente de Pro-
jetos, CPF 106254548-53, RG 17512280 SSP/PE, Telefone/Fax: 
(81) 3525-0732, e-mail: mas@gmail.com.
Contato: telefone (81) 3525-0732 e e-mail: mas@gmail.com.
Equipe: A equipe inicial do projeto é composta por um representan-
te da instituição executora local e três técnicos: um agrônomo, um 
sociólogo e um economista.
Breve relato das atividades: As atividades desenvolvidas pela Asso-
ciação são todas relacionadas ao apoio a pequenos produtores 
de mandioca. Realizamos atividades de assistência técnica, apoio 
à recuperação de equipamentos agrícolas e aquisição de equipa-
mentos, apoio na logística e comercialização da produção, além 
de treinamentos e atividades associativas. Já realizamos projetos 
de capacitação na área de produção e conservação de mandio-
ca, projeto de renovação dos equipamentos agrícolas, projeto de 
financiamento de safra e estamos finalizando a execução de um 
projeto de construção de casa de farinha. O segmento social tra-
balhado como foco pela Associação é o pequeno agricultor de 




Na introdução deve ser realizada uma caracterização da região, com seus 
elementos geográficos e ambientais, detalhando a situação socioeconômi-
ca que condiciona o projeto proposto.
Em um segundo momento da introdução, é importante desenvolver um 
diagnóstico da situação que se pretende mudar com o projeto de GTR, 
apresentando, para isso, dados qualitativos e quantitativos.
Com base no diagnóstico desenvolvido deve-se identificar e descrever as 
oportunidades ou necessidades que levaram a instituição proponente a 
articular e elaborar o projeto.
E, na introdução,  deve-se identificar como o projeto de GTR interagirá com 
as políticas públicas, mais especialmente quanto às políticas públicas de 
geração de trabalho e renda e de assistência social.
Abaixo é apresentado um exemplo hipotético de introdução para projeto 
de GTR.
EXEMPLO – Projeto de Desenvolvimento da 
Mandiocultura da Região de São Lourenço da Mata 
em Pernambuco
3 – Introdução
O território foco do projeto é de 154,67 km2. São municípios da 
região do semi-árido nordestino. A população estimada é de 543 
mil habitantes, com aproximadamente 10% destes cadastrados no 
programa federal de transferência de renda. A concentração de uma 
população de baixo nível de renda, a falta de uma base econômica 
capaz de absorver parte da força de trabalho e a falta de recursos 
públicos, são fatores que desenham um quadro de miséria, carên-
cias e exclusão, que tende a se agravar nas próximas décadas.
Os pequenos produtores de mandioca da região não possuem ca-
nal direto de comercialização de seu produto: a própria mandioca 
e a farinha. Toda a produção é comercializada por uma grande 
empresa que adquire a produção por valores abaixo dos pratica-
dos em outras regiões do estado. Atualmente parte dos peque-
nos produtores não consegue cobrir suas despesas de produção. 
Acredita-se que 30% da produção deixam de ser colhida por falta 
de perspectiva de lucro na sua venda. Nos últimos seis meses, 
20% das famílias se afastaram da atividade de plantação de man-
dioca, porém sem conseguir melhor posicionamento econômico. 
Essa situação tem contribuído para o agravamento da situação 
socioeconômica da região.
Identificamos que a região encontra-se a menos de duas horas da 
região metropolitana, reconhecida como grande potencial consu-
midor da mandioca e da farinha de mandioca.
Mais recentemente, recebemos a notícia de que o produto encon-
tra-se em falta em boa parte dos mercados da região metropolita-
na devido a uma decisão dos grandes fornecedores de atenderem 
prioritariamente o eixo Rio/São Paulo. Identificamos em nosso qua-
dro de associados uma pessoa que possui experiência da comer-
cialização direta do produto. Identificamos outras associações de 
pequenos produtores que estão em situação parecida na região.
Este projeto atende às diretrizes estabelecidas na política nacional de 
geração de trabalho e renda e apresenta uma parceria intensa com 
a área de assistência social da prefeitura, incluindo ações de apoio – 
execução e acompanhamento – dessa Prefeitura ao projeto.
D. Identificação e análise das instituições envolvidas
O objetivo deste item é a identificação dos parceiros que participarão 
do projeto, seja por meio de execução de ações seja por meio de apoio 
institucional. Um meio de se realizar essa identificação é utilizando a 
análise de stakeholder.
A análise de stakeholder é uma análise que se faz de todas as institui-
ções ou agentes envolvidos com o projeto, direta ou indiretamente. É a 
análise de todas as instituições ou agentes que afetam ou que são afe-
tados pelo projeto de GTR.
Para realizar essa análise, primeiro é necessário que se faça uma lista das 
instituições que tenham alguma influência no território onde o projeto será 
executado. Nessa lista também deverá constar as instituições que podem 
o que é análise de 
stakeholdeR?
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ser afetadas de alguma forma pelo projeto. Essa lista de instituições que 
podem afetar ou que podem ser afetadas pelo projeto pode ser conseguida 
como resultado do diagnóstico realizado no território. 
Em um segundo momento é necessário que se faça a análise da impor-
tância e da influência que cada uma dessas instituições ou agentes – os 
stakeholders – têm para o sucesso do projeto de GTR. 
Essa análise pode ser realizada utilizando-se uma matriz de classificação 
de stakeholders, apresentada a seguir. 
Quadro	3	–	Matriz	de	classificação	de	stakeholders	de	acordo	 
com sua relativa influência e importância.
1)  Alta Importância e Baixa  
Influência:
Estas instituições necessitarão de inicia-
tivas especiais do projeto para terem os 
seus interesses defendidos.
2) Alta Importância e Alta 
Influência:
Com estas instituições o projeto terá que 
construir um bom relacionamento, para ga-
rantir apoio efetivo.
3) Baixa Importância e baixa 
Influência:
Estas instituições não são prioridade, po-
dendo ser somente monitorados.
4) Baixa Importância e Alta 
Influência:
Estas instituições podem ser fonte de risco 
para o projeto, porque têm alta influência, 
mas seus interesses não coincidem com o 
foco do projeto.
É necessário identificar quais são as instituições que podem ser parceiras 
em potencial para o projeto (item 2 da matriz) e quais são as instituições 
que podem oferecer riscos para o projeto (item 4 da matriz). As instituições 
identificadas como potenciais parceiras, item 2 da matriz, devem ser envol-
vidas no projeto, construindo-se assim um bom relacionamento e garantin-
do seu apoio efetivo.
As instituições parceiras que apoiam de alguma forma o projeto devem ser 
identificadas como instituições parceiras e devem ser caracterizadas com: o 
nome da instituição, o nome da pessoa que é o principal contato do projeto 
dentro da instituição e qual é a natureza do apoio oferecido ao projeto.
Também é necessário descrever qual é a dinâmica de atuação da parceria, 
como será o processo de decisão e a frequência de reuniões.
Questões para a construção da identificação e a 
análise das organizações envolvidas
➜	Verificar o resultado do Diagnóstico da Dimensão Território e 
responder:
•	 quais	são	as	instituições	–	governamentais,	privadas	e	não	
governamentais – que possuem alguma influência no ter-
ritório onde o projeto será executado?
•	 quais	são	as	instituições	–	governamentais,	privadas	e	não	
governamentais – que podem afetar de alguma forma o 
projeto ou serem afetadas por ele?
➜ Fazer a análise, utilizando a matriz de classificação de 
stakeholders, da importância e da influência que cada uma 
dessas instituições tem para o sucesso do projeto e respon-
der: Quais instituições foram classificadas no item 2 – Alta 
Importância e Alta Influência?
➜ Caracterizar as instituições classificadas no item 2 – Alta Im-
portância e Alta Influência – com as seguintes informações: 
nome da organização, nome da pessoa que é o principal 
contato do projeto dentro da organização e qual é a natureza 
do apoio que a organização oferece ao projeto.
➜ Descrever como é (ou será) a dinâmica de atuação da parce-





A seguir é apresentado um exemplo hipotético de análise das instituições 











EXEMPLO – Projeto de Desenvolvimento da 
Mandiocultura da Região de São Lourenço da Mata 
em Pernambuco
4 – Identifi cação e análise das instituições envolvidas
Para essa identifi cação foi realizada uma análise da infl uência e da 
importância de instituições e agentes frente ao projeto aqui apre-
sentado.
A seguir identifi camos tais instituições e agentes conforme sua 
classifi cação de infl uência e importância. 
Com base na análise da matriz acima apresentada, são caracte-
rizadas as instituições e os agentes classifi cados como de Alta 
Importância e Alta Infl uência (item 2):
A dinâmica de atuação da parceria estabelecida para a realização 




cia social e geração de trabalho e renda), Banco do Brasil, 
SEBRAE e Universidade Federal de Pernambuco – UFPE;
•	 organização	da	pauta	da	reunião:	Encaminhada	aos	partici-
pantes com sete dias de antecedência;
•	 processo	 de	 decisão:	 Votação	 apenas	 dos	 itens	 da	 pauta,	
realizada por maioria simples dos presentes.
E. Justifi cativa 
Neste item deve ser desenvolvida a argumentação sobre a importância da 
aprovação do projeto, abordando a origem do problema e suas conseqü-
ências, as alternativas práticas para solucionar os problemas identifi cados 
e a projeção da realidade que se pretende atingir a partir da implementação 
do projeto.
A justifi cativa é a resposta do porquê da realização do projeto, a razão 
pela qual se acredita que é importante apoiar o projeto. É a explicitação 
de quais seriam os benefícios obtidos com a solução de um determinado 
problema.
A justifi cativa deve conter, ainda, informações acerca dos benefi ciários do 
projeto, identifi cando a quantidade e a relevância social das pessoas que 
fazem parte desse segmento que será benefi ciado pelo projeto.
MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO DE STAKEHOLDERS DE ACORDO COM SUA RELATIVA 
INFLUÊNCIA E IMPORTÂNCIA
1)  Alta Importância e Baixa 
Inﬂ uência 
-  Benefi ciários c/ experiência em 
mandiocultura.
2)  Alta Importância e Alta Inﬂ uência
-  FBB, Administração municipal com 
interesses sociais, Banco do Brasil, 
SEBRAE e UFPE.
3)  Baixa Importância e baixa 
Inﬂ uência 
-  Fornecedores de equipamentos.
4)  Baixa Importância e Alta 
Inﬂ uência 
-  Intermediários atacadistas.
-  Administração municipal com outros 
interesses.
NOME DA ORGANIZAÇÃO NATUREZA DO APOIO CONTATO DO PROJETO
Associa-Mandioca Proponente/ Executor João Pedro
FBB Financeiro José Paulo
Prefeitura Apoio social e doação Maria das Graças
Banco do Brasil Financeiro João Carlos
SEBRAE Capacitação Ana Maria
UFPE (Universidade) Assistência técnica Prof. João Manoel
O que é a 
justifi cativa?
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Questões para a construção da justificativa
➜ Quais são os beneficiários do projeto? Responder:
	 •	 aspecto	social:	faixa	etária,	sexo,	escolaridade,	etc;
	 •	 aspecto	geográfico/ambiental:	localização,	etc;
	 •	 aspecto	 econômico:	 situação	 econômica,	 categoria	  
 econômica ou de profissão, etc.
➜ Quantas pessoas serão beneficiadas pelo projeto?
➜ Quais são os problemas a serem resolvidos pelo projeto?
➜ Quais são as origens dos problemas identificados?
➜ Quais são as conseqüências dos problemas para os  benefi-
ciários do projeto ou para a comunidade?
➜ Quais são as alternativas práticas identificadas para solucio-
nar os problemas identificados?
➜ Como se espera que será a vida dos beneficiários do projeto 
após a sua execução?
A seguir é apresentado um exemplo hipotético de justificativa para um pro-
jeto de GTR.
EXEMPLO – Projeto de Desenvolvimento da 
Mandiocultura da Região de São Lourenço da Mata 
em Pernambuco
5 – Justificativa
Os pequenos produtores não conseguem bons preços quando ne-
gociam diretamente a venda de seus produtos na região. Várias 
famílias estão deixando de plantar e esse problema tem contribu-
ído para o empobrecimento da região. A formação de equipe de 
comercialização e a aquisição de caminhão para transporte são al-
ternativas identificadas. Com este projeto acreditamos que o valor 
pago pelos produtos será superior em 50% do pago atualmente. 
Os beneficiários do projeto são os pequenos produtores rurais da 
região de São Lourenço da Mata: 250 trabalhadores rurais.
F. Objetivos e metas
O objetivo geral do projeto deve demonstrar as transformações que o pro-
jeto pretende alcançar em relação aos problemas identificados. O objetivo 
deve ser elaborado de forma resumida, clara e objetiva.
Objetivo é aquilo que se pretende alcançar quando se realiza uma ação, 
um projeto. O objetivo deve ser mensurável e observável.
É importante verificar se o objetivo geral elaborado está adequado à reali-
dade do projeto, do diagnóstico, do território, dos beneficiários e se de fato 
apresenta relação com os problemas identificados.
Os objetivos específicos são etapas necessárias para se alcançar o obje-
tivo geral. Devem demonstrar aspectos mais concretos e devem convergir 
para a consecução do objetivo geral.
A partir dos objetivos específicos traçados, é importante definir as metas 
que se busca atingir. É importante quantificar o que se pretende atingir, em 
qual prazo e onde. 
Questões para a construção de objetivos e metas
➜ Qual é a principal transformação que o projeto pretende al-
cançar em relação aos problemas identificados? O que se 
pretende alcançar com a realização do projeto?
➜ Quais são as etapas necessárias para se alcançar o objetivo 
geral do projeto?
➜ Quais são as metas que se busca atingir para alcançar os 
objetivos específicos? O que se pretende alcançar, quanto, 
em que prazo e onde?
A seguir é apresentado um exemplo hipotético de objetivos e metas esta-
belecidos para um projeto de GTR.
O que é objetivo?
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6 – Objetivos e metas
Objetivo: Elevar o ganho médio dos pequenos produtores de man-
dioca da região por meio da criação de um canal de comercializa-
ção e distribuição próprio.
Objetivos específicos:
•	 construir	uma	estratégia	de	negócios	para	comercialização	e	
distribuição de produtos dos pequenos produtores de man-
dioca, tendo como foco a região metropolitana próxima;
•	 construir	um	pequeno	armazém	para	guarda,	preservação	e	
logística de distribuição e comercialização dos produtos dos 
pequenos produtores;
•	 adquirir	um	pequeno	caminhão	que	permita	o	transporte	de	
mandioca, para comercialização e distribuição dos produtos 
dos pequenos produtores;
•	 capacitar	uma	equipe	de	associados	para	que	sejam	os	res-
ponsáveis pela atuação em comercialização e distribuição 
dos produtos dos pequenos produtores da região;
•	 realizar	comercialização	e	distribuição	direta	na	região	metro-
politana, conforme a estratégia de negócios desenvolvida.
Metas:
•	 ao	final	de	12	meses,	propiciar	um	ganho	médio	de	R$	350,00/	
mês aos pequenos produtores de mandioca da região;
•	 ao	final	de	24	meses,	propiciar	um	ganho	médio	de	R$	550,00/	
mês aos pequenos produtores de mandioca da região.
G. Ações previstas 
Após definir os objetivos e as metas é necessário identificar quais as ações 
que serão realizadas para executar o projeto. Para cada objetivo específico 
são definidas uma ou mais ações. 
O conjunto de ações indica o caminho escolhido para combater os pro-
blemas identificados, atingir os objetivos e metas definidos e alcançar os 
resultados desejados.
Quando da definição das ações a serem realizadas, deve-se ter a atenção 
para um conjunto de ações consideradas estratégicas para a realização de 
um projeto de GTR, ações para: estratégia de comercialização, caracteri-
zação do produto e da tecnologia de produção, formação social e capa-
citação técnica, instalações para a produção e realização de assistência 
técnica e monitoramento.
Além dessas ações, é importante identificar se existe a necessidade de 
especificar ações que garantam o apoio social necessário para suportar 
fragilidades identificadas nos beneficiá rios do projeto.
Questões para a construção de ações
➜ Estudar cada objetivo específico e apontar quais as ações 
necessárias para se alcançar cada um desses objetivos.
➜ Estudar cada meta definida e apontar quais as ações neces-
sárias para se alcançar cada uma dessas metas.
➜ Quais ações são necessárias para garantir boa qualidade ao  
produto e ter acesso à tecnologia de produção necessária?
➜ Quais são as ações necessárias para a realização de uma 
adequada formação social e uma eficaz capacitação técni-
ca?
 ➜ Quais ações garantirão que as necessárias instalações para 
a produção estejam entregues e prontas para operarem no 
prazo definido pelo projeto?
➜ Quais são as ações que podem garantir a elaboração e a 
execução de uma adequada estratégia de comercialização 
para o projeto?
➜ Descreva ações necessárias para a execução do monitora-
mento e da assistência técnica, necessários para suportar o 
projeto.
➜ São necessárias ações de apoio social para suportar fragili-
dades identificadas nos beneficiários do projeto? Quais?
A seguir é apresentado um exemplo hipotético de conjunto de ações pre-
vistas para um projeto de GTR.
Para que definir as 
ações?
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7 – Ações previstas 
Construir estratégia de negócios para comercialização e distribui-
ção de produtos, com foco na região metropolitana.
•	 Ação:	contratação	de	especialistas	em	estratégia	negocial	e	
logística especializada no produto rural.
•	 Ação:	realização	de	curto	processo	de	formação	social,	para	
sensibilização dos pequenos produtores.
•	 Ação:	capacitação	técnica	para	pequenos	produtores	para	me-
lhoria das características comerciais dos produtos oferecidos.
Construir um pequeno armazém para estocagem, preservação e 
comercialização dos produtos dos pequenos produtores.
•	 Ação:	acertos	dos	trâmites	 legais	para	liberação	de	terreno	
da prefeitura para a realização da construção.
•	 Ação:	contratação	de	equipe	de	obras	especializadas	para	
definição do projeto e execução da obra.
•	 Ação:	aquisição	de	material	de	construção.
Adquirir pequeno caminhão, conforme especificação anexa, que 
permita o transporte de mandioca, para comercialização e distri-
buição dos produtos dos pequenos produtores.
•	 Ação:	aquisição	do	caminhão.
•	 Ação:	realização	de	adaptações	para	produtos.
Capacitar uma equipe de associados para que sejam os responsá-
veis pela atuação em comercialização e distribuição dos produtos 
dos pequenos produtores da região.
•	 Ação:	identificação	de	algumas	pessoas	para	que	façam	par-
te da equipe de comercialização e distribuição.
•	 Ação:	contratação	de	equipe	especializada	para	 realizar	os	
processos de formação e capacitação.
•	 Ação:	realização	dos	processos	de	formação	e	capacitação.
Realizar comercialização e distribuição direta na região metropoli-
tana, conforme estratégia desenvolvida.
•	 Ação:	realização	de	acompanhamento,	por	parte	dos	especia-
listas, nas primeiras ações de comercialização e distribuição.
•	 Ação:	acompanhamento	e	avaliação	dos	resultados	alcançados.
H. Resultados esperados
Resultado é tudo aquilo que é conseqüência clara de ações e atividades 
executadas. O item “Resultado” na formulação de um projeto é a descrição 
das transformações ocorridas após se alcançar os objetivos e metas esta-
belecidos em um determinado projeto.
Descrever os resultados esperados de um projeto é o esforço de pensar 
e descrever, antecipadamente, quais são os efeitos, as transformações, 
que se espera identificar – no grupo de beneficiários e demais institui-
ções e grupos sociais afetados – após a finalização do projeto.
É importante estabelecer o que se espera de resultados a partir da exe-
cução do projeto de GTR e qual a transformação social desejada, seus 
efeitos e reflexos junto aos beneficiários, além dos resultados ambientais e 
econômicos mais amplos.
Questões para a construção de resultados esperados
➜ Quais são os resultados esperados que afetam diretamente 
os beneficiários do projeto? Descreva transformações sociais 
e econômicas esperadas.
➜ Existem resultados ambientais projetados? Quais são esses 
resultados? Quais são os efeitos esperados?
➜ Existem resultados econômicos projetados para a comuni-
dade onde se localizam os beneficiários? Quais são esses 
resultados? Quais são os efeitos esperados?
➜ Existem outros resultados projetados para além dos descri-
tos nas respostas às questões anteriores? Quais são esses 
resultados? Quais são os efeitos esperados?
A seguir é apresentado um exemplo hipotético de conjunto de resultados 
esperados para um projeto de GTR.
o que é descReveR 
Resultados esPeRados?
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8 – Resultados esperados
➜ Renda maior e mais previsível para os pequenos produtores.
➜ Maior autonomia do grupo da Associação quanto ao proces-
so de comercialização dos seus produtos.
➜ Redução do número de casos de abandono da lavoura e de 
casas.
➜ Formação de novas lideranças comunitárias.
➜ Uso adequado dos recursos ambientais da região.
➜ Estímulo à comunidade para buscar meios de intervir na rea-
lidade, somando forças e interesses comuns.
➜ Aumento da auto-estima dos pequenos produtores rurais da 
região, potencializando um círculo virtuoso capaz de fomen-
tar a expansão desta e de outras atividades geradoras de 
emprego e renda para outras pessoas da comunidade.
➜ Incentivo a outras instituições e ao poder público a investi-
rem em programas semelhantes e em outros que combatam 
a desigualdade social.
➜ Aumentar a formação social e a capacitação técnica dos be-
neficiários.
I. Orçamento 
Este item objetiva caracterizar os grandes grupos de despesas a serem 
realizadas durante todo o período de execução do projeto de GTR.
Orçamento é a descrição das receitas e despesas de uma instituição ou 
de determinado projeto, dentro de um período limitado.
Quando se tratar da formulação de um projeto, sem definição de receita 
própria, neste item serão descritos apenas os grandes grupos de despesas 
previstos. Os grandes grupos devem ser caracterizados pelo tipo de des-
pesa a ser executada, pelos valores dos recursos financeiros – valores em 
moeda nacional – necessários e pela identificação de quais são (ou serão) 
as respectivas fontes de tais recursos.
Para facilitar a caracterização dos grandes grupos de despesas, são apresen-
tandos aqui alguns itens que podem ser identificados como necessários para 
o projeto, conforme o tipo genérico de projeto de GTR a ser elaborado.
Grupos e itens de despesas
➜ Despesas com obra civil: despesas previstas para a realiza-
ção de obra de construção completa ou reforma total ou par-
cial de imóvel onde será operado parte ou o todo do empre-
endimento.
➜ Despesas com aluguel: despesas previstas para contrato de 
aluguel de imóvel ou de equipamentos necessários para a 
operação, parcial ou total, do empreendimento.
➜ Despesas com equipamentos: despesas previstas para aqui-
sição ou manutenção de equipamentos necessários para a 
operação, parcial ou total, do empreendimento.
➜ Despesas com móveis: despesas previstas para aquisição 
ou manutenção/reforma de móveis necessários para a ope-
ração, parcial ou total, do empreendimento.
➜ Despesas com formação social e capacitação técnica: despe-
sas previstas para contratação de serviços de formação e de ca-
pacitação, além de despesas para a execução de tais ações.
➜ Despesas com contratação de assistência técnica: despesas 
previstas para contratação de serviços de consultoria ou as-
sessoria necessários para o desenvolvimento de ações es-
pecíficas (que não sejam de formação ou capacitação), que 
necessitam de serviços de apoio de terceiros.
➜ Despesas com consumo para gestão da implantação do pro-
jeto: despesas previstas para aquisição de material de con-
sumo de escritório, água, luz, telefonia e material de higiene 
e limpeza.
➜ Despesas para capital de giro: matérias-primas e despesas 
com pessoal necessárias para a operação da produção do 
empreendimento, despesas previstas para aquisição de ma-
terial de consumo, água, luz, telefonia necessário para a ope-
ração e gestão da produção do empreendimento.
➜ Outras despesas não especificadas: outros tipos de despesas 
previstas necessárias para a operação do empreendimento, 
que não foram descritas nos demais grandes grupos acima.
o que é oRçamento?
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Uma forma possível de se apresentar o orçamento do projeto é utilizando-se de 
uma planilha orçamentária, conforme o modelo básico apresentado a seguir.
Quadro 4 – Orçamento Básico de Despesas do Projeto.
Algumas questões a serem respondidas, que facilitam a formulação do or-
çamento:
Questões para a construção de orçamento
➜ Quais são os grandes grupos de despesas previstos para o 
projeto? Identifi que conforme a lista acima apresentada.
➜ Quais são os tipos de despesas a serem executados em cada 
grande grupo? Descreva as despesas previstas.
➜ Quais são os valores necessários para a execução de cada 
tipo de despesa identifi cado?
➜ Quais são, ou serão, as respectivas fontes que pagarão tais 
despesas? Para cada despesa descrita identifi que qual a or-
ganização que se comprometerá com sua aquisição ou re-
passe de recursos fi nanceiros para tal ação.
É importante destacar aqui que algumas instituições fi nanciadoras solici-
tam a descrição do orçamento com a indicação de todas as suas rubricas. 
Nesses casos, deve-se formular uma planilha orçamentária detalhada.
Abaixo é apresentado um exemplo hipotético de orçamento de um projeto 
de GTR.
EXEMPLO – Projeto de Desenvolvimento da 
Mandiocultura da Região de São Lourenço da Mata 
em Pernambuco
9 – Orçamento 
ORÇAMENTO BÁSICO DE DESPESAS DO PROJETO







Consumo – gestão da implantação
Capital de giro
Outras despesas não especifi cadas
TOTAL
Orçamento Básico de Despesas do Projeto
Grupo de despesa Descrição do tipo despesa Fonte recurso
Valores
 (em R$)
Obra civil Construção do armazém Prefeitura R$ 100 mil
Aluguel --- --- ---
Equipamentos
Aquisição e adaptação de 
caminhão
FBB R$ 60 mil
Móveis --- --- ---
Formação/capaci-
tação
Processos de formação social 
e capacitação técnica
SEBRAE R$ 40 mil
Assistência técnica
Contratação para elaborar 
estratégia de comercialização 
e distribuição
FBB R$ 70 mil
Consumo-gestão da 
implantação
Despesas administr.e outras 





Para fi nanciar produção Banco do 
Brasil
R$ 50 mil
Outras despesas não 
especifi cadas
--- --- ---
TOTAL R$ 340 mil
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J. Cronograma
O objetivo deste item é descrever, em linhas gerais, em quais momentos 
ocorrerão as principais ações do projeto.
O cronograma é um instrumento de planejamento e controle semelhante 
a um diagrama, no qual são defi nidas e detalhadas as atividades a serem 
executadas durante um período estimado de tempo.
Para a gerência de um projeto, o cronograma é uma importante ferramenta 
de controle, pois possibilita o acompanhamento do projeto durante a sua 
execução, verifi cando possíveis atrasos que prejudiquem o andamento ge-
ral e a execução fi nal do projeto.
Para a elaboração do cronograma é necessário que se identifi quem as da-
tas e os prazos de início e de término de cada importante ação prevista. 
Uma forma de se elaborar um cronograma de projeto é utilizando-se de um 
diagrama como o modelo apresentado abaixo.
Quadro 5 – Cronograma de Projeto.
Neste diagrama proposto, os objetivos específi cos e suas respectivas 
ações, que devem ser descritas nas linhas logo abaixo de seus objeti-
vos, são descritas na primeira coluna. As demais colunas são utilizadas 
para demonstrar – por meio da identifi cação de ano, semestre, trimes-
tre, bimestre ou mês – em que momento do projeto ocorrerão as ações 
descritas.
Quando da elaboração do cronograma, o formulador deverá consultar e in-
cluir no cronograma os objetivos específi cos já elaborados no item F deste 
capítulo do Guia, além de suas principais ações previstas, também já ela-
boradas no item G deste capítulo do Guia.
Algumas questões a serem respondidas, que facilitam a formulação do cro-
nograma: 
Questões para a construção do cronograma
➜ Quais são os objetivos específi cos defi nidos para o proje-
to? Para responder, verifi que o que foi elaborado no item 
“objetivos e metas”.
➜ Quais são as principais ações previstas para se alcançar 
cada objetivo específi co? Para responder, verifi que o que 
foi elaborado no item “ações previstas”.
➜ Identifi que quais os prazos para a execução de cada ação 
prevista, indicando data de início e fi m da execução de 
cada ação. Para responder, leve em consideração também 
prazos mínimos defi nidos por agentes externos responsá-
veis pela execução da ação, tais como prazos de entrega 
de equipamentos. 
➜ Existem ações previstas cujo início da execução depende 
do término de outra ação? Identifi que-as.
A seguir é apresentado um exemplo hipotético de cronograma de um pro-
jeto de GTR.
o que é cRonoGRama?
CRONOGRAMA DE PROJETO
Objetivos específi cos e suas princi-
pais ações
1º Ano 2º Ano
Tri1 Tri2 Tri3 Tri4 Tri5 Tri6 Tri7 Tri8
1º Objetivo específi co
 -- Ação 1 do objetivo 1 x
 -- Ação 2 do objetivo 1 x
2º Objetivo específi co
 -- Ação 1 do objetivo 2 x x
 -- Ação 2 do objetivo 2 x x
 -- Ação 3 do objetivo 2 x x
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1º Ano 2º Ano
Tri1 Tri2 Tri3 Tri4 Tri5 Tri6 Tri7 Tri8
Construir estratégia de negócios 
para comercialização e distribui-
ção de produtos [...]
x x x
Contratação de especialistas p/  es-
tratégia negocial e logística [...] x
Realização de processo de sensibi-
lização [...] x
Capacitação técnica para pequenos 
produtores para melhoria [...] x
Construir um pequeno armazém 
para guarda, preservação, logís-
tica e comercialização [...]
x x x
Acertos dos trâmites legais para li-
beração de terreno da prefeitura x x
Contratação de equipe de obras 
para projeto da obra x x x
Aquisição de material de constru-
ção [...] x x x
Adquirir um pequeno caminhão 
para transporte de mandioca, 
para comercialização [...]
x x
Aquisição do caminhão x
Realização de adaptações para 
transporte dos produtos x x
Capacitar uma equipe de asso-
ciados responsáveis pela comer-
cialização [...]
x x x
Identifi cação de pessoas para equi-
pe de comercialização x x
Contratação de equipe especializa-
da para capacitação x x
Realização da capacitação técnica x
Realizar comercialização e distri-
buição direta [...] x x x x x x x x
Realização de acompanhamento 
nas 1as ações de comercialização x x x x x
Acompanhamento e avaliação dos 
resultados alcançados x x x x x x x x
K. Avaliação
Este item deve informar como o projeto será avaliado, tanto em termos de 
resultados do processo de gestão e execução do projeto, como em termos 
de resultados parciais e fi nais, relacionados aos objetivos e metas defi ni-
dos para o projeto.
A avaliação é um importante processo de gestão de projetos. É no pro-
cesso de avaliação que o gestor verifi ca se o projeto possui recursos 
sufi cientes para cumprir suas metas, se o projeto está no rumo certo ou 
se precisa ser revisto e, ao fi nal do projeto, se este cumpriu com os ob-
jetivos determinados.
É importante, também, apontar quem realizará esse processo, identifi cando 
a pessoa ou o grupo que será responsável pela realização da avaliação.
Questões para a formulação da avaliação
➜ Existe uma pessoa, um grupo ou um comitê responsável pela 
avaliação do projeto?
➜ Quais são as principais ações de avaliação de curto prazo 
que verifi cam se os recursos estão adequados à execução 
do projeto? Quando ocorrerá a avaliação? Para quem será 
informado o resultado?
➜ Quais são as principais ações de avaliação de médio prazo 
que verifi cam os resultados parciais e o rumo do projeto? 
Quando ocorrerá a avaliação? Para quem será informado o 
resultado?
➜ Quais são as principais ações de avaliação de longo prazo 
que verifi cam se o projeto cumpriu os objetivos? Quando 
ocorrerá a avaliação? Para quem será informado o resulta-
do?
Abaixo é apresentado um exemplo hipotético de proposta de avaliação de 
um projeto de GTR.
o que é avaliação de 
PRojeto?
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EXEMPLO – Projeto de Desenvolvimento da 
Mandiocultura da Região de São Lourenço da Mata 
em Pernambuco
11 – Avaliação
A avaliação será realizada por pessoa externa ao projeto, vinculada 
a um parceiro. A avaliação será composta das seguintes etapas: 
➜ A avaliação de curto prazo será realizada após 6 meses do 
início do projeto, antes do fi nal da instalação, para verifi car se 
os recursos planejados estão adequados:
•	 análise	comparativa	dos	recursos	programados	pelos	parcei-




➜ A avaliação de médio prazo será realizada após 18 meses, 
durante a operação do empreendimento, para verifi car  resul-
tados parciais do projeto:
•	 análise	comparativa	do	perfi	l,	inclusive	renda,	dos	benefi	ciá-
rios iniciais e do perfi l dos benefi ciários existentes;
•	 análise	comparativa	do	 total	de	ocupações	 locais	antes	da	
execução do projeto e do total de ocupações locais atuais.
➜ A avaliação de longo prazo será realizada após 30 meses, 
próximo ao fi nal do projeto, para verifi car  resultados fi nais do 
projeto:
•	 análise	comparativa	da	renda	familiar	do	benefi	ciário	anterior	
a sua entrada no projeto e da renda familiar atual;
•	 análise	qualitativa	da	percepção	do	benefi	ciário:	melhoria	da	
auto-estima, da confi ança e de status social;
•	 análise	comparativa	dos	objetivos	e	das	metas	defi	nidos	e	
dos resultados alcançados;
•	 análise	qualitativa	da	percepção	da	comunidade	 local	 (não	
benefi ciária) acerca dos impactos do projeto.
L. Estratégia de comunicação
Este item defi ne como será a estratégia de comunicação estabelecida para 
o projeto, incluindo-se aqui as ações de comunicação para integração dos 
parceiros e benefi ciários, assim como as ações de divulgação de resulta-
dos parciais e fi nais.
Comunicar signifi ca tornar público, utilizar-se de instrumentos e men-
sagens para informar aos grupos interessados sobre a situação do pro-
jeto ou sobre a realização de uma determinada ação de interesse do 
público.
As ações aqui estabelecidas devem ser elaboradas como parte de uma 
estratégia de mobilização, objetivando a execução do projeto de GTR. Aqui 
devem ser pensadas e estabelecidas ações que permitam o conhecimento 
do que está ocorrendo no projeto e de seus resultados, de forma que gere 
um compromisso entre parceiros, benefi ciários e demais participantes do 
projeto, a fi m de que se alcancem os objetivos estabelecidos e a sustenta-
bilidade do empreendimento.
Quando da elaboração da estratégia de comunicação, devem ser detalha-
das as principais ações específi cas, identifi cando quem realizará a ação, 
para que público a ação se destina, como será realizada a comunicação e 
quais as datas mais signifi cativas a serem divulgadas.
Uma forma de fazer isso é utilizando-se de um instrumento que defi na tais 
elementos. A seguir é apresentado um modelo básico de ações estratégi-
cas de comunicação:
Quadro 6 – Instrumento Básico de Ações Estratégicas de 
Comunicação para Projetos.
A seguir são apresentadas algumas questões a serem respondidas, as 
quais facilitam a formulação da estratégia de comunicação: 
o que é a comunicação do 
PRojeto?









Questões para a construção da estratégia de 
comunicação
➜ Existe uma pessoa, um grupo ou um comitê responsável 
pela elaboração e execução da estratégia de comunicação 
do projeto?
➜ Quais ações estão previstas para chamar os parceiros para 
o compromisso com a execução e o sucesso do empreen-
dimento? Quem realizará a comunicação? Por que meio a 
comunicação será realizada? Quando e para quem a comu-
nicação será realizada?
➜ Quais as ações previstas para a divulgação sobre o início 
do projeto? Quem realizará a comunicação? Por que meio a 
comunicação será realizada? Quando e para quem a comu-
nicação será realizada?
Abaixo é apresentado um exemplo hipotético de proposta de estratégia de 
comunicação de um projeto de GTR.
EXEMPLO – Projeto de Desenvolvimento da 
Mandiocultura da Região de São Lourenço da Mata 
em Pernambuco
12 – Estratégia de Comunicação
Existe uma pessoa responsável pela estratégia de comunicação 
do projeto, que realizará as seguintes ações:
M.	 Documentação	complementar
Após a aprovação da proposta do projeto de GTR, existem alguns docu-
mentos que devem ser enviados para a instituição fi nanciadora antes da 
assinatura do contrato ou convênio. Além da documentação de formalização 
e comprovação de regularidade da instituição proponente, em geral são soli-
citados outros documentos a critério de cada instituição fi nanciadora. 
Alguns documentos que podem ser solicitados após 
a aprovação da proposta de projeto




•	 ata	 de	 eleição	 da	 atual	 diretoria,	 ou	 decreto	 de	 nomea-
ção de seu dirigente máximo, ou, ainda, termo de eleição 
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e posse no caso de prefeituras municipais, conforme o 
caso;
•	 cartão	de	identificação	junto	ao	Cadastro	Nacional	de	Pes-
soa Jurídica – CNPJ, da Secretaria da Receita Federal, com 
prazo de validade em vigor;
•	 certidão	Negativa	de	Débito	–	CND,	do	Instituto	Nacional	de	
Seguro Social (INSS); 
•	 carteira	de	identidade	e	Cadastro	de	Pessoa	Física	–	CPF	do	
dirigente máximo da entidade proponente.
➜ Documentos complementares, que podem ser solicitados 
conforme o projeto e a instituição financiadora:
•	 cópia	do	termo	de	propriedade	ou	de	ocupação	regular	do	





blico a que se destina, conteúdos e custos.
 4.2   PASSO 2 – A EXECUÇÃO
Com o projeto de GTR elaborado e aprovado, tem início sua execução.
O passo de execução do projeto é definido como as atividades de ins-
talação do projeto e de operação da unidade produtiva instalada, isto é, 
abrange o período que começa com a aprovação do projeto e se estende 
até o prazo determinado pelo próprio projeto para seu encerramento, 
período que exige a presença constante das instituições parceiras.
O mais comum é que o período de execução dure de dois a três anos. 
Mas isso depende muito do prazo de instalação. O ideal é que o período 
de operação tenha uma duração próxima de dois anos, período em que os 
beneficiários dos projetos de GTR necessitam do apoio dos parceiros, pois 
nesse intervalo de tempo os desafios para a consolidação do empreendi-
mento produtivo costumam ser maiores.
4.2.1 INSTALAÇÃO DE PROjETOS DE GTR
A fase de instalação consiste nas atividades destinadas a providenciar a 
montagem de uma unidade produtiva e a preparar os beneficiários para 
operá-la.
O fato que define o fim da fase de instalação é a plena condição de funcio-
namento da unidade produtiva, isto é, ela deve estar pronta para começar a 
produzir sua primeira unidade de produto. Isso exige que a unidade esteja 
plenamente instalada em termos físicos e que os beneficiários já estejam 
organizados e formados para começar a trabalhar, conforme o que está 
definido adiante.
A fase de instalação de um projeto de GTR pode ser idealmente dividida 
em duas etapas.
A) Etapa de desenvolvimento institucional (ou pré-instalação)
A etapa de desenvolvimento institucional (ou pré-instalação) consiste 
nas atividades de consolidação da articulação das instituições par-
ceiras, de seleção e formação social dos beneficiários, de criação do 
comitê gestor da execução do projeto e dos processos de formaliza-
ção e/ou fortalecimento da instituição que agrega os beneficiários do 
projeto de GTR.
Idealmente, esta etapa é anterior à instalação propriamente dita da unidade 
produtiva. Isso se deve ao fato de que é preferível que os beneficiários já 
tenham sido selecionados e já tenham passado pelo processo de formação 
social para que possam acompanhar a fase de instalação propriamente 
dita do empreendimento. Ademais, representantes  dos beneficiários de-
vem fazer parte do comitê gestor de execução, juntando-se a representan-
tes dos principais parceiros responsáveis pelo projeto.
o que é o Passo de 
execução do PRojeto de 
GtR?
o que é a etaPa de 
instalação do PRojeto de 
GtR?
o que é a fase de 
desenvolvimento 
institucional do PRojeto de 
GtR?
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Assim, fazem parte desta etapa os seguintes temas:
➜ articulação das instituições parcerias para instalação do projeto;
➜ desenvolvimento e formalização da organização social;
➜ formação social dos beneficiários.
B) Etapa de instalação propriamente dita
Nesta etapa ocorrem a instalação da unidade produtiva propriamente 
dita – a construção ou a adequação das instalações físicas, a compra de 
equipamentos e de insumos, etc – e o processo de capacitação técnica 
básica dos beneficiários. Também fazem parte desta etapa a assistência 
técnica aos beneficiários para o acompanhamento da instalação e o mo-
nitoramento dessas atividades.
Enquanto a unidade produtiva está sendo construída, os beneficiários do 
projeto devem receber capacitação técnica básica para a atividade produ-
tiva que irão desenvolver, bem como em questões relacionadas à operação 
e gerenciamento da unidade produtiva. Mas, nesta etapa, a capacitação é 
mais teórica e, por isso, deve ser parcial e rápida, devendo ser transferidos 
apenas os conhecimentos básicos necessários para iniciar as atividades 
de produção e gestão.
A assistência técnica típica do processo de instalação é destinada prin-
cipalmente a assessorar os beneficiários nas atividades de instalação da 
unidade e na compra de equipamentos e insumos.
As equipes responsáveis pelo monitoramento das atividades do projeto 
devem acompanhar as etapas que compõem sua instalação, tendo em vis-
ta proceder ao registro das informações e contribuir para que a execução 
seja realizada de acordo com as definições especificadas pelo projeto ela-
borado.
o que é a etaPa de 
instalação PRoPRiamente 
dita do PRojeto de GtR?
Assim, fazem parte da etapa de instalação propriamente dita os seguintes 
temas:
➜ a consolidação da instalação da unidade produtiva;
➜ capacitação técnica e assistência técnica para instalação;
➜ monitoramento.
A seguir, são discutidos os temas relacionados a cada uma das duas eta-
pas que compõem este modelo básico de instalação de projetos de GTR 
para pessoas de baixa renda no Brasil.
4.2.1.1 Articulação das instituições parceiras para instalação do 
projeto: o arranjo institucional
Para a execução de projetos de GTR, são fundamentais as parcerias e os 
acordos de cooperação técnica e/ou financeira com instituições governa-
mentais e não-governamentais e fundamentalmente o compromisso e a 
co-responsabilização que devem ser estabelecidos entre elas.
Essa articulação e seus compromissos têm o objetivo de garantir a exe-
cução do projeto e a construção de uma gestão inovadora das ações de 
GTR, com o desenvolvimento de instrumentos de apoio que possibilitem 
a sustentabilidade dos empreendimentos coletivos de pessoas de baixa 
renda. É um fator de sustentabilidade nesses empreendimentos de GTR a 
construção de espaços de discussão e participação na execução do pro-
jeto como aglutinadora e necessária para o estabelecimento da co-respon-
sabilização e o comprometimento com os resultados.
A articulação de parceiros responsáveis pela execução do projeto cons-
titui o aqui denominado arranjo institucional. Ele deve ser constituído por 
pessoas e instituições com competências específicas necessárias para 
possibilitar a superação dos problemas presentes no cotidiano da exe-
cução do projeto, especialmente os relacionados à diversidade de ativi-
dades que devem ser conciliadas.
o que é o aRRanjo 
institucional PaRa o 
PRojeto de GtR?
118 119
Considerando-se que o projeto de GTR se destina a pessoas de baixa ren-
da, as quais residem em municípios, uma das instituições mais importantes 
do arranjo institucional é a prefeitura local e suas secretarias e autarquias. 
Isso ocorre por vários motivos. Um deles é que a prefeitura é a gestora do 
CadÚnico, e por isso, possui e pode disponibilizar informações sobre pra-
ticamente todas as pessoas consideradas pobres no seu território. Esse, 
como visto, é o instrumento ideal para subsidiar a seleção das pessoas que 
serão beneficiadas pelos projetos.
A participação da prefeitura no arranjo institucional também é importante 
por ser ela um dos principais responsáveis pela execução das políticas pú-
blicas no território. É ela quem provê serviços de assistência social, educa-
ção, saúde e outras que são de grande importância no suporte às pessoas 
de baixa renda, durante a execução de projetos de GTR. A prefeitura pode 
também ser capaz de facilmente agregar e articular forças sociais locais 
que podem ser de grande relevância para a execução dos projetos e para 
a sustentabilidade da unidade produtiva, depois de encerrado o projeto.
De forma semelhante, o arranjo institucional deve ser composto por outras 
instituições15 que agreguem competências essenciais à execução dos pro-
jetos, tais como: recursos financeiros para diversas finalidades, recursos 
humanos que possam prover os processos de capacitação e assistência 
técnica, especialistas em gestão financeira e ambiental, especialistas em 
processos de comercialização e marketing, entre outros. Algumas institui-
ções podem conceder legitimidade ao projeto mesmo que não possam 
fornecer recursos mais diretamente.
Uma empreitada complexa como a execução de projetos de GTR para 
pessoas de baixa renda possui elevados e variados custos. O arranjo insti-
tucional deve ser composto por instituições que possam se responsabilizar 
pela provisão de todas os recursos necessários à execução do projeto de 
GTR, sejam eles financeiros, materiais, humanos ou técnicos, sejam eles 
próprios ou de terceiros. Esses recursos podem ser providos por meio de 
cessão, doação ou contratação. Esse arranjo é extremamente importante 
15 A escolha dessas instituições já deve ter sido feita na fase de planejamento do projeto, 
como visto anteriormente neste Guia.
a PRefeituRa é um PaRceiRo 
de GRande valia: é ela 
quem GeRe o cadúnico e 
PRovê Políticas Públicas no 
teRRitóRio, esPecialmente 
as de assistência social
para garantir a sustentabilidade dos empreendimentos derivados de proje-
tos de GTR para pessoas de baixa renda. Ele é o responsavel pelos resul-
tados alcançados.
As instituições que farão parte do núcleo principal que inicia o projeto e 
aquelas que depois se agregam a ele variam de acordo com a localidade 
e com as condições gerais de execução do projeto. Em condições ideais, 
o arranjo institucional deve ser composto pelo menos pela prefeitura, pela 
instituição proponente do projeto, pela instituição financiadora e pela insti-
tuição executora local.
A instituição proponente é aquela que propõe o projeto de GTR e inicia 
a articulação de instituições que serão os principais parceiros para sua 
execução. É ela quem analisa informações sobre o contexto do projeto 
(diagnóstico), quem elabora e quem encaminha o projeto para uma ins-
tituição financiadora. A instituição proponente pode possuir uma política 
de GTR e gerir programas por meio dos quais são propostos e executa-
dos os projetos de GTR para pessoas de baixa renda.
Diversos tipos de instituições públicas e privadas podem ser proponentes 
de projetos. Pode ser qualquer órgão da Administração Pública com com-
petência para isso, seja municipal, estadual ou federal. Também pode ser 
qualquer instituição de direito privado – ONGs, OSCIPs ou fundações – que 
trabalhe com GTR. Essa instituição necessariamente deve fazer parte do 
arranjo institucional.
A instituição financiadora é qualquer instituição que possa destinar re-
cursos financeiros significativos, principalmente não-reembolsáveis, di-
retamente para financiamento de projetos de GTR.
Além da Fundação Banco do Brasil, este Guia apresenta outras instituições 
que podem assumir essa função. O papel da instituição financiadora no ar-
ranjo varia principalmente segundo seu interesse, sua competência técnica 
e sua capacidade de interferir e auxiliar, de fato, na execução de projetos 
de GTR. Pode ser uma instituição que se interesse em financiar mas não 
os PaRceiRos do PRojeto 
são ResPonsáveis Pela 
aRticulação de RecuRsos 
e Pelos Resultados do 
PRojeto
o que é instituição 
PRoPonente?
o que é instituição 
financiadoRa?
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em assumir responsabilidades na execução, ainda que vá exigir prestação 
de contas. Em outro extremo, a instituição financiadora pode ser a própria 
proponente, desde que tenha competência para tal, isto é, desde que exe-
cute uma política e programas de GTR.
A instituição executora local é responsável por agregar os beneficiários e 
por ser o braço executor do projeto no território. Por isso, ela necessaria-
mente deve ter legitimidade e capacidade para auxiliar os beneficiários 
na condução cotidiana do projeto.
A instituição executora deve necessariamente ser sediada na localidade, já 
que ela é a principal responsável pela operacionalização cotidiana da exe-
cução do projeto. Ela é selecionada, a partir do diagnóstico realizado no 
território, por ser aquela que melhor pode realizar essa função. A instituição 
executora local deve ser a própria associação ou cooperativa que reúne 
os beneficiários. Quando dispõe de competência para isso, a instituição 
executora local pode também assumir a função de instituição proponente. 
Assim, sua participação no arranjo institucional é indispensável.
Portanto, a composição do arranjo institucional varia de acordo com as possi-
bilidades de realização do projeto no território. Mas é imprescindível que essas 
principais instituições que fazem parte do arranjo, responsáveis pelo projeto, 
indiquem representantes para compor o comitê gestor de execução.
O comitê gestor de execução do projeto é o grupo responsável pelo acom-
panhamento e pelas decisões estratégicas da instalação e da operação do 
projeto. Por isso, ele deve ser composto por pessoas com perfil de gestor, 
com capacidade e poder para tomar decisões, para encaminhar as solu-
ções para as questões relacionadas à execução do projeto. É fundamental 
a presença de representantes dos beneficiários do projeto no comitê.
O comitê gestor deve ser formalizado por meio de celebração de termo de 
cooperação entre as instituições, o qual estabelece o objeto e as ações 
que serão executadas, as metas em cada etapa e as responsabilidades de 
cada uma das partes envolvidas. 
o que é instituição 
executoRa local?
Esse comitê gestor deve garantir a implementação de uma gestão compar-
tilhada em todos os níveis do empreendimento, tanto em relação às equipes 
pertencentes à instituição proponente como em relação às demais institui-
ções parceiras. Essa gestão compartilhada não significa que o comitê gestor 
abra mão do seu papel de coordenação e decisão, em particular quando o 
coletivo não chega a consensos. Nessa estrutura, a autonomia das institui-
ções parceiras deve ser respeitada, mas as decisões e os desafios devem 
ser compartilhados, o que significa uma atitude de comprometimento com o 
processo e com os resultados, quer sejam positivos ou negativos.
Composição de Comitê Gestor
As instituições que farão parte do núcleo principal que inicia o 
projeto e aquelas que depois se agregam a ele variam de acordo 
com a localidade e com as condições gerais do projeto. É impor-
tante que as principais instituições parceiras, responsaveis pela 
execução do projeto, estejam representadas no comitê gestor, por 
exemplo:
➜ uma pessoa representante da instituição proponente;
➜ uma pessoa representante da instituição financiadora;
➜ uma pessoa representante da instituição executora local;
➜ uma pessoa representante da prefeitura;
➜ uma pessoa representante dos beneficiários.
É recomendável que o comitê gestor seja composto por 3 ou 5 
pessoas, o que deve lhe conferir um ambiente democrático entre 
as principais instituições envolvidas ao mesmo tempo em que ga-
rante agilidade nas decisões estratégicas.
Para o exercício da gestão compartilhada, são necessárias reuniões re-
gulares do comitê gestor, as quais deverão tratar de questões de planeja-
mento, decisões estratégicas e  monitoramento das ações específicas do 
processo de execução do projeto. O comitê gestor poderá indicar pessoas 
diretamente responsáveis por assuntos setoriais estratégicos para a boa 
instalação do projeto.
o que é o comitê GestoR 
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Comitê gestor define responsabilidades
O comitê gestor poderá indicar pessoas diretamente responsáveis 
por assuntos setoriais estratégicos para a boa execução do proje-
to, especialmente os relacionados a:
➜ organização e gestão: atividades e ações necessárias à exe-
cução das atividades de produção e gerenciamento finan-
ceiro, contábil, jurídico e humano, além de mobilização de 
recursos, etc;
➜ produção, mercado e comercialização: atividades de defi-
nição do produto, estratégias de marketing, relações com 
clientes, questões socioambientais, entre outras;
➜ relações humanas e assistência social: atividades relaciona-
das ao desenvolvimento humano, saúde, assistência social, 
segurança, relações interpessoais e temas afins.
A construção do arranjo institucional deve privilegiar a participação de 
pessoa ou pessoas representantes do grupo de beneficiários. A partici-
pação dos beneficiários em decisões estratégicas e de gestão fortalece 
o protagonismo social, além de tornar mais legítima a ação do comitê e 
a própria execução do projeto. Isso significa que a escolha dos benefi-
ciários deve ser realizada no planejamento do projeto e que o processo 
de formação social e de desenvolvimento da organização formada por 
eles devem ser logo iniciados durante a fase de instalação do projeto. 
Esse é o modelo ideal, que deve ser logicamente adaptado à realidade 
de cada projeto. 
4.2.1.2 Desenvolvimento da organização social e 
responsabilização
A instalação de um projeto de GTR pressupõe a existência, no território, de 
uma organização que, de alguma forma, agregue e se identifique com os 
beneficiários para ser a instituição executora local. Essa instituição pode 
ser uma entidade religiosa, associação de moradores, clube de mães, sin-
a PaRticiPação de 
RePResentantes dos 
beneficiáRios no comitê 
GestoR favoRece o 
PRotaGonismo social
a instalação do PRojeto 
de GtR PRessuPõe 
a existência de uma 
oRGanização que aGReGue 
os beneficiáRios
dicatos de trabalhadores, associação de mulheres, associação de bairro, 
uma ONG, uma OSCIP, etc.
A instituição proponente, interessada em desenvolver empreendimentos 
coletivos envolvendo beneficiários de programas de transferência de ren-
da, em consonância com os parceiros, deve proceder à identificação de 
uma potencial instituição executora local, a partir das informações prelimi-
nares obtidas16.
A escolha da instituição executora local implica cuidadosa avaliação do 
perfil institucional, financeiro e social da(s) instituição(ões) existente(s) 
identificada(s), verificação de estatuto social, ata de constituição, ata de 
posse da diretoria, capacidade técnica, balanços e prestação de contas, 
além de reconhecimento pela sociedade de sua atuação, entre outros as-
pectos que podem ser considerados relevantes.
O objetivo principal da articulação com uma instituição já estabelecida seria 
fortalecer instituições locais que, de um modo ou outro, sejam referência 
para os beneficiários. Mas a fragilidade de grande parte dessas instituições 
no Brasil indica a necessidade de prever no orçamento do projeto recur-
sos não reembolsáveis para legalização e estruturação desses potenciais 
parceiros.
Exemplo de escolha de instituição executora local
O diagnóstico pode indicar a participação de um número signifi-
cativo de beneficiários no sindicato de trabalhadores rurais. Após 
a análise do perfil dessa instituição, é definido o interesse em 
estabelecer a parceria para instalação do projeto de GTR. As ne-
gociações podem indicar como melhor opção a criação de uma 
cooperativa de produção ligada à estrutura do sindicato, mas que 
permita a participação de outras pessoas que não sejam sindi-
calizadas.
16  Essas informações podem ser extraídas do Planejamento do projeto (etapa Diagnós-
tico).
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No caso de não ser identificado algum tipo de organização agregadora ou 
quando a avaliação da instituição existente indicar um alto índice de risco 
para o projeto, será necessária a criação de uma nova instituição. Essa 
deverá formalizar a constituição do grupo beneficiário do projeto de GTR, 
atendendo aos seus objetivos. Por isso, esse processo deve estar de co-
mum acordo com os beneficiários. Pode ser uma associação, uma coope-
rativa ou outra figura jurídica mais adequada aos objetivos do projeto.
Este é um grande desafio: a criação de uma instituição composta pelos be-
neficiários do projeto, que devem ser identificados em um conjunto de indiví-
duos dispersos e de baixa renda, com características e habilidades que pos-
sibilitem sua participação em uma organização associativa que desenvolva 
um empreendimento coletivo viável como gerador de trabalho e renda.
Sendo assim, o orçamento e o cronograma de instalação do empreendi-
mento devem considerar os recursos necessários para mobilização, sensi-
bilização e organização dos beneficiários em uma instituição. De maneira 
semelhante, se for escolhida uma instituição pré-existente para ser a exe-
cutora local, ainda que não seja composta inicialmente pelos beneficiários, 
o projeto deve prever recursos e ações para o seu fortalecimento e amplia-
ção. Isso promove o protagonismo e o desenvolvimento institucional de 
organizações locais, um ganho social importante para a localidade.
Caso seja considerado necessário, deverá ser criada uma instituição que 
agregue os beneficiários do projeto. A constituição de uma organização as-
sociativa não é tarefa fácil e demanda tempo e recursos humanos e finan-
ceiros. Em um processo de GTR para pessoas de baixa renda, há dificul-
dades decorrentes das diferentes experiências pessoais, ritmos, objetivos, 
entre outras causas que dificultam o desenvolvimento de uma organização 
de caráter coletivo.
Em um empreendimento que deve gerar renda, existem processos com-
plexos como gestão financeira, distribuição de rendimentos, responsabi-
lização, etc. Durante o processo de produção, comercialização, de toma-
da de decisão sobre gestão, espera-se que os beneficiários desenvolvam 
o princípio de coletividade, que conciliem ritmos individuais com ritmos 
e objetivos coletivos. Nesse sentido, a existência de prática anterior de 
caso não seja identificada 
uma oRGanização PRé-
existente que Possa 
aGReGaR os beneficiáRios, 
deveRá seR cRiada uma 
nova
é um GRande desafio 
a cRiação de uma 
oRGanização comPosta 
Pelos beneficiáRios, assim 
o PRojeto deve disPoR de 
RecuRsos PaRa isso
cooperação, de atividades coletivas, de experiências comuns que trans-
cendam os objetivos econômicos presentes na produção é um fator que 
pode favorecer a sustentabilidade do empreendimento.
Para a estruturação de um empreendimento produtivo de GTR para os des-
tinatários dessa política, é necessário que se estabeleça uma adequada 
forma associativa de conduzir o negócio. Isso exige o estabelecimento de 
relações de cooperação e o funcionamento democrático do processo de-
cisório. Os primeiros encontros deverão tratar da definição de normas e 
regras que auxiliem na formalização das relações: local, horário das reu-
niões, registro das reuniões (atas) e regimento interno (registro das regras, 
normas, princípios aceitos pelo grupo).
Essa construção é delicada e implica, por outro lado, a identificação de 
lideranças entre os próprios beneficiários, de forma a legitimar a constitui-
ção da organização. Após a definição da forma jurídica mais adequada e 
do regimento interno, é necessária a escolha das pessoas que formarão a 
diretoria. É importante enfatizar que a diretoria eleita tem responsabilidades 
claramente definidas e não deve ocorrer diluição das responsabilidades e 
enfraquecimento da liderança.
Isso significa dizer que, para cada ação, deve ser designado um responsá-
vel dentro do grupo. Devem ser delegadas tarefas durante a instalação e 
a operação da unidade produtiva, como, por exemplo: a comercialização, 
a gestão financeira, o monitoramento, entre outras. As pessoas devem ser 
responsabilizadas pelo cumprimento de suas tarefas. A atribuição clara-
mente definida de cada um no desenvolvimento das tarefas necessárias ao 
bom desempenho do empreendimento é fundamental tanto na composição 
da estrutura hierárquica como no próprio fortalecimento da organização.
Além de prover informações sobre como os grupos produtivos podem 
se formalizar em associações ou cooperativas, é relevante que o projeto 
contemple o processo de formalização propriamente dito, prevendo re-
cursos de tempo, financeiros e humanos. Isso pode se dar por meio de 
assistência técnica com foco específico na formação das associações ou 
cooperativas e de apoio financeiro para as despesas necessárias para o 
processo de registro.
devem seR identificadas 
lideRanças entRe as Pessoas 
do GRuPo PaRa comPoR a 
diRetoRia da oRGanização
a oRGanização dos 
beneficiáRios deve 
ResPeitaR PRincíPios de 
democRacia e cooPeRação, 
mas a cada um é desiGnada 
uma ResPonsabilidade 
claRa dentRo do 
emPReendimento
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Nas seções a seguir, há explicação resumida sobre quais são os passos a 
serem seguidos para a criação de associações ou cooperativas. Note-se 
que as cooperativas são estruturas mais complexas que as associações e, 
também por isso, exigem um grau maior de articulação, de formação social 
e de capacidade de gestão dos beneficiários. Por isso, na prática, talvez 
seja preferível iniciar o processo de gestão coletiva por meio de uma asso-
ciação produtiva que fortaleça o protagonismo social e o desenvolvimento 
social e gerencial do grupo e, mais tarde, possibilite a criação e a operação 
mais sólida de uma cooperativa.
A seguir são apresentadas as definições de associação e cooperativa, bem 
como orientações gerais de como constituí-las legalmente.
As associações são regulamentadas pelo Novo Código Civil Brasileiro, 
em seu Capítulo II, e são constituídas pela união de pessoas que se 
organizem para determinado fim. A formação de uma associação é pre-
ferível para casos em que o grupo de interessados for menor do que 20 
pessoas.
Como formar uma associação
O primeiro passo para formar uma associação é a formulação, pelo 
grupo, de um Estatuto Social, um conjunto de regras que rege o 
funcionamento de uma associação, estabelecendo os direitos e 
deveres de seus membros.
Após a discussão do Estatuto Social, os participantes do grupo de-
vem ser convocados formalmente por meio de um Edital de Con-
vocação para uma Assembléia Geral. Nessa reunião, o Estatuto 
Social será aprovado e a Diretoria (ou Conselho de Administração) 
e o Conselho Fiscal serão eleitos. A Ata da Assembléia Geral de-
verá ser lavrada em livro próprio e encaminhada juntamente com o 
Estatuto para registro em Cartório.
Após o registro da ata e do Estatuto Social, o passo seguinte é a 
inscrição da associação no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi-
cas (CNPJ), na Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazen-
da), em modelo próprio.
a foRmalização da 
oRGanização dos 
beneficiáRios Pode seR 
iniciada PoR meio de uma 
associação, cuja Gestão é 
mais simPles do que de uma 
cooPeRativa
o que é uma associação?
Caso a associação movimente mercadorias em seu nome, é ne-
cessária também a inscrição estadual junto à Unidade Fazendária 
do Estado.
Da mesma forma, se a associação possuir empregados, é requeri-
da sua inscrição junto ao INSS, o que deve ser feito na Delegacia 
Regional do Trabalho.
Finalmente, é necessário ainda o registro, na Prefeitura Municipal, 
para a obtenção do Alvará de Licença de Funcionamento do esta-
belecimento.
As cooperativas, regulamentadas pela Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, são definidas como sociedade de pessoas que se unem volun-
tariamente em um empreendimento de propriedade coletiva e democra-
ticamente gerido, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza 
civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos asso-
ciados. Uma cooperativa se diferencia de outros tipos de associações de 
pessoas por seu caráter essencialmente econômico.
Como formar uma cooperativa
Para criar uma cooperativa do tipo singular, um grupo de trabalha-
dores ou profissionais precisa compor uma Assembléia Geral dos 
Sócios, por meio dos seguintes passos:
➜ reunir, no mínimo, 20 trabalhadores;
➜ convocar os trabalhadores interessados na formação da co-
operativa;
➜ discutir com os fundadores todos os itens do Estatuto Social 
da cooperativa, que deve ser adequado à missão e objetivos 
da cooperativa a ser formada, considerando:
•	 área	de	atuação	e	objetivo	da	associação;
•	 direitos	e	deveres	dos	associados;




o que é uma cooPeRativa?
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•	 normas	 para	 administração	 e	 fiscalização	 da	 cooperativa	
etc.
➜ aprovar, na primeira Assembléia Geral dos Sócios, o Estatu-
to Social da cooperativa. Além disso, deve-se registrar sua 
constituição em livro especial e elaborar a Ata de Constitui-
ção, a qual deverá, em seguida, ser aprovada por meio de 
votação pelos beneficiários e assinada por eles;
➜ encaminhar para registro no Cartório de Títulos e Documen-
tos, no Ministério da Fazenda e na Junta Comercial todos os 
documentos necessários.
4.2.1.3 Formação social
É importante o fortalecimento de vínculos entre os beneficiários de projetos 
de GTR como ferramenta para ampliar as chances de sustentabilidade de 
unidades produtivas coletivas. Não se pode assumir que as pessoas em 
geral, e os beneficiários de programas de transferência de renda em parti-
cular, queiram ou estejam dispostos a se associarem, a formarem grupos 
cooperados, especialmente no caso de associações produtivas, de caráter 
econômico, envolvendo a gestão de dinheiro.
Os processos de formação e capacitação podem fomentar os conhecimen-
tos dos indivíduos envolvidos, com conteúdos definidos em cada bloco 
que se inter-relacionam durante todo o processo, de forma a buscar garan-
tir uma formação integral do beneficiário. Vale destacar que o desenvolvi-
mento do conjunto de atividades deve garantir o exercício da socialização 
e a formação de grupos para o desenvolvimento de atividades técnicas e 
administrativas de forma compartilhada.
O principal objetivo das atividades de formação social é fortalecer a iden-
tidade e elevar a auto-estima dos beneficiários, para que eles possam se 
reconhecer como sujeitos, como protagonistas, e aumentar as possibi-
lidades de construção coletiva bem-sucedida de um empreendimento 
econômico.
qual é a imPoRtância da 
foRmação social?
Sugestão de conteúdo para curso de formação social
➜ Desenvolvimento pessoal, identificando as potencialidades 
individuais e coletivas, a autoconfiança, a des-individualiza-
ção da culpa pela situação de desemprego e de vulnerabili-
dade em que vivem os beneficiários.
➜ Constituição da cidadania, que compreende o reconheci-
mento dos direitos e das possibilidades de participação na 
melhoria da qualidade de vida de sua comunidade por meio 
do reconhecimento dos direitos presentes e ausentes no ter-
ritório em que vivem os beneficiários.
➜ Conhecimento das formas alternativas de geração de ocupa-
ção e renda, com discussões e reflexões sobre as transfor-
mações no mundo do trabalho e suas conseqüências sobre 
a vida de cada um e a compreensão dos objetivos do projeto 
do qual participam e suas possibilidades de conexão.
➜ Informações básicas sobre as alternativas de associação, 
particularmente as de interesse econômico e cooperação, e 
as formas jurídicas que podem assumir os empreendimentos 
coletivos.
No processo de formação social, devem ser utilizadas atividades prá-
ticas, exposições interativas e troca de experiências que favoreçam o 
processo de formação do grupo, tendo como eixo principal os aspectos 
relativos à responsabilidade de cada pessoa no processo – o processo 
de responsabilização dos beneficiários deve ser fortemente marcado 
e claramente definido. A discussão sobre o papel de cada um deve 
contemplar a construção de espaços participativos e democráticos de 
tomada de decisão como suporte para a sustentabilidade social do em-
preendimento produtivo.
O processo de formação social deve também tratar da estrutura organiza-
cional do empreendimento, dos diferentes níveis de poder, instâncias na 
estrutura e seus respectivos órgãos e funções. A partir da vivência da ação 
associativa, deve-se buscar identificar características básicas a serem ge-
renciadas internamente e a sua relação com o mercado e com os parceiros: 
conhecer os fatores determinantes para a sustentabilidade das instituições 
a imPoRtância da 
ResPonsabilidade dos 
beneficiáRios no PRocesso 
PRodutivo e na Gestão deve 
seR RefoRçada
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empresariais, enfatizar a gestão profissionalizada e o caráter empresarial 
da gestão cooperada.
Além da cooperação que deve ser permanentemente estimulada no interior 
do grupo de produção, deve ser estimulada a cooperação entre os diver-
sos grupos existentes no território, inclusive para gerar economias de es-
cala. Podem ser criadas associações de cooperativas, por exemplo, para: 
compra conjunta de insumos, o que pode resultar em melhores descontos 
e melhores condições de crédito; produzir para um revendedor comum; 
compartilhar um mesmo representante comercial.
O processo de formação social deve incluir a educação ambiental – que 
faz parte do modelo básico de gestão ambiental, conforme discutido mais 
adiante neste Guia.
É fundamental em um projeto de GTR que sejam destacadas a cons-
cientização e a educação ambiental, tendo em vista tanto a gestão do 
empreendimento em si como a aplicação de tais princípios no dia-a-dia 
dos beneficiários. A prática da Educação Ambiental deve objetivar o de-
senvolvimento de conhecimentos, valores, comportamentos e habilida-
des que contribuam para a sustentabilidade ambiental.
A educação ambiental é mais efetiva quando os capacitadores têm conhe-
cimento sobre a comunidade e desenvolvem atividades de acordo com o 
ambiente dos beneficiários, o que pode favorecer um envolvimento maior 
do grupo. Não se pode esquecer que, em grande parte das vezes, essa 
população de baixa renda se caracteriza por uma série de problemas so-
cioambientais.
Outro aspecto importante em relação ao processo de educação ambiental 
é seu caráter informal, tendo em vista que os educandos são adultos. As 
técnicas de ensino-aprendizagem devem ser adaptadas a eles e à comuni-
dade à qual pertencem, a fim de respeitar suas necessidades e interesses. 
O atendimento a essas questões favorece o protagonismo social, funda-
mental para ampliar as chances de sucesso de um empreendimento cole-
tivo de geração de trabalho e renda.
qual é a imPoRtância da 
educação ambiental?
Em relação às unidades produtivas, a formação e a sensibilização ambien-
tal são requisitos para a implantação do modelo de gestão ambiental em 
uma instituição. O aumento da motivação dos trabalhadores é assegura-
do pelo recurso à sensibilização e formação dos mesmos para as ques-
tões ambientais e por uma maior conscientização dos trabalhadores para 
o cumprimento dos objetivos ambientais estabelecidos. A formação social, 
que inclui a ambiental, deve se destinar a todo o grupo de pessoas bene-
ficiárias do projeto.
4.2.1.4 Capacitação e assistência técnica na fase de instalação
O processo de capacitação técnica direcionado à formação de empreen-
dimentos coletivos com pessoas de baixa renda, durante a fase de insta-
lação, deve ser constituído por atividades teóricas de conteúdos básicos. 
Esses conteúdos devem estar relacionados à atividade produtiva propria-
mente dita e a questões de administração geral de um empreendimento.
Na instalação de uma unidade produtiva para GTR, o início do contato 
com a área técnica deve ser teórico, com conteúdos básicos, e o processo 
deve ser rápido. Isso promove um balizamento dos conhecimentos técni-
cos produtivos e gerenciais, apenas para começar as atividades. Os con-
teúdos mais densos devem ser deixados para as atividades práticas, que 
têm início com a operação do empreendimento. O objetivo é não “espan-
tar” os beneficiários com conteúdos muito abstratos e de difícil apreensão. 
Uma atividade complementar poderia ser uma imersão dos beneficiários 
em estabelecimentos já existentes ou a indicação de um grupo de pesso-
as que possua um negócio semelhante. Isso seria uma atividade prática, 
mesmo antes do início da operação do projeto. Além disso, esse grupo de 
pessoas poderá abrir uma grande gama de suportes para os beneficiários. 
Os treinamentos teóricos poderiam enfatizar a maneira de socializar com 
proprietários de pequenos negócios já existentes, antes de prover exercí-
cios de contabilidade, administração e economia.
a caPacitação técnica 
deve seR RáPida e com 
conteúdos básicos
a imeRsão em um 
emPReendimento em 
funcionamento Pode 
seR uma boa foRma 
de comPlementaR as 
caPacitações teóRicas
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As atividades de capacitação técnica, necessárias ao desenvolvimento das 
atividades de produção e de gestão do empreendimento, devem destacar 
uma visão mais comercial do conteúdo. Os benefi ciários devem ter clareza 
dos objetivos econômicos do empreendimento. A capacitação gerencial 
deve ser forte. A importância da utilização de instrumentos de gestão, como 
registros internos, contabilização das atividades de compra, de venda, de 
pagamentos, deve ser enfatizada. A utilização de instrumentos de gestão 
possibilita que as atividades do grupo sejam gerenciadas adequadamente, 
não de maneira casual e improvisada. O adequado registro das atividades 
de gestão e produção permite, entre outras coisas, que se identifi quem e 
corrijam erros e que estes possam contribuir para o aprendizado.
A qualidade da capacitação técnica produtiva resulta dos critérios utiliza-
dos para a seleção do parceiro responsável pela atividade. É recomendável 
a parceria com instituições com reconhecida experiência em capacitação 
de empreendimentos coletivos para pessoas de baixa renda. Ressalte-se 
que os conteúdos técnicos devem ser adequados a esse público.
A assistência técnica deve ser realizada ao longo de todo o período de 
instalação do projeto de GTR para pessoas de baixa renda e objetiva solu-
cionar, conjuntamente com os benefi ciários, problemas específi cos relacio-
nados à instalação de seu empreendimento.
As primeiras providências do comitê gestor, nessa área, devem ser per-
ceber quais são as defi ciências em termos de recursos humanos para o 
processo de execução do projeto e providenciar a prestação deste serviço, 
seja por meio de novas parcerias específi cas, seja por meio de destinação 
de recursos, no projeto, para a contratação de serviços profi ssionais espe-
cializados.
A assistência técnica deve acompanhar os benefi ciários durante a ins-
talação da unidade produtiva, assessorando a construção ou reforma 
das instalações físicas, a compra de equipamentos e seu funcionamento 
adequado, a compra de insumos adequados e sua adequada utilização, 
de maneira a evitar desperdício, etc. Esse processo se prolonga no perí-
odo de operação do negócio.
a caPacitação técnica 
deve RefoRçaR o conteúdo 




os conteúdos da 
caPacitação devem estaR 
adequados a Pessoas de 
baixa Renda
qual deve seR o PaPel da 
assistência técnica na 
instalação do PRojeto de 
GtR?
Depois de iniciadas as atividades da unidade produtiva, de forma coo-
perada e participativa, com as responsabilidades individuais e coletivas 
designadas, a assistência técnica sistemática e intensa terá o papel de 
auxiliar o grupo nos obstáculos não só do cotidiano, mas também de 
prazo mais longo.
As atividades de capacitação técnica, a prática laboral, as atividades 
de formação social, referentes ao fortalecimento da identidade, da auto-
estima, da cidadania, e as de assistência técnica formam um conjunto 
que deve se desenvolver durante o período de aprendizado, aprofundan-
do os conteúdos no decorrer do processo de instalação e operação do 
projeto. Esse tripé visa a aumentar as capacidades dos benefi ciários e 
ampliar seu protagonismo social.
O diagrama abaixo demonstra a articulação das partes desse conjunto de 
atividades, que devem ser adequadas às características específi cas do 
projeto de GTR desenvolvido17.
Figura 3 – Aprendizagem em projetos de GTR, por 
meio de atividades de formação social, capacitação 
técnica e assistência técnica
17  Os modelos básicos de Capacitação Técnica e Assistência Técnica também serão 
tratados mais adiante neste Guia, em Gestão da Operação de projetos de GTR.
qual é a imPoRtância do 
tRiPé de foRmação social, 
caPacitação e assistência 
técnica?
Formação Social
• Desenvolvimento pessoal e cidadania
• Conhecimento de formas coletivas de 




• Ampliação do conhecimento
• Compartilhamento do conhecimento 
especializado
• Sob medida, contínua e sistemática
Capacitação Técnica
• Capacitação em 
administração geral




A gestão financeira começa na instalação do projeto, com o exercício da 
execução financeira. A diretoria eleita da instituição executora local deve 
designar pessoas responsáveis por acompanhar de perto a gestão finan-
ceira, junto ao comitê gestor do projeto, tendo em vista favorecer o prota-
gonismo dos beneficiários.
A gestão financeira na instalação da unidade produtiva se relaciona prin-
cipalmente com as compras para a instalação propriamente dita da uni-
dade e contratação dos diversos serviços referentes a ela, bem como de 
serviços de formação social e de capacitação e assistência técnica. Essa 
execução financeira deve estar de acordo com o orçamento elaborado na 
etapa de planejamento.
O processo de gestão financeira está associado à prestação de contas dos 
recursos aportados. Em geral, esses recursos são disponibilizados em for-
ma de doações, recursos não reembolsáveis, e são colocados à disposição 
da instituição executora. Ainda que não seja necessário devolver o dinhei-
ro, deve ser apresentada uma prestação de contas, com demonstração e 
comprovação de gastos. Isso visa a manter o financiador e demais parcei-
ros informados do andamento da execução do projeto. A gestão adequada 
e transparente concede legitimidade à unidade produtiva.
Para a execução financeira, um aspecto importante é saber como serão dis-
ponibilizados os recursos. Assim, é possível elaborar um cronograma de de-
sembolsos. Instituições públicas costumam depositar os recursos em uma 
parcela única, no início do projeto, sendo que a prestação de contas é rea-
lizada ao final. Já instituições privadas costumam depositar os recursos em 
parcelas, depositadas mediante a apresentação de relatórios e/ou prestação 
de contas das parcelas anteriores. É importante ter em mente quais são os 
prazos definidos para a prestação de contas dos recursos recebidos.
Outra questão importante é observar as regras relacionadas aos itens fi-
nanciáveis, isto é, quais despesas podem ser pagas com o recurso rece-
bido do financiador. Muitas vezes o orçamento do projeto tem rubricas 
específicas que devem ser respeitadas; cada financiador pode ter regras 
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específicas para a utilização desses recursos. Por exemplo, alguns finan-
ciadores não permitem que os recursos sejam utilizados para remunerar 
dirigentes da instituição, enquanto outros proíbem a utilização em obras de 
infra-estrutura.
O formato da prestação de contas exigida das instituições executoras varia 
de acordo com o financiador do projeto. Muitos deles possuem deman-
das e formulários próprios para o processo de prestação de contas. Neste 
caso, os modelos fornecidos pelos financiadores devem ser seguidos. É 
importante, antes de começar a executar os recursos, ler com atenção os 
modelos e sanar eventuais dúvidas. Muitos financiadores (principalmente 
públicos) possuem manuais específicos de prestação de contas que po-
dem ser de grande utilidade.
Normalmente são exigidos relatórios financeiros que demonstrem como os 
recursos foram alocados na instalação do projeto. Podem ainda ser exigi-
dos relatórios complementares e outros documentos como, por exemplo, 
extratos de contas bancárias (comprovando a movimentação da conta com 
seus débitos e créditos) e listas de presença dos beneficiários nas oficinas 
de capacitação realizadas no âmbito do projeto. Esses documentos devem 
ser cuidadosamente arquivados.
A prestação de contas de um projeto de GTR deve considerar a persecu-
ção de seus objetivos. Por isso, além das informações financeiras, ela pode 
exigir informações técnicas, que têm o objetivo de avaliar o desempenho 
da instituição na execução do projeto e seus resultados sociais. Na presta-
ção de contas de informações técnicas, costuma ser exigido um relatório 
de atividades e a demonstração de sua relação com o objetivo do projeto 
e com o plano de trabalho traçado inicialmente.
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4.2.1.6	 Monitoramento
Monitoramento é o processo de acompanhamento contínuo, regular, sis-
temático e permanente que promove levantamento, registro, compilação 
e medição de dados e informações. É ele que disponibiliza informações 
que permitem analisar se o andamento do projeto está de acordo com o 
previsto ou se existem problemas que precisam ser sanados. O monito-
ramento deve acontecer do início ao fim do projeto.
Um processo adequado de monitoramento permite manter a execução do 
projeto segundo planejado ou rever estratégias que tenham se mostrado 
inadequadas ou insatisfatórias. Assim, é possível realizar correção de ru-
mos mesmo durante o próprio processo de instalação. Esse acompanha-
mento é uma atividade interna do projeto, fundamental para sua gestão, 
portanto é parte integrante do processo cotidiano de administração. Ele 
procura assegurar o cumprimento de objetivos, prazos e orçamentos pac-
tuados no projeto.
Durante a fase de instalação, as pessoas responsáveis pelo monitoramen-
to devem acompanhar de perto todas as atividades a ela relacionadas. 
Devem acompanhar as atividades de responsabilidade de cada instituição 
parceira, devem acompanhar os processos de formação social, de fortale-
cimento das instituições locais envolvidas e da organização dos beneficiá-
rios, os processos de capacitação e de assistência técnica, de instalação 
dos equipamentos e de compra dos insumos, o pedido e a obtenção de 
licenças ambientais e os impactos da instalação no meio ambiente.
O processo de monitoramento se inicia com a aprovação do projeto, mas 
deve ser contínuo, ocorrendo durante todo o passo de execução e mesmo 
além dele18. O andamento da unidade produtiva controlada pelos benefici-
ários do projeto deve ser monitorado também para favorecer o aprendiza-
do daquelas instituições envolvidas no projeto.
18  O tema do monitoramento será detalhadamente tratado mais adiante neste Guia, em 
Gestão da Operação de Projetos de GTR, em que fica explícito o modelo básico de 
monitoramento proposto.
o que é monitoRamento?
monitoRamento na fase de 
instalação
4.2.2 GESTÃO DA OPERAÇÃO DE PROjETOS DE GTR
A fase de operação se inicia quando a unidade produtiva está pronta 
para começar seu primeiro ciclo produtivo e se estende até o fim do pra-
zo definido pelo projeto.
Durante esse período, o mais importante é a gestão do empreendimento 
econômico. Este Guia apresenta, no item Operação, modelos básicos de 
gestão em áreas específicas de projetos de GTR para pessoas de baixa 
renda, como assistência técnica, comercialização, monitoramento e ou-
tras. Ao findar o período de operação, espera-se que a unidade produtiva 
esteja em condições de se sustentar, conforme definido no conceito de 
sustentabilidade do item Política de GTR.
A etapa de operação dos projetos de GTR se inicia quando a unidade pro-
dutiva estiver pronta para funcionar e produzir sua primeira unidade de 
produto e se estende até o prazo final do projeto, estipulado no seu plane-
jamento. Nesse período, a unidade produtiva estará em funcionamento e 
os beneficiários deverão exercer as funções.
Este item apresenta, para essa fase de operação dos projetos de GTR para 
pessoas de baixa renda, modelos básicos dos diversos processos envolvi-
dos na gestão da operação de um projeto de GTR:
Processos relativos à gestão da operação de um 
projeto de GTR
➜ Apoio social: o papel da assistência social.
➜ Capacitação técnica.
➜ Assistência técnica.
➜ Alternativas de financiamento e gestão financeira dos proje-
tos.
➜ Gestão ambiental.
➜ Comercialização da produção.
➜ Monitoramento.
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4.2.2.1 Apoio social: o papel da assistência social 
O apoio social aos beneficiários dos projetos de GTR pode ser de importân-
cia fundamental para sua inserção bem-sucedida nos empreendimentos.
O que aqui é chamado apoio social corresponde à conexão dos benefi-
ciários dos projetos de GTR às políticas públicas em execução no terri-
tório, principalmente as de assistência social, para assim ampliar a pos-
sibilidade de dedicação do beneficiário ao seu trabalho no projeto. Esse 
apoio social se dirige ao beneficiário e à sua família.
Os projetos de GTR para pessoas beneficiárias de programas de transfe-
rência de renda têm como finalidade expressa contribuir, de forma mais 
permanente, para o enfrentamento da pobreza em que essas pessoas se 
encontram. As pessoas destinatárias dessas iniciativas são, justamente, 
aquelas que, por viverem em situação de pobreza, estão mais vulneráveis 
a riscos que as impedem de iniciar projetos duradouros de progresso pes-
soal e familiar.
Junto ao desafio de viabilizar um empreendimento produtivo próprio ou co-
letivo, elas costumam enfrentar constantes abalos que desorganizam seu 
cotidiano, ameaçam seu nível de bem-estar e, conseqüentemente, a conti-
nuidade de seus projetos de vida.
Essas pessoas normalmente têm em sua vida elementos que ampliam essa 
insegurança em aceitar um desafio na esfera do trabalho que lhe exija mui-
ta dedicação. São exemplos desses elementos: vários membros em idade 
ativa desempregados; a presença de muitas crianças e adolescentes me-
nores de 14 anos; pessoas portadoras de doenças crônicas ou de neces-
sidades especiais; idosos sem rendimentos; pais ou mães adolescentes; 
crianças e/ou adolescentes e/ou jovens analfabetos ou que interrompe-
ram os estudos; adolescentes e/ou adultos cumprindo pena ou medidas 
de liberdade assistida; pessoas com dependência química; membros que 
estão expostos à violência doméstica, à exploração e abuso sexual, ao 
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trabalho infantil; membros sem documentação pessoal; residência em um 
território violento, em condições habitacionais precárias.
A convivência com um ou mais desses elementos traz uma insegurança 
permanente a um potencial candidato à participação em um projeto de 
GTR. Mesmo porque, as iniciativas de GTR, por si só, não têm a capa-
cidade de romper com esse círculo. Por isso o apoio social, em especial 
da assistência social, é um aspecto de relevância nos projetos de GTR 
para pessoas de baixa renda. Esse é um dos pontos que torna ainda mais 
importante a participação da prefeitura municipal no arranjo institucional 
responsável pelo projeto, reforçando o atendimento a essas pessoas caso 
elas ainda não estejam conectadas aos serviços prestados no território.
Uma premissa para o sucesso dos projetos de GTR é a existência de di-
retrizes e ações que busquem promover e fortalecer a conexão dos be-
neficiários, assim como dos membros de suas famílias, com os serviços, 
benefícios, programas e projetos oferecidos por todas as políticas públicas 
setoriais no território.
Uma pessoa que esteja com a saúde bem cuidada, com os filhos na escola 
ou na creche, que tenha acesso à escola de adultos, por exemplo, terá mais 
chance de conseguir se dedicar ao trabalho da maneira adequada para obter 
sucesso. Por isso, é fundamental promover o apoio social aos beneficiários, 
sejam serviços destinados diretamente a eles próprios ou aos membros de 
suas famílias. Isso será tanto mais fácil e eficiente se a prefeitura estiver inse-
rida no arranjo institucional responsável pelo projeto de GTR.
Para buscar a conexão entre um indivíduo, família ou grupo, em situação 
de vulnerabilidade e risco social, e o Estado, o primeiro passo é procurar 
o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS em um município. 
Trata-se da porta de entrada para o acesso à rede de serviços públicos de 
Assistência Social que promove justamente a articulação das pessoas em 
situação de vulnerabilidade social com as políticas públicas no território.
Por se tratar de uma política regulamentada recentemente (2004), a rede 
completa de serviços ainda está em fase de implantação. Mas a existência 
do CRAS é obrigatória em todos os municípios brasileiros.
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O CRAS opera em rede e promove o acesso a:
➜ serviços, programas, projetos e benefícios de assistência so-
cial e serviços públicos de educação, saúde, habitação, tra-
balho, cultura e esporte;
➜ programas, projetos e benefícios governamentais de transfe-
rência de renda e de seguridade social;
➜ programas e projetos, governamentais e não-governamen-
tais, de segurança alimentar e geração de trabalho e renda;
➜ conselhos de políticas públicas e defesa de direitos.
O Apêndice 4 apresenta uma síntese dos principais serviços previstos na 
Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS e na Política Nacional de Assis-
tência Social – PNAS e prestados pelo Sistema Único de Assistência Social 
– SUAS. A sua implantação está ocorrendo gradativamente. O processo é 
mais lento nos pequenos municípios.
4.2.2.2  Capacitação Técnica 
Entre as ações de fomento às atividades econômicas de pequeno porte, 
a capacitação técnica específica, em função do tipo de produção, sem-
pre esteve presente como um eixo fundamental. De fato, beneficiários de 
projetos de GTR necessitam de uma formação técnica e gerencial para 
aumentar sua capacidade de produção e gestão de um empreendimento.
Além de técnicas relacionadas ao tipo de produção específica, a ca-
pacitação de beneficiários de projetos de GTR deve prover conteúdo 
técnico de gestão de negócios. Este deve enfatizar o planejamento e a 
definição de objetivos e estratégias e também a gestão propriamente 
dita, com treinamento em instrumentos de gestão financeira, comercial, 
monitoramento e avaliação do negócio. Do ponto de vista gerencial, 
a maioria dos projetos de GTR enfrenta desafios e problemas seme-
lhantes, como, por exemplo, ausência de registros internos (estoque, 
a caPacitação técnica é 
um eixo fundamental em 
qualqueR PRojeto de GtR
a caPacitação técnica 
deve abaRcaR questões 
esPecíficas da atividade 
PRodutiva, mas deve teR 
RefoRçado seu caRáteR 
GeRencial e comeRcial
compra de matéria-prima, venda, etc.). Sem registros formais, ou com 
registros inadequados, a gestão do empreendimento se torna casual e 
improvisada. Há necessidade ainda de uma visão mais empresarial no 
trabalho de capacitação: os beneficiários devem ter clareza dos objeti-
vos econômicos do empreendimento.
Há uma distinção importante em relação ao momento e à forma mais ade-
quados para a realização da capacitação técnica destinada aos benefi-
ciários de projetos de GTR. Ela deve ser enxuta e rápida antes de iniciar 
a operação do empreendimento, com conteúdos básicos relacionados à 
atividade produtiva e à administração geral. Para pessoas de baixa renda, 
com modesta capacidade para apreensão de conhecimentos formais, o 
preferível seria primeiro prover o trabalho em que se aplica o esforço e a 
renda é gerada. Então os beneficiários teriam incentivos para adquirir habi-
lidades e disciplina adicionais.
Muitas vezes a capacitação técnica inicial é prolongada e prévia, com 
conteúdos teoricamente densos; depois deles, espera-se que os bene-
ficiários sejam capazes de iniciar e gerir sozinhos um empreendimento. 
Durante esse tipo de capacitação, são descritas as grandes barreiras que 
os beneficiários devem ultrapassar para abrir e gerir um pequeno negó-
cio e quais as “formidáveis habilidades” que eles deveriam possuir para 
isso. Na verdade, esses cursos consistem em verdadeiras “sessões de 
espanto”, o que obviamente tende a produzir situações de fracasso. São 
muito pequenas as probabilidades de que surjam empreendimentos viá-
veis a partir de um curso de capacitação dessa natureza, sobretudo para 
pessoas de baixa renda.
Sem dúvida, dada uma atividade já em operação e em busca de cresci-
mento e consolidação, a capacitação técnica mais densa é um elemen-
to muito importante. Mas, com o empreendimento em operação, a ca-
pacitação técnica com conteúdos mais densos pode ser acompanhada 
de atividades práticas, aplicadas ao cotidiano da gestão. A prática é um 
fator importante para a apreensão dos conteúdos teóricos e a sensação 
de concretude desses conteúdos, aplicados na atividade e no espaço 
de trabalho.
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Além de promover novos conhecimentos e incentivar nos beneficiários sua 
contínua aquisição, essa prática promove o desenvolvimento da disciplina 
e da rotina necessárias ao processo produtivo de unidades coletivas. Na 
operação do empreendimento, a capacitação técnica deve ser mais prática 
e contínua. Com o negócio já em funcionamento, o aprendizado seria mais 
produtivo, já que as pessoas já teriam sido colocadas diante de problemas 
práticos que devem ser resolvidos e para os quais precisam dispor de co-
nhecimentos técnicos, agora mais apreensíveis e palatáveis.
Uma questão de extrema relevância em relação aos cursos de capacita-
ção é que as metodologias aplicadas à realidade de pequenos empreen-
dedores comuns dificilmente podem ser transpostas para os segmentos 
que vivem em condições de pobreza. Os modelos tradicionais de qualifi-
cação profissional e treinamentos empresariais são baseados no padrão 
de instituições de maior porte ou de pessoas com perfil mais empreen-
dedor e com qualificações formais mais estruturadas. É necessário que 
os capacitadores técnicos, além de profundo conhecimento da realidade 
social, possuam habilidade técnica e gerencial consistente e adequada à 
diversidade e especificidade dos empreendimentos coletivos e das pes-
soas envolvidas neles.
O processo de capacitação técnica dos beneficiários durante a operação 
do empreendimento, desenvolvido no espaço de trabalho, deve estar arti-
culado a uma assistência técnica sistemática e personalizada para resolver 
qualquer eventual inadequação ou insuficiência dos processos formati-
vos. Essa articulação pode permitir que os beneficiários obtenham algum 
sucesso inicial no início da operação de seu empreendimento. Por mais 
modesto que possa ser esse sucesso inicial, pode ser capaz de motivar 
maiores esforços dos beneficiários. O sucesso inicial dos beneficiários na 
realização de atividades próprias do empreendimento, como o controle fi-
nanceiro, pode fazê-los sentir elevadas sua dignidade e sua habilidade de 
tomar decisões.
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4.2.2.3 Assistência técnica
Sobretudo por se tratar de pessoas de baixa renda, deve haver uma assis-
tência técnica sistemática para auxiliar as pessoas nos obstáculos não só 
do cotidiano, mas também de prazo mais longo.
A assistência técnica é um dos principais pilares para o sucesso dos proje-
tos de GTR para pessoas de baixa renda.
Assistência técnica é uma atividade de suporte técnico – seja em ges-
tão, seja na atividade produtiva propriamente dita – com o objetivo de 
resolver problemas ou assessorar os responsáveis pela condução do 
empreendimento em questões técnicas específicas para as quais eles 
inicialmente não têm qualificação apropriada.
A assistência técnica deve ser realizada ao longo de todo o período de 
instalação e operação do projeto de GTR para pessoas de baixa renda e 
objetiva solucionar problemas específicos relacionados à gestão de seu 
empreendimento.
A estratégia de ação da assistência técnica deve ser sob medida, sistemá-
tica e individualizada por unidade produtiva. Se for o caso, pode ser desti-
nada a cada uma das pessoas, segundo suas responsabilidades dentro do 
empreendimento. O importante é que se proponha a atender às necessida-
des específicas de cada grupo e de seus respectivos negócios.
Os agentes de assistência técnica devem estar sempre à mão e ter paciên-
cia para ajudar a resolver problemas e remover obstáculos imediatos, reais 
ou imaginários.
O profissional mais adequado para a função é aquele que tenha um perfil 
de gestor de projetos e, ao mesmo tempo, experiência em trabalhos de or-
ganização social. Deve saber conduzir formas que garantam a participação 
dos beneficiários no processo decisório.
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Para projetos de GTR para pessoas de baixa renda, tende a ser mais bem-
sucedido o processo de assistência técnica que designa um profissional 
com dedicação integral a um único projeto. Seria melhor que ele não exer-
cesse diversas outras atividades em uma das instituições parceiras. Isso 
poderia lhe tomar tempo e energia, prejudicando o encaminhamento e o 
andamento das ações. No entanto, o fato de ser uma atividade muito cus-
tosa impõe que seja considerada a possibilidade de um profissional ficar 
responsável por mais de um projeto.
A assistência sistemática não deve ser confundida com eliminação com-
pleta da insegurança e das dificuldades, mas deve encorajar a atitude de 
“fazer o que for necessário” e expandir a engenhosidade dos beneficiários, 
e não diminuí-la.
A assistência técnica é mais que informações sobre negócios e orientação. 
Muitos auto-empregados procuram mais do que isso: procuram ajuda na 
formulação de objetivos e no trato da rivalidade entre sua vida pessoal e 
profissional. Eles procuram por suporte contínuo e estruturas que o ajudem 
a manter o foco na evolução do seu negócio. Muitos procuram o acesso 
a indivíduos experientes que possam tanto mostrar-lhe o caminho para o 
sucesso como servir de modelo para chegar lá. Eles procuram empatia e 
encorajamento junto com soluções técnicas em uma ampla variedade de 
atividades. Além disso, cabe à assistência técnica o papel de ampliar a 
rede de relacionamentos e suporte dos beneficiários.
Não se pode perder de vista que a principal contribuição do agente de as-
sistência técnica é desenvolver o protagonismo dos beneficiários na gestão 
do empreendimento. Ele deve fomentar a transformação dos beneficiários 
de programas de transferência de renda em protagonistas de empreendi-
mentos relativamente complexos, que envolvem gestão, produção e co-
mercialização de mercadorias. 
O processo de assistência técnica pode ocorrer segundo três modelos:
➜ a instituição proponente ou financiadora do projeto é diretamente res-
ponsável por designar alguém de sua equipe para realizar a assistên-
cia técnica, sendo assim o processo é internalizado na instituição;
➜ é realizada a contratação de um profissional responsável por acom-
panhar a execução dos projetos, para assistir à gestão. Esse pro-
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fissional pode ser designado para assistir a um ou mais empre-
endimentos. A assistência técnica é internalizada, mas alguém é 
contratado especialmente para isso;
➜ há designação de um parceiro para realizar o processo – assistên-
cia técnica externalizada.
Em qualquer um dos casos, é importante que as atividades de assistência 
técnica sejam monitoradas de perto e sistematicamente pela instituição 
executora.
Critérios para a contratação de instituição de 
Assistência Técnica 
Há critérios que devem ser considerados para a contratação de 
assistência técnica, entre outros:
➜ ter profissionais que residam preferencialmente no município 
ou na região onde estão localizados os projetos;
➜ ter experiência com a implantação de diversos programas ou 
projetos de desenvolvimento local de forma articulada;
➜ oferecer assessoramento técnico sistemático em todas as 
etapas do ciclo dos projetos;
➜ oferecer assessoramento especializado quando especifici-
dades dos projetos assim exigirem;
➜ ter conhecimento dos problemas e potencialidades locais;
➜ dominar recursos metodológicos de planejamento e gestão 
coletiva de empreendimentos produtivos;
➜ poder contribuir para a organização social e para o empode-
ramento da população local e suas instituições.
4.2.2.4 Alternativas de financiamento e gestão financeira dos 
projetos
A) Alternativas de financiamento de capital fixo e de giro
A oferta de serviços financeiros é um dos aspectos mais importantes para 
um empreendimento econômico e pode ser um dos maiores entraves a 
tRês modelos de 
assistência técnica
as atividades de 
assistência técnica devem 
seR monitoRadas
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uma boa gestão financeira de unidades produtivas. Para unidades produti-
vas provenientes de programas de GTR para pessoas de baixa renda, esta 
questão apresenta uma peculiaridade negativa.
Os pequenos negócios de pessoas de baixa renda sofrem sérias restrições 
de financiamento, na prática estão excluídos do crédito de instituições 
bancárias comerciais. Estas teriam dificuldades de conceder créditos a or-
ganizações deste tipo tendo em vista a falta de garantias para os emprésti-
mos. Várias pequenas unidades produtivas sequer pleiteiam empréstimos, 
considerando que seria difícil consegui-los.
A oferta de serviços financeiros para projetos de GTR ocorre, muitas vezes, 
por meio de financiamento com recursos não reembolsáveis para a insta-
lação da unidade produtiva e com recursos reembolsáveis para financiar 
tanto capital de giro quanto investimentos em expansão das plantas. Em 
alguns casos, recursos reembolsáveis são também ofertados como peque-
nos empréstimos iniciais que podem dar suporte às necessidades imedia-
tas, antes da abertura do negócio.
Os recursos reembolsáveis assumem normalmente a forma de microcré-
dito. Em grande medida, os empréstimos destinados às pessoas de baixa 
renda são concedidos a “grupos solidários” ou coletivos, compostos por 
pelo menos cinco pessoas. Nesta modalidade de empréstimo, cada mem-
bro é responsável pela dívida dos outros, em substituição à necessidade 
de garantias para a liberação de empréstimos.
Modelos de empréstimos
Os programas ou instituições financiadoras de projetos de GTR 
podem possuir fundos de empréstimos internalizados, próprios, 
ou externalizados. Estes podem ser oferecidos por uma instituição 
parceira que possua critérios flexíveis de avaliação de risco, refle-
tindo o baixo nível de ativos que os beneficiários possuem.
Além disso, os financiamentos podem ser concedidos segundo 
o modelo de empréstimos coletivos, em que cada membro é res-
ponsável pela dívida dos outros, substituindo a necessidade de 
garantias.
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As ferramentas de apoio econômico-financeiro para pequenos empreen-
dimentos têm suas vantagens e desvantagens segundo as características 
do empreendimento e o tipo de necessidade financeira. Deve-se fazer dis-
tinção entre aquilo que deve ser financiado com recursos reembolsáveis e 
não-reembolsáveis.
Para realizar inversões em maquinarias, equipamentos ou instalações, a 
melhor opção poderia ser um financiamento não-reembolsável. Na ausên-
cia dessa opção, poderia ser a soma de um crédito com facilidades espe-
ciais, por exemplo, um considerável período de carência. A captação de 
recursos subsidiados deve ser uma opção considerada, ainda que venham 
atados a uma série de fortes condicionalidades, inclusive associadas à es-
trutura e à forma de organização do empreendimento, e rigidez na determi-
nação dos itens financiáveis.
Iniciar um empreendimento de pessoas de baixa renda com empréstimos 
reembolsáveis pode dificultar sua sustentabilidade econômica. O paga-
mento de uma quota semanal ou mensal referente ao empréstimo pode 
resultar em uma carga financeira pesada o suficiente para quebrar o em-
preendimento. Em uma situação em que os empreendimentos já estejam 
mais estabelecidos, um crédito com condições flexíveis pode resultar em 
uma ferramenta muito adequada para crescer e se consolidar.
A discussão sobre financiamento para capital fixo para projetos de GTR é 
bastante madura no Brasil e este é coberto em grande parte com recursos 
não-reembolsáveis. Por outro lado, assuntos que ainda não estão resol-
vidos são os financiamentos destinados ao capital de giro e às despesas 
pré-operacionais em projetos de GTR. Isso se deve ao fato de o caráter 
econômico desses empreendimentos ser subestimado.
Despesas pré-operacionais são aquelas anteriores ao início da operação 
do empreendimento, tais como taxas de licenças diversas, reuniões de 
diretoria, eventuais viagens, visitas a comunidades, consultorias e assis-
tência técnica. Podem ser incluídos também nos custos pré-operacio-
nais os custos fixos não cobertos pela diferença entre receita e custos 
variáveis, o que costuma acontecer até que a unidade produtiva consiga 
gerar receita suficiente para cobrir todos os seus custos operacionais.
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Esses custos descobertos costumam ser tratados como prejuízos naturais de 
início de operação, que devem ser recuperados depois, com os crescentes 
resultados positivos. No entanto, seria uma boa iniciativa, por parte da institui-
ção financiadora, cobrir esses prejuízos iniciais até mesmo como maneira de 
promover algum sucesso inicial nos negócios para incentivar os beneficiários. 
Iniciar as atividades com prejuízos pode ser um forte fator de desestímulo.
O problema do financiamento de capital de giro tem tido considerável des-
taque nas discussões a respeito de projetos de GTR, mas não foi ainda 
resolvido. E é normalmente um problema sério para a gestão de pequenas 
unidades produtivas.
Capital de giro é o conjunto de recursos financeiros necessários para o 
empreendimento operar no cotidiano, ou seja, para pagar fornecedores 
de matéria-prima e de outros insumos, além de salários, e para oferecer 
boas condições de pagamento aos clientes.
Um crédito poderia resultar adequado para resolver a necessidade de ca-
pital de giro, isto é, para gastos que gerem um fluxo relativamente imediato 
de ingressos maiores que permitam fazer frente a quotas de amortização 
do crédito. O problema é que, além de ter custo elevado, as linhas de 
financiamento de capital de giro no Brasil são escassas e praticamente 
inacessíveis a empreendimentos de caráter coletivo19.
É grande a preocupação das instituições de crédito em relação à inadim-
plência que pode derivar de empréstimos a pessoas de baixa renda ou a 
seus empreendimentos, diante da necessidade de flexibilizar os requeri-
mentos de garantias. Por isso, devem ser pensadas formas de evitar a 
inadimplência desse grupo de pessoas.
Uma das medidas para promover incentivos para pagamentos de emprés-
timos é a definição de uma política clara para os últimos pagamentos. Uma 
opção poderia ser o crédito escalonado, em que os valores do crédito vão 
crescendo na medida em que forem sendo amortizados os anteriores. Ou-
19 No Apêndice 5 deste Guia, há uma lista com exemplos de financiamento de capital 
de giro destinado a pequenos empreendimentos, inclusive coletivos, providos pelo 
Banco do Nordeste e pelo PRONAF.
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tra opção poderia ser descontos no montante devido para os adimplen-
tes. Se não houver a possibilidade de um segundo empréstimo concedido 
rapidamente, não haverá incentivo ao pagamento total do primeiro. Deve 
também ser evitada a morosidade na liberação do desembolso das institui-
ções financeiras. Isso implica custos administrativos adicionais e atrasos 
na execução de atividades planejadas pelos clientes.
É necessária a criação de um arranjo para prover capital de giro com pra-
zos mais estendidos, disponibilizar créditos subsidiados e com garantias 
flexíveis, aliado às medidas de incentivo ao pagamento de tais financia-
mentos reembolsáveis.
O enfrentamento dessa questão é urgente, já que não faz sentido a exis-
tência de um programa de GTR que promova a instalação de uma unidade 
produtiva, deixando-a em condições de operar, sem que tenha sido resolvi-
do o problema do capital de giro. E isso deve ser equacionado de maneira 
separada do financiamento de capital fixo.
Em geral, após o fim de um certo período, espera-se que o grupo de be-
neficiários possa sobreviver no longo prazo e deixem de depender da ins-
tituição que realizou o financiamento inicial. Para que isso aconteça, pode 
também ser necessário um novo aporte de recursos para financiar a ex-
pansão ou modernização da unidade produtiva, contribuindo para a sua 
sustentabilidade. 
A adequada utilização de crédito no financiamento de capital fixo e de giro 
está intimamente relacionada à necessidade de se desenvolver capacida-
de de gestão do empreendimento, o que implica gerenciamento financeiro 
transparente, planejado, sistemático e controlado.
É importante que os grupos de beneficiários tenham sido capacitados para, 
por conta própria, detectar suas necessidades, buscar apoio financeiro 
para novos projetos e gerir adequadamente seus recursos. Isso favorece o 
protagonismo desses grupos.
O desafio para isso não é pequeno, já que capacitar pessoas de baixa 
renda para o gerenciamento financeiro não é tarefa fácil. Por isso, esse 
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trabalho deve ser realizado por instituições capacitadas e especializadas 
tanto no tema da gestão financeira quanto no trabalho com pessoas com 
esse perfil.
B) Gestão financeira de projetos
A gestão financeira é um conjunto de ações e procedimentos adminis-
trativos, envolvendo o planejamento, análise e controle das atividades 
financeiras do negócio, visando à prestação de contas e à maximização 
dos resultados econômico-financeiros decorrentes de suas atividades 
operacionais.
No início da operação da unidade produtiva, bem como no longo prazo, a 
principal e mais difícil função da gestão financeira é a administração do capi-
tal de giro. Em geral, estima-se que o capital de giro represente de 30 a 60% 
do total dos ativos de uma empresa (o total de bens móveis e imóveis, direi-
tos e valores a receber de uma entidade), dependendo do tipo de atividade.
As necessidades cotidianas do capital de giro exigem um esforço de ges-
tão do administrador financeiro maior do que aquele requerido pelo capital 
fixo. O capital de giro precisa ser acompanhado e monitorado permanen-
temente, pois sofre o impacto das diversas mudanças cotidianas enfrenta-
das continuamente pelo empreendimento (o capital fixo  não exige atenção 
constante, uma vez que os fatos capazes de afetá-lo acontecem com uma 
freqüência bem menor).
As decisões de compras e vendas de matéria-prima, de produtos e servi-
ços não podem ser tomadas sem nenhum critério. É necessário que sem-
pre uma decisão seja baseada em uma análise e uma avaliação da dispo-
nibilidade de recursos financeiros para isso. Se esse recurso não existir e 
mesmo assim for realizada uma compra, por exemplo, o empreendimento 
acabará tendo de utilizar recursos emprestados, de bancos, fornecedores 
ou outras fontes, o que irá gerar uma necessidade de pagamentos de juros, 
diminuindo o resultado gerado pela unidade produtiva.
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Portanto, administrar o capital de giro significa avaliar o momento atual, 
as faltas e sobras de recursos financeiros e as conseqüências de decisões 
tomadas em relação a compras, pagamentos, vendas, recebimentos e ad-
ministração do caixa.
Principais fatores que dificultam a gestão do capital 
de giro:
➜ redução de vendas;
➜ crescimento da inadimplência de clientes;
➜ aumento das despesas financeiras;
➜ aumento de custos.
Boa parte dos esforços do administrador financeiro  típico é canalizada 
para resolução de problemas de capital de giro. É preciso tomar cuidado 
para que, na luta para sobreviver, a unidade produtiva não acabe sendo 
arrastada pelos problemas do dia-a-dia da gestão do capital de giro e sa-
crifique seus objetivos de longo prazo.
Assim, outro objetivo da gestão financeira é realizar a provisão para depre-
ciação de equipamentos. O desgaste de equipamentos, mesmo com a de-
vida manutenção, mas sem a garantia de fundos para sua reposição, com-
promete a viabilidade de médio prazo dos empreendimentos. Se os equipa-
mentos param de funcionar por falta de reposição, a produção e a geração 
de trabalho e renda serão prejudicadas. Por isso, reservar recursos (provisão) 
para depreciação de equipamentos é de fundamental importância e deve ser 
previsto pelo planejamento e executado pela gestão financeira.
Os responsáveis pelas pequenas empresas têm como problemas comuns, 
na área financeira, a inexistência de controles financeiros, a falta de previsão 
e controle de vendas (o que permitiria a realização do planejamento financei-
ro), a ausência de uma sistemática de compras (o que dificulta a administra-
ção do capital de giro), além da falta de mão-de-obra especializada.
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Algumas alternativas para solução de problemas na 
gestão de capital de giro:
➜ formação de reserva financeira;
➜ encurtamento do ciclo econômico (o tempo necessário para 
produzir e vender);
➜ controle da inadimplência (quando a venda é financiada pela 
própria unidade produtiva);
➜ não endividamento a qualquer custo (o financiamento de ca-
pital de giro costuma ser caro, então o gestor deve ter cuida-
do ao assumir uma dívida);
➜ alongamento do perfil do endividamento (um prazo maior 
para o pagamento de suas dívidas adia as saídas de caixa 
correspondentes e, portanto, melhora seu capital de giro);
➜ redução de custos;
➜ substituição de passivos (trocar uma dívida por outra de me-
nor custo financeiro);
➜ administração eficiente do caixa, o que significa que, desde 
que não haja ônus, retardar ao máximo os pagamentos e an-
tecipar ao máximo os recebimentos.
Nas unidades produtivas de pessoas de baixa renda, esses problemas de-
vem ser resolvidos com processos de capacitação e assistência técnica 
especializada e intensiva, principalmente nos primeiros anos.
O fluxo de caixa como importante instrumento 
financeiro
O fluxo de caixa se refere à movimentação de recursos financeiros, 
isto é, ao montante de entradas (receitas) e de saídas (desembol-
sos/gastos) de recursos financeiros de um empreendimento du-
rante um período de tempo definido. Uma projeção de fluxo de 
caixa demonstra todos os pagamentos e recebimentos esperados 
em um determinado período de tempo.
O fluxo de caixa é uma ótima ferramenta para auxiliar o gestor finan-
ceiro nas tomadas de decisões. Fornece uma visão geral sobre os 
recebimentos, resultantes de vendas ou doações, e os pagamen-
tos, como compras de matéria-prima, pagamento de salários, taxas, 
impostos e outros. É por meio desse “mapa” que os problemas fi-
nanceiros podem ser antecipados e evitados. É um excelente instru-
mento de controle de gastos, pois permite avaliar a capacidade de 
pagamento antes que compromissos sejam assumidos.
É claro que existe uma forte correlação entre a gestão do capital de giro 
da empresa e sua gestão estratégica, geral e financeira. Por isso, uma 
solução definitiva para a gestão do capital de giro consiste na boa lu-
cratividade da unidade produtiva. Isso pode requerer muito mais do que 
medidas financeiras.
Um dos fatores mais importantes para o sucesso na gestão financeira de 
um empreendimento é o seu planejamento adequado. A gestão financei-
ra deve ser cuidadosamente planejada, executada, monitorada e avaliada. 
Para isso é preciso estabelecer metas (objetivos, previsões) que orientem 
as decisões, a fim de evitar “surpresas”.
4.2.2.5 Gestão ambiental
A gestão ambiental de um projeto de GTR é um conjunto de práticas 
administrativas e operacionais que levam em conta a proteção do meio 
ambiente por meio da eliminação ou minimização de impactos e danos 
ambientais. 
A gestão ambiental em projetos de GTR pode possuir duas naturezas. Na 
primeira delas, essa gestão é um meio, ou seja, faz parte da gestão da 
operação como meio de evitar impactos indesejados no meio ambiente 
e mesmo valorizar o produto final como ecologicamente responsável. Na 
outra, a própria gestão ambiental se torna uma finalidade dos projetos 
de GTR, na medida em que as atividades que protegem ou recuperam 
o meio ambiente sejam exatamente as mesmas que geram a renda dos 
beneficiários. Esse é o caso das atividades dos catadores de papel, da 
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reciclagem de óleo de cozinha, projetos de MDL (Mecanismo de Desen-
volvimento Limpo), dentre outros. Nesse caso, os projetos podem exigir 
medidas adicionais de gestão ambiental e incluir exigências maiores dos 
órgãos ambientais.
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo –  MDL 
O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL foi definido pelo 
Protocolo de Kyoto. Por intermédio do MDL, os países industriali-
zados podem cumprir seus compromissos de redução investindo 
em projetos que evitem emissões dos gases causadores do efeito 
estufa nos países em desenvolvimento, os quais podem vender 
as reduções certificadas de emissões (RCEs). Estes projetos de-
vem fomentar o desenvolvimento sustentável no país hospedeiro, 
em desenvolvimento. O instrumento viabiliza a cooperação inter-
nacional, uma vez que incentiva o aumento de investimentos em 
países em desenvolvimento, mediante entrada de capital externo 
destinado à causa ambiental. O processo pode implicar vantagens 
financeiras advindas das vendas dos certificados, dos investimen-
tos estrangeiros, de financiamentos e demais facilidades que o 
processo do MDL engloba.
A FBB possui um “Guia para elaboração de projetos MDL voltados 
para geração de trabalho e renda”.
Um projeto de GTR para pessoas de baixa renda não tem condições de 
arcar com custos muito elevados de gestão ambiental, por isso devem ser 
executadas ações que tão somente garantam a sustentabilidade ambiental 
do projeto, conforme definição apresentada nas diretrizes da política de 
GTR deste Guia.
Em decorrência dessa ressalva, este Guia propõe um modelo básico de 
gestão ambiental em projetos de GTR destinados a pessoas de baixa ren-
da, que é composto por três conjuntos de atividades:
A) educação ambiental;
B) licenciamento ambiental;
C) ações da gestão ambiental propriamente dita.
A)  Educação ambiental
É fundamental em um projeto de geração de trabalho e renda que seja 
realizada educação ambiental, objetivando contribuir tanto para a gestão 
do empreendimento como para o dia-a-dia dos beneficiários. Isso se torna 
tanto mais importante na medida em que há problemas ambientais relevan-
tes – tanto nas questões mais privadas, como a destinação do lixo domés-
tico, quanto em questões mais macro, como a poluição urbana proveniente 
de automóveis e problemas de infra-estrutura sanitária.
A educação ambiental deve ser iniciada durante a fase de instalação do pro-
jeto, junto à formação social, mas deve ser um processo continuado e perma-
nente, objetivando incentivar o desenvolvimento de conhecimentos, valores, 
comportamentos e habilidades que contribuam para a gestão ambiental.
Esse trabalho deve se desenvolver de forma participativa e integradora, en-
volvendo simultaneamente a comunidade e os órgãos públicos em busca de 
melhorias nas condições ambientais. Conhecer a comunidade em que são 
realizadas as atividades é fundamental para promover o envolvimento de seus 
integrantes e tornar o processo mais efetivo. A integração do setor público é 
também muito importante, pois ele dispõe de recursos que podem ser mobili-
zados para promover a educação ambiental entre os beneficiários. 
O processo de educação ambiental de beneficiários de projetos de GTR 
tem caráter informal. O adulto educando, em relação à idade, experiência 
de vida, motivação e ao interesse em aprender, tem características muito 
diversas das crianças ou jovens estudantes. O conteúdo aplicado aos adul-
tos não tem um caráter de formação escolar e, portanto, deve ser adapta-
do a eles e à comunidade à qual pertencem.
A educação ambiental deve se iniciar durante a instalação do projeto, de 
maneira a capacitar os beneficiários a iniciar a gestão ambiental na opera-
ção do empreendimento. Assim que forem definidas as responsabilidades 
de cada beneficiário na instalação do projeto e na operação da unidade 
produtiva, aquela pessoa que se tornar responsável pela gestão ambiental 
deverá receber instruções mais específicas e detalhadas sobre o assunto. 
Aqui é de fundamental importância a assistência técnica especializada.
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O licenciamento ambiental é o procedimento por meio do qual o órgão 
ambiental competente permite a localização, instalação, ampliação e 
operação de empreendimentos e atividades que utilizam recursos am-
bientais e que possam ser consideradas efetiva ou potencialmente po-
luidoras ou causadoras de degradação ambiental.
O licenciamento ambiental objetiva avaliar e identificar sistematicamente 
os possíveis efeitos dessas atividades ou empreendimentos sobre o meio 
ambiente e controlar os impactos ambientais provocados por eles. É uma 
forma de prevenção e controle da poluição proveniente das atividades eco-
nômicas, bem como dos danos que poderiam derivar das fases de insta-
lação e de operação da atividade. Por meio do licenciamento ambiental, 
procura-se assegurar as condições de desenvolvimento socioeconômico e 
a proteção de todas as formas de vida.
Toda atividade poluidora ou potencialmente poluidora precisa de autoriza-
ção do órgão ambiental competente para ser executada. A Resolução nº 
237/97 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) enumera ati-
vidades em que é obrigatório o licenciamento, ainda que outras atividades 
não mencionadas possam ser passíveis dessa exigência.
São previstos três principais tipos de licenças ambientais, conforme a Re-
solução CONAMA nº 237/97, sendo que outras podem ser solicitadas de-
pendendo do órgão licenciador competente:
➜ licença prévia (LP): concedida na fase preliminar do planejamento 
do empreendimento ou atividade, aprova sua localização e con-
cepção, atesta a viabilidade ambiental e estabelece os requisitos 
básicos e condicionantes a serem atendidos nas fases seguintes 
de implementação; 
➜ licença de instalação (LI): autoriza a instalação do empreendimen-
to ou atividade de acordo com as especificações constantes dos 
projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e 
demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante; 
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➜ licença de operação (LO): autoriza a operação da atividade ou em-
preendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que 
consta das licenças anteriores, com as medidas de controle am-
biental e condicionantes determinados para a operação. 
As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, 
de acordo com a natureza, características e fases do empreendimento ou 
atividade, a critério do órgão ambiental competente para o devido licencia-
mento.
O licenciamento ambiental faz parte do modelo básico de gestão ambiental 
que está apresentado neste Guia como parte dos instrumentos de gestão 
da operação de empreendimentos de GTR. No entanto, as licenças devem 
ser concedidas antes do início da operação da unidade produtiva. A LP 
deve ser requisitada durante o planejamento do projeto e a LI deve ser pe-
dida antes de iniciar sua instalação. Durante a instalação propriamente dita 
do projeto, deve ser ainda requisitada a LO.
Assim, com o grupo de beneficiários constituído e com o processo de 
educação ambiental realizado, alguém do grupo deve ser designado para 
acompanhar a gestão ambiental e portanto o pedido de concessão da LO. 
No entanto, não se pode perder de vista que ela deverá estar fortemente 
suportada pelo processo de assistência técnica especializada.
O financiamento público de projetos e o 
licenciamento ambiental
Por força da Lei nº 6.938/81, as entidades e órgãos de financia-
mento e incentivos governamentais (BNDES, CEF, BB, FINEP e 
outros) devem condicionar a aprovação de projetos habilitados 
ao licenciamento e ao cumprimento das normas, dos critérios e 
dos padrões expedidos pelo CONAMA. Ainda por determinação 
legal, essas entidades e órgãos referidos deverão fazer constar 
dos projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos 
destinados ao controle de degradação ambiental e à melhoria da 
qualidade do meio ambiente.
alGuém do GRuPo de 
beneficiáRios deveRá ficaR 
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C)  Ações da gestão ambiental
As ações de gestão ambiental em projetos de GTR para pessoas de baixa 
renda devem abarcar as seguintes fases:
C.1	Análise	da	situação	inicial	–	Diagnóstico
A caracterização ambiental fornece dados sobre o local de instalação e in-
formações sobre um determinado território, delineando a área de influência 
potencialmente afetada, direta ou indiretamente, pelas atividades produti-
vas. Por isso, ela é considerada um instrumento de previsão de impactos.
São exemplos de questões básicas a serem abarcadas no diagnóstico:
➜ O que é feito com o lixo?
➜ Quais são e como são tratados os resíduos gerados na produção?
➜ Qual é a situação da água?
➜ Quais são as medidas de saneamento existentes?
Ressalte-se que esse diagnóstico ambiental deve fazer parte do diagnós-
tico geral do projeto, constituído no primeiro passo de elaboração de um 
projeto de geração de trabalho e renda (planejamento, etapa diagnóstico).
No caso de atividades de maior impacto ambiental, é uma exigência dos 
órgãos competentes a realização de uma análise ambiental, que é um es-
tudo mais minucioso e mais detalhado das possibilidades de impacto ao 
meio ambiente pelas atividades da unidade produtiva.
C.2 Plano de operação ambiental
Atividades que provoquem alterações ambientais, tais como as poluido-
ras ou de extrativismo, exigirão uma gestão ambiental mais elaborada do 
que aquelas atividades que não afetam o meio ambiente. No caso das 
primeiras, a partir do diagnóstico da situação ambiental, um plano de ação 
sócio-ambiental deve ser elaborado e implantado. Essa análise de impacto 
ambiental permite saber se é necessário propor ações que visem a minimi-
zar os impactos adversos identificados.
a imPoRtância do 
diaGnóstico ambiental
Caso haja impacto negativo no meio ambiente, devem ser elaboradas as 
chamadas medidas mitigadoras, uma série de ações preventivas ou corre-
tivas implementadas para atribuírem sustentabilidade ambiental à atividade 
produtiva. Essas ações mitigadoras podem interferir nas atividades produ-
tivas até mesmo por meio da alteração da tecnologia utilizada.
Medidas de Mitigação
Existem várias medidas de mitigação dos impactos ambientais, 
entre elas as medidas de ordem técnica – especificações de proje-
tos que levem a uma menor degradação ambiental ou alternativas 
para o processo produtivo – tais como: modificação da tecnolo-
gia empregada; emprego de matéria-prima apropriada, usada de 
maneira adequada; e modificação de sistemas de produção e ex-
tração de matéria-prima. De outro lado, há o controle de fontes 
de poluição por meio do emprego de tecnologias específicas para 
essa finalidade – o que encarece sobremaneira o custo de opera-
ção da unidade produtiva.
Projetos de GTR em atividades que gerem um custo elevado de gestão 
ambiental devem ser vistos com cuidado. Projetos de GTR para pessoas 
de baixa renda, para terem suas chances de sustentabilidade aumentadas, 
já exigem um grande dispêndio de recursos por parte da sociedade, au-
mentar esse dispêndio pode não ser aceitável.
C.3	Monitoramento	e	avaliação
O monitoramento é condição necessária para a garantia da qualidade da ges-
tão ambiental. O monitoramento permite verificar a adequação dos procedi-
mentos adotados na fase de planejamento e instalação, bem como perceber a 
necessidade de medidas corretivas ao longo do processo de operação.
Durante a operação da unidade produtiva, o monitoramento ambiental é a 
atividade mais importante. É a etapa da gestão ambiental responsável pelo 
fluxo de informações que permite o acompanhamento do nível de susten-
tabilidade ambiental atingido pelo empreendimento.
o monitoRamento é a 
PRinciPal atividade da 
Gestão ambiental duRante 
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A pessoa responsável pela gestão ambiental do empreendimento deve ser 
continuamente assessorada, ao menos durante o período mais crítico de 
operação do projeto (mais ou menos dois anos), a fim de que essa ati-
vidade possa ser devidamente executada pelos beneficiários. A pessoa 
responsável pela gestão e pelo monitoramento ambiental deve interagir 
adequadamente com as pessoas responsáveis pelo monitoramento geral 
do empreendimento de GTR.
4.2.2.6 Comercialização da produção
A comercialização da produção é um dos pontos mais importantes para 
a sustentabilidade econômica de qualquer empreendimento econômico, 
inclusive dos pequenos negócios provenientes de programas de GTR. No 
caso das pequenas unidades produtivas, é uma das etapas cuja execução 
é mais difícil, seja pela inadequação da produção às necessidades do mer-
cado, seja pela dificuldade de se estabelecerem canais de venda.
Assim, ainda que a questão da comercialização deva ser pensada já na 
concepção do produto/serviço, antes de começar a produção, um dos 
pressupostos para que a estratégia de comercialização possa ser bem-
sucedida é que a esfera produtiva seja bem gerida. A gestão deve garantir 
nos produtos características fundamentais para o mercado, como padrão 
de qualidade, quantidade e regularidade, acondicionamento e embala-
gem adequados e, de preferência, variedade de produtos. Além disso, a 
gestão da produção deve garantir agilidade e rapidez nas decisões es-
tratégicas.
A esfera de comercialização é muito mais dinâmica do que a produtiva, por 
isso, para manter boa competitividade, devem ser vencidos alguns desa-
fios que muitos dos pequenos produtores acreditam não ter condições de 
enfrentar. São exemplos desses desafios: acompanhar as preferências dos 
consumidores, analisar a concorrência e sua estratégia de preço, realizar 
mudanças estratégicas na própria linha de produtos quando necessário, 
entre outros. Isso exige uma considerável capacidade de gestão.
a Pessoa ResPonsável 
Pela Gestão ambiental 
e seu monitoRamento 
deve inteRaGiR com 
aquela ResPonsável Pelo 
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Uma estratégia básica de comercialização para pequenos empreendimen-
tos coletivos gerados a partir de projetos de GTR pode ser estruturada em 
4 eixos fundamentais:
A) inserção em cadeias produtivas;
B) estratégia clara de marketing, com foco na análise do mercado e 
dos consumidores;
C) ações de vendas definidas a partir de diretrizes estratégicas de 
marketing estabelecidas para o empreendimento;
D) obtenção de certificações.
A) Inserção em cadeias produtivas
Para fazer frente às dificuldades existentes na comercialização de produtos 
oriundos de pequenos empreendimentos coletivos, é fundamental que eles es-
tejam acoplados a cadeias produtivas mais abrangentes e estruturadas. Elas 
podem consistir em um canal de comercialização estratégico para os produtos 
do empreendimento coletivo. É claro que quanto mais estruturada e estabeleci-
da no mercado esta cadeia estiver, maior será a estabilidade de demanda sobre 
os produtos das unidades produtivas criadas por projetos de GTR.
Caso não seja possível a inserção em uma cadeia produtiva já existente 
e estruturada, um projeto de GTR pode articular a ampliação ou mesmo 
a criação de uma cadeia produtiva. Isso pode ocorrer de duas maneiras. 
Um mesmo projeto pode executar todas as fases do ciclo de produção 
de um determinado bem, desde a produção agrícola, por exemplo, até a 
comercialização para o consumidor final. De outro modo, alguns projetos 
localizados em um mesmo território, como uma cidade ou uma microrre-
gião, podem ser articulados e formar uma cadeia, em que cada projeto seja 
responsável por uma fase do ciclo produtivo.
O direcionamento para a articulação dos empreendimentos coletivos em 
cadeias produtivas é um amadurecimento natural dos projetos de GTR. 
A idéia de cadeia produtiva está ligada à noção de sustentabilidade eco-
nômica porque permite que as atenções estejam voltadas para todas as 
etapas que constituem o negócio, possibilitando uma visão abrangente e 
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completa20. Além disso, a constituição de cadeias produtivas possibilita 
que os produtores se apropriem da renda gerada em etapas posteriores à 
produção, como beneficiamento, industrialização e comercialização.
É importante observar que a maior parte dos beneficiários desses projetos 
se especializa na produção de bens e serviços e normalmente não pos-
suem previamente conhecimentos e habilidades necessários para o domí-
nio das etapas seguintes, como beneficiamento, industrialização e comer-
cialização dos produtos. Os beneficiários dos projetos de GTR podem não 
ter clareza sobre como se inserir em um processo mais amplo do que sua 
atividade específica. Muitas vezes, os produtores só conseguem capturar 
uma parcela mínima do volume total da renda gerada e têm pouco poder 
de decisão em comparação com outros atores que contam com mais in-
formações e recursos financeiros. É fundamental, portanto, a capacitação 
técnica nesses tópicos para que os beneficiários tenham condições de in-
corporar também as etapas posteriores da cadeia produtiva. A assistência 
técnica é de suma importância nesse processo.
A estruturação de cadeias de produção pode ser capaz de garantir que 
a divisão da renda entre as diferentes etapas possa fornecer a todos os 
beneficiários uma remuneração que cobrirá seus custos correntes e per-
mitirá que sejam feitos investimentos necessários para manter sua com-
petitividade e assim atingir a sustentabilidade. Como conseqüência, te-
rão maior poder de decisão e dependerão menos de recursos e agentes 
externos.
Mesmo sendo a inclusão em uma cadeia produtiva a melhor opção para 
garantir o escoamento da produção de um empreendimento, as cadeias 
de produção existentes podem possuir algumas fragilidades que precisam 
ser observadas.
B)	Estratégia	de	marketing
É essencial o desenvolvimento de uma estratégia de marketing adequada aos 
produtos das unidades produtivas provenientes de projetos de GTR. As ativi-
20   Idéia defendida por autores como Parreiras (2007).
dades de marketing são responsáveis por definir as diretrizes estratégicas do 
processo de comercialização. Por sua vez, as ações de vendas buscam tradu-
zir essas diretrizes em ações operacionais de apoio à comercialização.
O fato de os produtos e serviços de empreendimentos coletivos de GTR 
estarem, na maioria das vezes, sujeitos a oscilações de demanda faz com 
que seja importante e recomendável realizar um estudo da demanda para 
identificar oportunidades e nichos de mercado. Outro ponto relevante é 
analisar a capacidade de o mercado absorver mais uma pequena em-
presa, sem que a lucratividade do conjunto de empresas do ramo seja 
deprimida.
A análise de mercado para a obtenção dessas informações não precisa 
ser realizada pelo próprio projeto, já que as pessoas envolvidas podem 
não ter as habilidades e técnicas necessárias. Uma instituição parceira, de 
assistência e apoio a projetos de GTR, poderia rastrear as condições de 
mercado para diversos produtos, de abertura de novas empresas em um 
determinado tipo de atividade, além de alertar os programas quando esse 
mercado estiver saturado.
A análise de mercado pode ser dividida em duas partes: análise da estru-
tura de mercado e análise do consumidor. O primeiro passo para analisar 
a estrutura de mercado é definir o mercado no qual o empreendimento 
coletivo vai atuar e observar como os atributos do produto se encaixam 
nas necessidades, preferências e percepções do segmento potencial-
mente consumidor. Quanto mais extensa e variada for a linha de produtos 
de um empreendimento coletivo, maior e mais diverso será o seu merca-
do potencial.
No entanto, nem sempre os empreendimentos coletivos terão interesse ou 
capacidade de atender a todo o seu mercado potencial. Da mesma forma, 
nem todos os indivíduos pertencentes ao mercado potencial têm o mesmo 
grau de interesse pelos diferentes produtos dos empreendimentos coleti-
vos. Por essa razão, faz sentido segmentar o mercado em grupos relativa-
mente homogêneos para que seja possível pensar em estratégias focadas 
especificamente para cada um.
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Exemplo de segmentação de mercado
A segmentação do mercado para produtos diversos pode ser reali-
zada a partir de critérios diferentes, tais como faixa de renda, faixa 
etária, gênero, localidade e, até mesmo, combinações de um ou 
mais critérios. Isso cria segmentos mais específicos, por exemplo, 
mulheres entre 18 e 24 anos, residentes em São Paulo e com renda 
superior a cinco salários mínimos.
O último passo da análise de mercado é definir em quais segmentos do 
mercado o empreendimento coletivo irá se concentrar. Para tomar essa 
decisão é importante levar em conta qual é a parcela da demanda do mer-
cado que aquele segmento representa; em outras palavras, qual a impor-
tância econômica do segmento em questão.
Definidos os segmentos nos quais o empreendimento coletivo vai se con-
centrar, é necessário realizar a análise do consumidor, considerando suas 
necessidades, preferências, percepções e graus de satisfação21. A coleta 
desses dados é feita por meio de entrevistas, questionários, caixas de su-
gestões e observação.
Com base nas análises da estrutura do mercado e dos consumidores, os 
gestores do empreendimento coletivo deverão segmentar e conhecer os 
consumidores do seu mercado. Para cada um dos segmentos escolhidos 
e definidos como estratégicos, deverão ser formuladas estratégias especí-
ficas de marketing, um “composto de marketing” diferente: produto, preço, 
ponto de venda e promoção. Essas estratégias serão traduzidas em ações 
operacionais de vendas para cada um dos segmentos escolhidos.
21  As necessidades dos consumidores potenciais podem orientar as escolhas de ativi-
dades produtivas e comerciais executadas. As preferências dos consumidores defi-
nem as decisões de consumo. A percepção dos consumidores está ligada à imagem 
que eles têm do empreendimento coletivo. É importante checar periodicamente o grau 
de satisfação de seus consumidores para evitar diminuição da demanda.
Composto de marketing
As estratégias de marketing atuam sobre o chamado “composto 
de marketing”, que é uma série de variáveis que devem ser levadas 
em conta no processo de comercialização, o qual pode ser classi-
ficado em 4 elementos:
➜ produto: inclui decisões sobre a variedade dos produtos ofe-
recidos, suas características, design, qualidade, nome de 
marca, embalagem, tamanho e política de garantia e devolu-
ções;
➜ preço: preço de tabela, descontos, prazo de pagamento e 
condições de financiamento;
➜ ponto de venda: canais de comercialização, variedade, lo-
cais, estoque e transporte;
➜ promoção: promoção de vendas, publicidade, força de ven-
das, relações públicas e marketing direto.
C) Ações de vendas
As ações de vendas são essenciais para o sucesso na comercialização. 
Não devem ser vistas como um complemento ao projeto, mas como uma 
de suas partes fundamentais. Trata-se de investimentos importantes e cus-
tosos os quais os empreendimentos coletivos, principalmente no início de 
suas atividades, não são capazes de custear.
Ações de vendas
➜ Desenvolvimento e impressão de material de divulgação (eti-
quetas, catálogos, filipetas e banners).
➜ Participação de representantes dos beneficiários em feiras e 
exposições.
➜ Expansão de canais de comercialização.
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A primeira ação de vendas que deve ser prevista é a de apoio para o de-
senvolvimento e impressão de material de divulgação, que inclui o desen-
volvimento e a impressão de etiquetas para os produtos, catálogos, filipe-
tas e banners.
Instrumentos de divulgação de produtos
➜ As etiquetas para os produtos devem conter a história do 
grupo produtivo, sua localização geográfica, dados de con-
tato e informações sobre o produto.
➜ Os catálogos devem apresentar a história do grupo produti-
vo, seus dados de contato e toda a linha de produtos ofere-
cida.
➜ As filipetas e os banners devem conter informações básicas 
sobre o grupo produtivo e seus produtos e são, juntamente 
com os catálogos e etiquetas, essenciais para a participação 
em feiras e exposições.
A segunda ação de vendas que deve estar prevista é a participação de re-
presentantes dos beneficiários em feiras e exposições ainda durante a exe-
cução do projeto. O ideal é que todos possam participar, escolhendo-se 
diferentes representantes para os diversos eventos. As feiras e exposições 
são essenciais em três aspectos. Primeiramente, são oportunidades para a 
venda direta dos produtos, o que contribui para a geração de renda, além 
de ser importante para auto-estima, motivação e continuidade do empre-
endimento coletivo. Um segundo aspecto é que, ao participar de feiras e 
exposições, os beneficiários travam contato com novos consumidores com 
exigências e interesses distintos daqueles com os quais estão acostuma-
dos nos mercados locais. Trata-se, portanto, de uma ótima oportunidade 
para os beneficiários desenvolverem suas habilidades no relacionamento 
com os clientes, além de ser também uma oportunidade para aprofunda-
rem a análise de seus consumidores.
Um terceiro aspecto é que feiras de grande e médio porte contribuem ainda 
para a ampliação da rede de contatos dos beneficiários. Normalmente, das 
grandes feiras participam também fornecedores, grandes consumidores, ou-
tros grupos produtivos, instituições de apoio a pequenos empreendimentos 
e outros que podem se tornar parte da rede de contatos dos beneficiários. 
Vale lembrar que a participação em feiras e exposições exige recursos finan-
ceiros não desprezíveis, uma vez que os custos são altos e que são exigidas 
uma razoável rede social e uma boa capacidade de articulação.
É essencial que as instituições proponentes de projetos de GTR realizem tra-
balho de expansão de canais de comercialização para os empreendimentos 
coletivos criados a partir dos projetos. Muitas vezes esses empreendimentos 
dependem exclusivamente do mercado local, por meio de pequenas feiras 
e da venda no próprio local de produção. A expansão dos canais de comer-
cialização pode ser feita em diferentes níveis. É possível pensar na distri-
buição para os grandes centros urbanos, para estabelecimentos comerciais 
ou para ONGs que trabalham com a comercialização de produtos oriundos 
de projetos de GTR ou mesmo para o exterior. Sejam quais forem os canais 
de comercialização escolhidos, é importante comunicar, aos consumidores 
finais, os benefícios e a procedência dos produtos. Uma das maneiras de 
realizar essa atividade é por meio da certificação de produtos, quarto eixo da 
estratégia de comercialização, apresentada na próxima seção.
D) Certificação
A certificação é um processo no qual um órgão independente garante 
que um produto, processo, serviço ou instituição está de acordo com de-
terminados requisitos. Dessa maneira, representa uma garantia de pro-
cedência do produto, provendo uma diferenciação positiva em relação 
aos demais produtos ou instituições que não contam com certificação 
semelhante. 
Há uma preocupação cada vez maior das pessoas em relação à proce-
dência dos produtos que consomem. Esse fenômeno acontece não só em 
relação aos produtos finais, mas também a todas as etapas anteriores de 
produção. O chamado “consumo ético” tem como principal característica 
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o fato que os consumidores deixam de se preocupar somente com os atri-
butos dos produtos (como preço e qualidade) para também levar em conta 
outros aspectos. Entre eles, as condições em que foram produzidos, a ori-
gem das matérias-primas utilizadas, a utilização de agrotóxicos e adubos 
químicos, o preço pago aos produtores e suas condições de vida. Dessa 
forma, no consumo ético, as pessoas passam a considerar não só o pro-
duto final, mas toda a cadeia de produção. Assim, os consumidores contri-
buem para um círculo virtuoso, porque reforçam a cadeia de produção dos 
produtos como uma diferenciação considerada importante para eles22.
Exemplos de certificação
➜ Certificação de produtos orgânicos, realizada por agências 
certificadoras credenciadas pela International Federation of 
Organic Agriculture Movements (IFUAM).
➜ Certificação de comércio justo. Nesse caso, entre outras en-
tidades, a International Fairtrade Association (IFAT) certifica 
organizações que praticam o comércio justo e a Fairtrade La-
beling Organizations International (FLO) certifica produtos.
A idéia de certificação é fundamental quando há grande distância física en-
tre os produtores e os consumidores finais. Muitas vezes os produtos são 
vendidos em lugares distantes (como grandes centros urbanos ou exterior) 
de onde são produzidos. Por outro lado, tem havido um grande aumento 
no nível de preocupação com a procedência do produto.  Por essas razões, 
a certificação por uma entidade independente é extremamente relevante 
para garantir a consumidores finais que não conhecem os produtores que 
aqueles produtos, serviços ou instituições seguem regras e requisitos con-
siderados relevantes para eles.
22  Autores como Parreiras (2007, p. 190) apontam que os canais de troca solidária ainda 
são muito incipientes no Brasil e, portanto, ainda não são capazes de contribuir para 
uma estratégia factível de combate à pobreza (que necessitaria de programas urgen-
tes e massivos). Para ele, o comércio justo, por exemplo, ainda é muito pequeno para 
absorver toda a quantidade de “pretendentes”.
A certificação de produtos ou serviços comunica atributos fundamentais do 
produto, “garantidos” por uma entidade independente, contribuindo para 
uma maior credibilidade. Mas a principal vantagem para os empreendimen-
tos e produtos certificados é que a certificação agrega valor ao produto, 
possibilitando a cobrança de preços mais altos pagos por consumidores 
que consideram tais questões importantes. Muitas vezes, a certificação 
contribui ainda para que o trabalho dos produtores seja mais valorizado e 
que eles possam capturar uma parcela maior da renda gerada na cadeia 
de produção.
No entanto, é necessário destacar que o processo de certificação é 
burocrático e muitas vezes longo. E para muitos produtos ainda não 
existem certificações – um exemplo é o artesanato, para o qual ainda 
não existe certificação de comércio justo para os produtos, somente 
para as instituições. Além disso, em geral é cobrada uma taxa de certi-
ficação dos produtores. Por essa razão, se uma ação de GTR conside-
rar importante que os produtos oriundos do projeto sejam certificados, 
é fundamental que estejam previstos recursos para pagar a taxa de 
certificação e, se possível, disponibilizar um técnico para acompanhar 
o processo.
4.2.2.7	 Monitoramento
O monitoramento é o processo de acompanhamento contínuo do projeto e 
é uma atividade interna desse projeto, fundamental para sua gestão23. 
O monitoramento adequado depende em larga medida de uma elaboração/
formulação adequada do projeto. Mas, se o projeto for baseado em falsas 
suposições e premissas, mesmo o melhor processo de monitoramento 
pode não ser capaz de assegurar seu sucesso. Um modelo de monitora-
mento deve utilizar parâmetros, critérios e indicadores claros para analisar 
as ações empreendidas pelos projetos e seus resultados.
23 O conceito completo de monitoramento foi apresentado em item anterior deste Guia.
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O monitoramento pode assumir um papel mais passivo, apenas constatan-
do, registrando e informando o andamento do projeto, ou um papel mais 
próximo de uma ativa supervisão, estimulando intervenções corretivas ou 
forçando a revisão e correção de desvios. Nesse aspecto, ele conteria um 
processo de análise, já que seria necessária uma leitura crítica das informa-
ções sistematizadas pelo processo de monitoramento, visando a identificar 
falhas, aprender com erros e subsidiar e induzir a tomada de decisões para 
aprimoramento dos mecanismos de execução do projeto. Isso pode sub-
sidiar o processo de retroalimentação tanto do monitoramento como da 
avaliação a ser realizada. O monitoramento, por meio do registro fidedigno 
e contínuo de informações do projeto, fornece dados para o processo de 
avaliação, mais esporádico, tornando-a mais eficaz por trabalhar com da-
dos mais precisos.
Devem ser assegurados contínuos registros e documentação das infor-
mações, com elaboração de relatórios sobre os desafios e realizações, da 
maneira como ocorreram. O registro não deve ser deixado para o fim do 
processo, não se pode contar apenas com a memória das pessoas para 
relembrar o que aconteceu.
Os relatórios devem ser freqüentemente analisados, com certa periodicida-
de, pela instituição responsável em última instância pela execução do pro-
jeto e do programa em que ele se insere. Isso é importante para assegurar 
aprendizado e adaptações adequadas das ferramentas de monitoramento, 
evitando que se repitam erros cometidos no passado (o uso de ferramen-
tas eletrônicas para memória e compartilhamento dessas lições facilitaria 
muito esse aprendizado).
O monitoramento assume característica mais ativa em especial quando é 
executado por uma pessoa designada para realizar essa atividade cotidia-
namente na própria unidade produtiva, acompanhando os beneficiários. 
Se for designado um gestor para execução do projeto, alguém responsá-
vel pela gestão, o monitoramento poderia ser realizado por essa mesma 
pessoa. Se uma pessoa recebe estas duas funções – monitoramento e 
gerenciamento –, inevitavelmente o processo de monitoramento subsidiará 
o processo de tomada de decisões e de encaminhamento da solução de 
as infoRmações caPtadas 
Pelo monitoRamento 
devem seR ReGistRadas 
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problemas, seja pela própria pessoa que gerencia ou pela contratação de 
serviços especializados quando a solução não estiver ao seu alcance. Se 
essa pessoa estiver dedicada exclusivamente à gestão de uma unidade 
produtiva, dificilmente outra pessoa poderia realizar o trabalho de monito-
ramento melhor que ela. Este indicará, para a instituição proponente e/ou 
financiadora do projeto, quais são os pontos fortes e os pontos fracos da 
unidade e já encaminhará soluções quando isso for de sua competência.
Para garantir o sucesso da execução de seus projetos, a instituição pro-
ponente e/ou financiadora deve possuir uma equipe que realize o monito-
ramento centralizado de todos os seus projetos. Um bom monitoramento 
requer visitas regulares dos responsáveis, a execução do projeto deve ser 
seguida de perto, persistentemente, para verificar e validar os progressos. 
Caso não haja uma pessoa dedicada ao acompanhamento cotidiano, as 
visitas ao empreendimento devem ser ainda mais freqüentes.
O monitoramento exige a existência de uma equipe tecnicamente capaz de 
realizar essa atividade de registro e análise. A equipe centralizada de moni-
toramento, responsável por diversos projetos, deve dividir o total de projetos 
em grupos com características comuns. Devem ser designadas pessoas es-
pecificamente responsáveis por cada grupo de projetos, segundo critérios 
determinados, de maneira que o monitoramento possa permitir análises com-
parativas entre os projetos, selecionando melhores práticas como exemplos 
a serem seguidos e promovendo assistência mais intensiva àqueles com 
maiores dificuldades. Deve haver um controle constante sobre a quantidade 
de projetos sob monitoramento, em especial do tipo técnico – como será 
definido adiante. Esta divisão por tipo de projeto facilita os ganhos de escala, 
pois as pessoas lidam com problemas semelhantes e por isso podem enca-
minhar sugestões, soluções e providências semelhantes. Além disso, este 
método permite acumular aprendizado e retroalimentar o processo.
Seria importante que o monitoramento contasse com mecanismos de par-
ticipação de parceiros para assegurar seu comprometimento, o que pode-
ria ser realizado por meio do comitê de gestão. Isso ajudaria a assegurar 
que os parceiros, que concordaram com a execução do empreendimento, 
tenham o mesmo entendimento dos problemas e necessidades e uma es-
tratégia sincronizada.
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A. Tipos de monitoramento
O monitoramento deverá ser administrativo e técnico, dois subproces-
sos distintos, mas que devem ocorrer de forma integrada. O monito-
ramento administrativo se relaciona com a gestão de processos e o 
acompanhamento físico-financeiro das ações propostas no projeto. O 
monitoramento técnico se relaciona com a promoção de soluções téc-
nico-gerenciais para o aperfeiçoamento e com correta condução dos 
projetos, e com acompanhamento e intervenção junto a parceiros para 
correção de rumos.
Esse monitoramento administrativo ou gerencial é utilizado por gerentes 
e administradores como ferramenta de trabalho para coordenar e super-
visionar o andamento das atividades sob seu comando. Corresponde à 
construção de um banco de dados e informações como um instrumento 
de gestão de projetos.
Esse tipo de monitoramento tem dois objetivos básicos: o primeiro, interno, 
é verificar a adequação da execução do projeto, segundo o planejamento 
inicial, com uso adequado dos recursos humanos e financeiros, para ob-
ter eficiência. O segundo objetivo, externo, é de prestação de contas, em 
função de exigências legais e contratuais, compreendendo o acompanha-
mento da execução físico-financeira. A finalidade última é a obtenção de 
legitimidade frente aos parceiros e à sociedade, o que aumenta a sustenta-
bilidade social do empreendimento.
O monitoramento técnico, por sua vez, deve ser mais ativo e exige uma 
análise na busca de causas que explicariam o sucesso ou o fracasso das 
ações da execução, erros de instalação e gestão, tendo em vista corrigir 
tais falhas. Ele tem um entrosamento estreito com a assistência técnica. 
Esse monitoramento é um acompanhamento gerencial, que possibilita in-
dagar se a intervenção planejada está alcançando seus objetivos, total ou 
parcialmente.
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4.3 PASSO 3 – A AvALIAÇÃO 
4.3.1 A IMPORTâNCIA DE SE AvALIAR
A avaliação de projetos, em políticas e projetos de geração de trabalho e 
renda, é uma etapa importante, devendo ser bem planejada e executada. 
É uma etapa importante porque é necessário saber se os projetos de ge-
ração de trabalho e renda estão sendo bem-sucedidos em seus objetivos, 
atingindo suas metas definidas, obtendo sustentabilidade. 
A avaliação de um projeto contribui para a identificação de seus pontos for-
tes e fracos, o que permite que futuros projetos do programa sejam aper-
feiçoados.
Avaliar é julgar, medir, classificar, aferir e analisar criticamente o mérito de 
um determinado projeto ou ação. É um esforço de reflexão crítica sobre o 
processo e os resultados, impactos e efeitos de um plano ou projeto.
O processo de avaliação deve buscar aferir a eficiência, a eficácia e a efe-
tividade do projeto de GTR. Essa aferição deve ser realizada do ponto de 
vista da minimização dos custos (eficiência); do alcance dos objetivos e 
metas estabelecidos (eficácia); e dos impactos sociais obtidos e sua acei-
tação (efetividade).
o que é avaliaR?
avaliação em PRojetos 
de GtR busca afeRiR: 
eficiência, eficácia e 
efetividade
174 175
Figura 4 – Avaliação de desempenho: esquema de aferição 
de efi ciência, efi cácia e efetividade de projetos de GTR
4.3.2 A METODOLOGIA DO PROCESSO DE AvALIAÇÃO
Uma vez estabelecido seu conceito e esquema básico de aferição, é neces-
sário descrever quais são as principais etapas da metodologia do processo 
de avaliação de projetos de GTR. Abaixo são detalhados os principais itens 
de conteúdo necessários para a elaboração de uma metodologia para o 
processo de avaliação de projeto de GTR.
4.3.2.1 Defi nição de quem realizará a avaliação
É importante defi nir de quem é essa responsabilidade. Alguém deve ser 
nomeado como responsável pelo processo de avaliação, para que ele, de 
fato, seja elaborado e executado como uma atividade prevista no projeto.
Para realizar essa defi nição, três formas poderão ser assumidas24: a auto-
avaliação (realizada por pessoas que participam diretamente do projeto), a 
avaliação interna (realizada por pessoas que pertencem à instituição fi nan-
ciadora ou à proponente, mas não participam diretamente do projeto) e a 
avaliação externa (realizada por pessoas contratadas de instituições que 
não estão envolvidas com o projeto).
24  Proposta defendida por Holanda (2006).
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Para tornar o processo de avaliação confi ável e idôneo, independente da 
etapa de implantação e operação do empreendimento, o processo de avalia-
ção deve ser executado por pessoa ou equipe diferente da que desenvolve a 
atividade de monitoramento do projeto de geração de trabalho e renda.
4.3.2.2 Identifi cação dos objetivos e metas do projeto
É necessário que o avaliador identifi que, de forma clara e precisa, quais 
são os objetivos e metas do projeto a avaliar. Essa é uma condição indis-
pensável para a avaliação de um projeto. Se não estiver claro o que esperar 
do projetos de GTR, quais são os objetivos iniciais, quais são os seus limi-
tes e alcance e o que se entende por seu sucesso, o processo de avaliação 
fi ca comprometido.
4.3.2.3 Defi nição do objetivo da avaliação
Trata-se de identifi car qual é o objetivo do processo de avaliação e qual é 
o principal motivo para se realizar esse processo.
São dois os tipos de objetivos mais adotados: a aferição dos resultados 
do processo de desenvolvimento do projeto e a aferição dos resultados do 
próprio projeto.
Boa parte dos formuladores de projetos de geração de trabalho e renda 
acaba por focar seus esforços apenas na aferição dos resultados do pro-
cesso de desenvolvimento do projeto (acompanhamento físico e fi nanceiro 
da execução do cronograma). Porém a aferição dos resultados do projeto 
(níveis de sustentabilidade alcançada) é uma avaliação que nunca deve ser 
esquecida. Um projeto pode ter cumprido exatamente o que foi defi nido 
em seu cronograma, porém ter alcançado resultados insufi cientes, sem 
atingir seus objetivos.
Este Guia assume que é necessário dar ênfase maior à aferição dos resul-
tados do projeto, conforme pode ser visto logo adiante.
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4.3.2.4 Definição da natureza quantitativa ou qualitativa dos 
indicadores
Aqui é necessário definir a natureza da aferição desejada dos resultados 
quando do término da avaliação. Esses resultados podem ser quantitativos 
ou quantitativos
Indicadores quantitativos são mensuráveis e permitem comparações mais 
fáceis com resultados alcançados por outros projetos de GTR. Indicadores 
qualitativos não são mensuráveis e podem contribuir com uma melhor e 
mais completa representação da realidade e com a identificação de novos 
temas de avaliação, enriquecendo futuramente o processo de avaliação 
quantitativa.
Embora se possa analisar o resultado de indicadores não-mensuráveis, é 
altamente recomendável priorizar, nos processos de avaliação de projetos 
de GTR, os indicadores mensuráveis.
4.3.2.5 A definição dos instrumentos de coleta de dados
Para que se realize o processo de avaliação é necessário que se tenham 
dados e informações coletadas. 
Antes da decisão por se realizar uma coleta de novos dados e informações 
para o processo de avaliação, é importante que se verifique se não existem 
dados e informações suficientes já coletados, e que dêem conta dos obje-
tivos e indicadores estabelecidos. Uma fonte para se procurar tais dados e 
informações é a pessoa ou grupo responsável pela atividade de monitora-
mento ou de assistência técnica do projeto.
Para além dos dados e informações coletados na rotina do munitoramento 
e assistência técnica do projeto, alguns dos possíveis meios de coleta e 
dados são: entrevistas com os beneficiários do projeto; medição de resul-
tados do projeto por meio de questionários e entrevistas estruturadas; e 
realização regular de reuniões agendadas.
indicadoRes quantitativos e 
qualitativos 
instRumentos: 
entRevistas, medição de 
Resultados e Reuniões
É importante alertar para o fato de que ter um sistema de informação em 
que se registrem dados dos beneficiários em momentos de sua interação 
com o projeto – informações sobre os momentos de entrada e de saída do 
projeto e dados de rendas e serviços que receberam – torna a avaliação de 
resultados e impactos mais factível.
4.3.3 MODELO báSICO DE PROCESSO DE AvALIAÇÃO
Este Guia não se propõe a oferecer uma fórmula completa para o processo 
de avaliação de projetos de GTR. Essa tarefa é pouco possível, uma vez 
que elementos importantes para o processo são determinados conforme o 
tipo de projeto e sua formulação. Trata-se aqui de apresentar referenciais e 
instrumentos que contribuam para a elaboração e execução de processo 
de avaliação em um projeto genérico de GTR, dentro de parâmetros míni-
mos necessários à gestão eficiente de projetos.
Esse processo de avaliação deve ser realizado, em sua maior expressão, 
posteriormente à constituição do projeto de GTR, quando este já está ins-
talado, quando então seus problemas e virtudes podem ser percebidos. A 
única parte do processo de avaliação que deve ser realizada anteriormente é 
a avaliação preliminar, ou avaliação de curto prazo, que determina se a ope-
ração do projeto, seus elementos e recursos estão satisfatórios ou não.
Como a avaliação é considerada um processo difícil, moroso e muito one-
roso25, porém entendida como imprescindível, este Guia propõe assim um 
modelo básico de avaliação de projetos de GTR.
Desse modelo básico também fazem parte questões gerais que não consti-
tuem um conjunto completo, porém contribuem para a formulação do pro-
cesso de avaliação e são úteis para auxiliar na escolha de indicadores. Na 
25  É preciso levar em conta os custos geralmente elevados do processo de avaliação, 
muitas vezes esquecidos quando da formulação e gestão do projeto e da elaboração 
da planilha de custos. Devem ser definidos os custos e prevista a forma de financia-
mento, que viabilizará a avaliação.
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execução do processo de avaliação, tais questões serão úteis para auxiliar 
na coleta de informações, para a medição e comparação de indicadores e 
resultados.
Para a execução de um processo básico de avaliação de projeto de gera-
ção de trabalho e renda, uma boa maneira é usar a proposta de instrumen-
to apresentada abaixo.
Quadro 7 –  Modelo Básico de Avaliação de Projetos 
de GTR.
























Com base no modelo acima proposto, o processo de avaliação é compos-
to por três etapas, que ocorrem em momentos distintos: avaliação de curto 
prazo, avaliação de médio prazo e avaliação de longo prazo. 
Cada uma dessas etapas, representadas aqui pela dimensão temporal, re-
força um foco importante do processo de avaliação. É possível identifi car 
o foco nos processos; o foco nos resultados, que indicam os níveis de 
sustentabilidade; e o foco na aferição de desempenho, que envolve análise 
simultânea de processos e resultados.
A primeira etapa do processo de avaliação, a avaliação de curto prazo, 
deve ocorrer antes do fi nal da instalação do projeto, aproximadamente seis 
meses após o início do projeto, tratando-se de um projeto típico de gera-
ção de trabalho e renda, podendo esse período variar conforme o prazo de 
duração do projeto.
A avaliação de curto prazo é realizada para que os gestores possam ve-
rifi car se os recursos planejados e adquiridos, mediante fi nanciamento ou 
cessão dos parceiros do projeto, estão, de fato, adequados para a execu-
ção do cronograma do projeto. Essa é uma avaliação preliminar, no sentido 
que se traduz em uma importante ferramenta de gestão para validação ou 
redefi nição daquilo que foi planejado. Nessa etapa também é avaliado o 
desempenho do arranjo institucional que contém as instituições parceiras.
Abaixo são identifi cadas algumas questões que devem ser tratadas duran-
te a formulação de uma avaliação de curto prazo.
Algumas questões que podem auxiliar na elaboração 
e realização da avaliação de curto prazo
➜ O grupo de parceiros que apóia o projeto (arranjo institucio-
nal) é sufi ciente e adequado para suportar e apoiar o projeto 
durante todo o seu período de execução? 
➜ Os parceiros cumpriram suas responsabilidades, conforme 
defi nido no comitê gestor e no arranjo institucional?
a avaliação de cuRto PRazo 
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➜ Os parceiros conseguiram prover todos os recursos neces-
sários para a instalação do empreendimento?
➜ O cronograma planejado para a instalação do empreendi-
mento estava adequado à realidade encontrada durante sua 
instalação?
➜ Os equipamentos, as obras civis e as contratações de servi-
ços, caso existam, foram plenamente adquiridos, construí-
dos e contratados?
➜ Ocorreu algum atraso significativo na execução das ativida-
des previstas no cronograma?  (entenda como atraso signifi-
cativo o tipo de atraso que produz efeitos negativos no prazo 
final do projeto)
➜ Os recursos necessários para a instalação do empreendi-
mento – recursos materiais, humanos e financeiros – estão 
disponíveis para a execução das atividades previstas no cro-
nograma do projeto?
➜ Os recursos do projeto estão sendo utilizados de forma ra-
cional, sem desperdícios?
➜ As instalações do empreendimento estão em conformidade 
com os critérios ambientais formulados no projeto?
➜ Os beneficiários estão capacitados e adquiriram as habilida-
des necessárias, ou já as possuem, de forma suficiente, para 
o início da operação do projeto?
A segunda etapa do processo de avaliação, a avaliação de médio prazo, 
deve ocorrer durante a operação do empreendimento, aproximadamente 
entre doze e vinte e quatro meses após o início do projeto, tratando-se de 
um projeto típico de geração de trabalho e renda, podendo esse período 
variar conforme o prazo de duração do projeto.
A avaliação de médio prazo é realizada principalmente para que se possam 
verificar os resultados parciais do projeto, quando o empreendimento já 
está instalado, já evoluiu minimamente e seus problemas e virtudes podem 
ser percebidos. Essa avaliação verifica se o projeto está na direção correta, 
se já apresenta alguns resultados, mesmo que parciais, que indiquem que 
os objetivos e as metas potencialmente poderão ser cumpridos até o final 
a avaliação de médio PRazo 
deve ocoRReR duRante a 
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da operação do projeto. Essa etapa realiza uma aferição dos níveis de sus-
tentabilidade até então alcançados.
Abaixo são identificadas algumas questões que devem ser tratadas duran-
te a formulação de uma avaliação de médio prazo.
Algumas questões que podem auxiliar na elaboração 
e realização da avaliação de médio prazo
➜ As pessoas envolvidas com o empreendimento são os bene-
ficiários indicados no planejamento do projeto?
➜ Os beneficiários do projeto adquiriram conhecimento sufi-
ciente sobre o negócio?
➜ O projeto está sendo capaz de envolver a quantidade de be-
neficiários planejados em sua formulação?
➜ É identificada na avaliação qualitativa a percepção de consti-
tuição de rede de suporte ao beneficiário do projeto?
➜ O projeto influenciou o crescimento de outros empreendi-
mentos locais ou regionais?
➜ O projeto tem ajudado a criar novos postos de trabalho?
➜ O projeto apresentou algum resultado de impacto ambiental 
significativo?
➜ Quais são os custos do projeto? Os benefícios gerados por 
ele justificam esses custos?
➜ O projeto é potencialmente replicável? É possível instalar fa-
cilmente e de forma eficiente novas unidades desse empre-
endimento caso seja necessário?
➜ Os resultados parciais do projeto indicam que o empreen-
dimento tem potencial para alcançar o objetivo geral e as 
metas estabelecidas no planejamento?
A terceira e última etapa do processo de avaliação, a avaliação de longo 
prazo, deve ocorrer durante a operação do empreendimento, aproximada-
mente entre dois e três anos após a instalação do empreendimento, ao final 
do projeto, tratando-se de um projeto típico de geração de trabalho e ren-
da, podendo esse período variar conforme o prazo de duração do projeto.
a avaliação de lonGo PRazo 
deve ocoRReR no final do 
PRojeto
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O fato de pouco se conhecer sobre o ciclo de vida das pequenas unida-
des produtivas de pessoas de baixa renda induz à conclusão de que a 
avaliação de longo prazo deve ocorrer pelo menos após dois anos, pois 
pequenas unidades produtivas em geral apresentam maior mortalidade 
nos dois primeiros anos de existência. Somente após um período razoável 
de operação do empreendimento, quando estratégias formuladas foram 
executadas e recursos utilizados, é possível verificar se, de fato, o projeto 
obteve sustentabilidade.
A avaliação de longo prazo é realizada para que se possam verificar os 
resultados finais do projeto, e seus níveis de sustentabilidade. Essa etapa 
verifica se o projeto cumpriu os objetivos formulados e atingiu as metas 
definidas de forma eficaz e com efetividade.
Abaixo são identificadas algumas questões que devem ser tratadas duran-
te a formulação de uma avaliação de longo prazo.
Algumas questões que podem auxiliar na realização 
da avaliação de longo prazo
➜ O projeto alcançou objetivos e metas formulados?
➜ O projeto está atendendo aos beneficiários previstos?
➜ Os beneficiários conseguem resolver com autonomia ques-
tões relacionadas à gestão do empreendimento?
➜ Ocorreu redução da situação de pobreza ou ganhos signifi-
cativos de rendimento do beneficiário?
➜ Ocorreu melhoria do potencial econômico do próprio empre-
endimento? Ocorreu criação de novos postos de trabalho, ou 
aumento de ativos do empreendimento?
➜ Ocorreu redução, no longo prazo, da solicitação de ajuda, 
pelo beneficiário, de serviços de assistência social?
➜ A gestão ambiental foi plenamente cumprida? Existem resul-
tados de impacto ambiental significativos?
➜ Ocorreu fortalecimento dos vínculos sociais dos beneficiários 
do projeto? Esses constituíram conexões sociais mais am-
plas e fortes?
➜ Ocorreram ganhos externos ao projeto que se reverteram 
para a sociedade? (elevação do capital social de um territó-
rio, redução de taxas de criminalidade, redução da deman-
da por serviços sociais e intensificação do desenvolvimento 
econômico local).
➜ Foram desenvolvidas novas habilidades nos beneficiários? 
(melhor capacidade de poupar dinheiro, gestão do tempo, 
redução de dívidas e manutenção de compromissos).
➜ Ocorreram ganhos individuais para os beneficiários? (me-
lhoria da auto-estima, da confiança e de seu status social; 
aquisição de pensamento crítico e de habilidade empresarial 
para melhorar sua situação econômica; e aumento do prota-
gonismo social do beneficiário).
➜ A comunidade local (não beneficiária) avalia como positiva a 
existência do empreendimento de GTR?
É necessário, ainda, considerar fatores externos ao projeto de GTR que 
possam interferir em seus resultados positivos, sejam estes quantitativos 
ou qualitativos, mensuráveis ou não. São considerados fatores externos a 
um projeto de GTR, por exemplo, a dinâmica da economia local e nacional, 
a situação do mercado de trabalho, o índice de desemprego e o aumento 
de oportunidades de trabalho.
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